
ESTADOS UNIDOS DO 

DIÁRIO DO CONGRESSO CIONAL 
sa:cAo 11 

-•. 
ANO XX - N.• lU CAPITAL FEDERAL SABADO, 20 DE NOVEMBRO DE' 1965 

CONGRESSO NACIONAL 
PRESID~NCIA 

SESSAO CONJUNTA 

Em 22 de novembro de 1965, às 21 horas 

ORDEM DO DIA 

DbJQusaAo, em turno único, do Pl'Ojeto de Lei n.0 13 de 1965 <O.N.) 
, ~ reajusta os vencimentos dos servidores civis e militares, alte1·a a8 
•liquotas dos impostos de renda, importação, consumo e sélo e a quota. 
fe prev:ldêncta social, Wliflca as contyibuições baseadas nas fôlhas d'e sa­
Mr1os 1 dã outras providências. 

SESSAO COXJUNTA 

Em 23 de novembro de 1965, às 21 horas 

ORDEM DO DIA 
Oiacussao, em turno único, dos Projetos de Emenda à. CoitStituiç§.o 

lefnlelatlva do Sr. Fresldente da República, ns. 
6/63 (0 N .) , que altera dispositivos constituC'ionais referentes ao Poder 

IUdlclár!O; • 
7/61 <C.N.), que altera dlspo~itivos c;:onstitucionals referentes ao 

CJongrel80 Nacional. 

;Em 24 de novembro de 1965, às 21 horas 

ORDEM DO DIA 

DlSOUisií.o, em turno umco,. do Projeto de Emenda à Constituição n9 
' de 1966, de tmatatwa d,o Sr. Presiàente àa República, que dispõe &ôbre 
• llatema. tr1but:ár1o nacional.. 

SESSAO COSJU~TA 

Em 25 de novembro de 1965, às .9 horas 

ORDEM DO DIA 
Discu.s.são, em turno único, do Projeto de Lei n." 14 de 1965 (0 N.) 

§6-IDicla.tl.va elo Sr. Presidente da Repúblic~t, que aatorl• a abertura, pelo 
)fiDistêrlo da VIação e Obras Públicas, do Crédito especial cl<l Or$ ., ..... ,. 
20.500.000.000, P!lra o fim que menciona. 

Sll.SSiiO ()O~JU.STA 

Em 21\ de novembro de 1965, às 21 horas e 30 minutos 

ORDEM DO DIA 
f'ebo presidencial (parcial) ao Projeto de Lei n.o 3.12&--B;G5 na Câmara 

e 1\.0 201/65 no Senado, que institucionaliza o créci'ito rural 

ORIENTAÇ!lO PARA A VOTAÇAO 

Cédula Matéria a. que se refet"e 
n.• 
1 Parágrafo único do art 111 __ (totalidade) , 
2 Da alinea "e'' do a1't. i5 as palavras: 

" ... que nió pOderão ser inferiores a 30% (trinta pQl' ctnlo) 
do reeolhhnento devldo", 

3 Alinea ''m'' do art. 15 \'totalidade). 
4 Alfnea. "n'• do art. 15 (t'"{alidade)~ 
5 Art. 23 (totalidade) • 
a Art 24 (totalidade) , 
7 Do art. 34 (caputl as palavras: 

"e comissões". 
8 § 1.0 do art. 34 1totalid~J. 
9 Art. 36 (totalidade). 

Convocação de sessão conjunta pa_ra. apreciação de veto ·pNihfeuc1at 
O Presidente do Senado Federal tioe·têrmos do art '70, 1-8°. d.a Con~ 

tltulção e do art. 1o- n° rv, do Resiaeato comwn, oonVoca u du.a.s Casas 
ào Congresso NacionaJ para, em se .. l!'âo eonjunta a reallz.a1··.se no di& 25 do 
corrente, às 21 haras e 30 minutos no -'Plenário da Câmara dos Deputado.t!l. 
conhecerem do veto presldtncial ao Projeto de Lei n° 3 125·B/65 na ca. ... 

· m~ra e n3 201/65. no senad'O, que tnstituctcnaliza o crédito rural. 
Senado Federal 9 de nO"Vembro de 1965. 

Ar;RO Motau, ANDRADI 
Presidente 

SENADO FEDERA~ 
Faca saber que o Senado Federal aprovou, nos tênnos do art. 14, da 

Constit.uição Federal e eu, Camilo Nogueira da Gama, Vice--Preeidente, no 
ekercicio da Presidência, promulgo a. seguinte 

RESOLUÇAO N' 108, DE 1965 , 

Suspende a execução da Lei n9 !L 788, de 28 d-e novem-bro cte 1-9e0, do· Es'"" 
tado de i"'ernam~co. 

Art. lq. E' suspensa, por inconstltucionalidade, nas têrmoe á deci­
são definitiva proferida pelo Suprema· Tribunal Federal, ern seesl:o de:_ 24: 
de abril de 1963, no Recurso de Mindado de Segurança n~ lO. 956-, a ex_e .. 
cuçê.o da Lei n9 3. '788, de 28 de novembro de 1960, do Estado de Pernalll .. 
buco. 

Art. 211. Esta Ret!olução entl"ará em vigor na. data. de sua pub-llcac.ção, 
revogadas as di~PCat-ções em contrârio. 

senadO- F'td.eral, em 1g de novembro de 1965. - Camilrl) Nog'Uirira da 
Gama, Vice-Presidente, no e!:ercíoio da PJ·esidência. 

&eso.lu~ão n9 lt5, de 1965, pub:'Jcada no D.C.N. de 18.11.1!15. 
Republicada por haver sairi.o com incorre~. 

Faço saber que o Senado Fe~ aprovou e eu. Ca.mmo Noguttra· d~ 
Gama, Vlce-Pr.m:tente, no exercieio- da Preaíd.Oncia, nOIS têrmos do art1 
4 7. n~ 16, do Regimento Interno, promulgo a BeguJnte 

RESOLUÇAO N' 1011, DE llle5 

Altera o art. 160 da .Re.Joluçdo n.9 8, tt:e 1900. 
Art. 19. o al't. 160 _-da ResoluçAo n9 e, de 18~ puea a vigon.r coin: 

a inclusão do M@luinta ntnnero: ._ 
41 38 - despachar ProcMIOI de aposentp ae :runcionáriOI, exp&­

dL'ldO oe respeçtivos tltuaa. de tnatlvtdad._.,,__ -



Art. 2~ .. Acrescente~se ao art.. 22, parágrafo úr·ico, da Resolução n9 6, 
Ce 1960, a s€guinte: . 

vlV - Seção de Informações. .: 

I - Se.ção de Contrôle de inaÜvos". 

Art. SQ. No Quadro a que .. :sê nfer-e o art. i)Q d!\ Re:::o1uçflO nl) 6, de 
lNlO, acrcscente-sQ, nas 1'Funções Gratificadas'", nw.•o 

"Z - Chefe de E.e~ão - FG-3". 

Senado Federal, em 17 de nov-e:r.pbro de l2G5. - Cumíllo Nogueira da 
Gama, Vice-Presidente, no exercicio do. PresidénciH. ' 

ATA DA 183~ SESSÃO, tem revelado, -~;~;,;,;,:-,;:;~~~;e I 
EM 19 DE NOVEMBRO DE 1965 jurídica. notável ;a\lc.r e reputaçii.o I 

ilíbr.da. 
~:;t Sessão leaisfativa, BrasiJia, em 19 de novembro de 

~ 1965. - Il. Ca~lella Branco. , 
da 5~ Legislatura "CURRICULUM VlTAE" i 

EXPEDIE'NTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

DIRETOJ:I ·GERAl. 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

0~1·1'~ 00 SllÃV·C-0 CoR PUBl.ICAÇÔa.. 

MURILO FERREIRA ALVES 
C:H.lt'IS DP. &oi.ÇÂO oa AROACI..O' 

FLORIANO GUIMARAI;Jil: 

Dl,b.,RIO DO CONGRESSO NACIONAL 
seçAo u 

fmprouo nu ofietnu do Oopettamt~nto Clt1 ltl•Prt.nut~ Nacional 

. BRASiLIA 
rnESIOtN"CIA DO SR. NOGUEIR,\ DR. ALCINO DE PAULA j 

DA GAMA: SALAZAR -------,--------·-----· 
As 14 horas o 30 minutoG 1 - Nascido em Manhuaçu, Minas I 

acham-se presentes os Senl1breG- Gern..is, em 18 de dezembro de 1897. 
senauore~; 2 - Bacharel f'Itl Ciências Jurídicas 

Adalbcrto Sena 
Edmundo Levi 
Arthur Virgílio 
Cattcte Pinheiro 
Eugênio Bal'l'OS 
. Joaquim Parente 
Menezes Pimentel 
'Vilson Gonço.-lvcs 
Ermfl·io de Moraes 
J1Uio Leite 
,losé I..eite 
.1\.urélio Viannn 
Nogueira da G~m:1 
l.fno de Mattos 
José Feliciano 
Pedro Ludovico 
Lopes da Costa 
Bezerra Neto 
Adolpho Franco 
Antônio car1os 
Guldo Mondln 
Daniel Krleg~r - 22. 
O SR. PRESIDEN'J:E: 

(Nogueira da Ga.ma' - A lista de 
J)rcsença n,cusa o comparecimento de 
22 Srs. senadore!;. Havendo nt1mero 
le;:al, declaro aberta a sessão. 

Vai ser lida n ata. 
O Sr, 29 Secretário procede ó: 

lcitUr(l da ata da sessão anterior, 
que é aprovada sem debates. 

O Sr. l'i' Secretário lé o ::e­
yuinte: 

EXPEDIENTE 

ME1'íSAGENS - Do Sr. Presldente 
da República, nos Seguintes têrmcs: 

Mensagem n9 496, de 1965 
(N' 955. DE 1965. NA ORIGEM) 

Excelentfssimos Senhores Membro~ 
Cio senado Federal: 
- A fim de ser reexaminn.do o assun ~ 
to, solicito a retirada das Mensagens 
ns. S12, 913 e 914, do corrente ano, 
que submeteu ao Senado Federal o.E. 
nomes dos senl1ores Alvaro Peçanha. 
Mar1.ins, José Moreira Rabelo e Es­
tiras da Silva Gueiros para os cargo~. 
de Ministro do Tribunal Federal de 
l?.ecursos. 

Brasilia, em 18 de novembro d€· 
1Ye5. - li. castello Branco. 

A Comissáo de Constituição e 
Justiça. 

Mensagem n9 497, de 1965 
(N" 961, DE 1965. NA ORIGEM) 

Excelentíssimos Senhores Membro~ 
do senado Federal: . 

Em cumprimento ao disposto no ar .. 
tlgo 126 da. Constituição Federal, 
tçnho a honra de. submeter à apro .. 
vação do Egrégio Senado Federal o 
nom,~ do Doutor Alcino de Paula sa .. 
Jazar ))ara exercer o cargo de Pro­
t:urador~Geral da República. 

e Sociais pela Faculdade de Direito 
da Universidade de Minas Gerais, em 
1919. 

3 - cargas, junções ou atividades 
que e .. rerceu 

Advogado-. 
Presidente da Câmara Municipal e 

Agente Executh·o Municipal de :Mn­
nhuttçu, de 1927 a 1930. 
Docentc~Iívre, por concurso, àa Fa­

culdade Nacional de Direito da Uni­
verstdttde do Brasil, cadeira de Direi~ 
to Administrativo, a parlil' de 1951. 

Presidente do conselho Seccional 
do Distrito Federal àa Ordem cios 
Advogados do Brasil (1948-1950). 

Presidente d~ Ordem dos Advoga~ 
dos do Brasil tl958-1960) . 

Pres1dente t\a. Segunda Conferência. 
.Nacional de Advogados, reallzada em 
São Paulo, em 1960. 

Membro do Conselho Administrati· 
\'O da Legião BrasileU·a de · As&istên­
cía 0958-1960). 

Membro de comissões Examinado· 
ras de concurso para Juiz de Direito, 
no antigo Distrito Federal. 

Consultor Jurldlco do Banco Nacio­
nal do Desenvolvimento Econômico, 
em 1955. 

Secretário de Justiça no Estado da 
Guanari~ua, de 1963 a 1965. 

4 - Obras a trabalhos de que é 
autor 

Responsabilidade do Pode!' Público 
por 1Atos Judiciais. 

Reparação do Dano Moral, 
Ato Adtninistrath·o j 
Trabalhos juridicos · }lublicados na 

Revista Forense, Revista de Diréito 
Administrativo, Revista de Jurispru­
dência Brasileira e outras. 

5 - Instilutções a qu8 pertenc.e 
Instituto dos Advogados do Brasil. 
Sociedade Bmsiletra de Direito In-

ternacional, 

A Comissão ã.e Co1lttituiÇ<to e 
Justiça. 

OFíCIOS DO SR. 
CREI'ARIO DA 
DEPl:'l'ADOS 

l~RIMEIRO SE­
CMIARA DOS 

l~emessa de a~tógrafos de prOJetes 
M;tciOTlaao:t 

O!icio nQ B .2-1.~. de 16 do mês em 
curso - a.utó3-rafos do Projeto de Lei 
n9 2.999 .. E-61 na Câmara e n9 1(9~64 
no Senudo, que cria, na, Justiç~ do 
Tr~.balho da 31/o Região duas Juntas 
de ConciUaçf:o e Juliamento com 
sede em Bra:JUia, Distrito Federal e 
dá outra..s provld~nclas. ' 

Oficio n? 3 . 252. de 17 do mes em 
éUX.so - Autógrafos do Projeto de Lei 
n? 3.128-E-65 na Câmara e n9 197-65 
no Senado, que concede pensão espe~ 
cial ao Cidadão inglês Henry Philip 
..Srotherton Dye, servidor da Delega~ 
ela do Tesouro Brasileiro no Exterior. 

OFiCIO -Do Sr. 19 secretário da 
Câmara dos Deputados, nos seguinte~> 
têrmos: 

ASSINATURAS 

REPARTIÇDES E PARTICULARES I J'UNCIONARIOS 

Capltal o Interior Capital • Interior 

Semestre ............... Cr$ Semestre • •-• ..... ..... •• Cri aoS .. ._, 
Ano . . . . . . . . . . . ... . . . Cr$ Ano .................. Crf 78(l 

1\xtorlor 

Ano ................. Cr$ t34. tOijJ 
Exterior 

Ano 

- Excetuadas &I para o exterior, que serlo sempre anu.all, u 
assinatura~~ poder4~hllo wmar, em qualquer época, por eela meHt 
ou um ano. 

- A Um do possil>ilitar 1 romessa de valor•• acompanhadoa dt 
tsolareaimentoiJ quanto t sua aplioaç:io, eolfcitamoa dêem preferancla 
*'· remessa por meio de cheque ou vale postal, emfttdos a favor do 
T•sourelrodo Departamento de Imprensa lkl....,llll. -

-- Os suplementos !l.o edl90eo doa Orglloa ottclota ••râo fornooldol 
aos 1 1slnantea sbment.e audtaqte JOUclt.aolo. 

N9 3.242. 

Retifica a•Jtógrafos do Projeto 
Lei n"~ 3.19~~B, de 1965. 

1 VIação'', Lei n• · 4 .592. de ~ do c!,.. 
de zem.bro de 1964: 

St. Secretário: 

Levo, atravês de v. Ex\!-, ao conhe~ 
cimento do Sen:tdo Federal com re­
lação riO Projeto de Lei desta Casa 
n"' 3.197 ~B, de 1965, que "autoriza o 
Ministêrlo da Fazenda a efetuar a 
doação de OQrigações Reajustávels do 
Tesouro Nac!onal _ à.s entidades que 
menciOna, e dá. outras providências", 
que, por manifesto equivoco oriundo 
du M€nsagem do Poder Executivo, o 
seu artig-o 29 aparece numet'ado como 
artigo 39. 

I - PLano liodoviúrlo Naei~l 

a) BR-373 - Limeira - Itape~ 
ntp_g·a - Capão Bonito - Apiai -
Ponta Grossa - Relógio - Barracão~ 

b) BR-118 - Itaborai <BR-101) ...,. 
Ca.choeirns de Macacu - Nova Frt.,. 
buz·go - Bom .Jardim - (BR-120J ~ 
São Sebastião do Alto - São Fld~ll.il 
- Cardoso Moreira {BR-040) . ..... 

c) BR~154 - Itumbiara - Cantpi ... 
na Verdo - Pôrto Mllitào - votupo-. 
ranga - Nhandea..ra - MarfUa. 

dJ BR ... 227 ~ Currais Novos - Ce.!.i 
có - Serra Negra do Norte - Pombal 
CBR-230). 

Nestas condtçõe.s, solicito a Vosstt e) BR-255 -· Prado JeqUitaia -
Excelência que ~.e comunique com o.s Medeiros Neto - Itanhém - :MachQ."'l 
órgãos técnicos coritpetentes dessa calts - Aguas Formosas (BR-110) •. · 
Casa do congre~so Nacional, no sen~ /) BR-283 _, Itapiranga (.Argentt"'! 
tiõo de que procedem à neces.sária na) - Mandai - Palmito - Sã~," · 
eorreçao. Carlos - Chapecó - Seara - Con~ 

_ cónlia - Ctl:ninzal - campos Novoa 
Aprov€ito a 'oportunidade para rE.- (.BR-282) ~ 

novar a yossa Excel~ncia os prot~:;- g) BR-.417 - Afuá _ Anajá$ _ 
t!JS da mmha ai~ a éstlma e mais d~s- Ponta das Pedras. 
tmta considero.çr~o .. - DetJutado Nzlo h) BR-459 -- Poços de Caldas ~ 
Coelho, 19 Sccrctáno. Lorcna - Mombucnba. 

OFíCIOS - Ao Sr. ]Q Secretãrio 
da Câmara dos Oeputo.dos, encami­
nhando à reVisão do Senado Autógra· 
fos dos segulntes projetos: 

Projeto dê Lei da Cârnara 

N9 281, de 1965 

(N" 3 063-C/65, NA ORIGEM) 

l) Anel Rodoviário da Cidade d!l 
São Paulo - '1R-050 - Cidade Uni<~ 
versUária - Ponte de Morumbi -
BR-050 - BR-116 - BR-146 - B~ 
050. ....... 

11 - Plano Portuário NaciOnal 

a) fôrto de ~âo Roque; 
b) Pôrto do Coroa Vermelha. -: 
c) Fórto de Caravelas; 
à) Põr"to de Cananéia. 
e) POrto de Anhato Mirim.. 

Modifica o "Plano Nacional de Via- Art. 2" Esta Lei entra em viBOf:- Jtl 
çao", estabelecido pela Lei número data de ~-.ua. P\lblícaç;áo. . 
4.592, de 29 de deumbro de 1964. Art. 39 Revogam-se as diapo.lçaQI 

em contrário. ·. 
O Congresso Nacional decreta: A& Comissões de Traneaortu. 

conforme se vel'if!ca do anexo 
c'fl.rriculum vitae, o indicado preenche 
todos· os requisitos legais. para a in~ 
''estidura. de vez que, além do brilho 
1nYulgar que marca eua vida públiea, 

Art. F' Fíca retificada a BR-373 e comunicaçdes e Obras :l'úbUOtll. t 
:Srat~ilia, lti d!li novt>hlbro de 1965, :>üu incluído'> no "Plano :Nacional de de Flnança:t. • 

I 



~ "t«b$tdo 20 ~ D9 IJ,p~reeo NAOJ?ftí --(!!;,r, 
Aviao u9 GB·513, OOQt ref-erência ao 1 nlt f;~ do exposto, opinamO$ pek\ 

Novembro . de 1965 4J!1 q, 
' o preceituado no art. 136, § 19, do Re .... 

' Ptoojeto de Lei da 04ma.ra Requel"iz~ento _n9 361-66J do Sr. SenR~ aprovaçã.o. do projeto. gunanto Interno· do Senaa:o. ' 
Sa1a das comissões, em 15 de outu­

bro de 1965. :..._ AfOnso Arinos, P1·e .. 
siCl.ente. - Eãmundo Levf, Re!ator. 
- Bezerra Neto. - Aloysio de CanJa­
lho. - Josaphat Marinho, - Jlerí .. 
baldo Vieira. - Menezes Piment~~. 

\_ NC? 282, de 1965 dor Aurelio Vm.nna; · a . Sala da.s Comissões, 18 de novembro 
! . Aviso n? OB-51!, com refer~ncla 1 <.!~ !965. _ Argemiro de Figueiredo# 
(N° 3.329-B/651 NA ORIOE~I) ao Requenmento n. 179--65. do Sr. (Pre-sidente _ Síge[redo Pacheco Re-

AutOJ"kta a ãoaçao, ao HOspital Evan- Senador Va.s.conceloa. TôneS; . . 1 '·J.tor - Bezerra Neto - EdnÍundo 
• . gellco da Bania, de um lote de ter- Av~. nl? GB-515· com re!r.re~_C'!1s~~: Levt."- Eugênio Barro;. - Pessoa de 

reno e dá outras providências. ReqàueiL'llentop nQ 583-SS, do s~ · .
1 
Quei-roz. - Ltno de Mattos. - Wllson 

./> na. or o.:;co..r a.ssos; Gonçalve Menezes pimentel o Congre.sso Nacional decreta: Aviso n~ GB·516, ocm rrfet~n.::ía ao I' s. - · 
. . Requerimento ll~' 171-65, do Sr. s~na- Da Comissão de Legislaç4o Soczat Sti• 

~rt. 19 F~ca .o poder:_ ~ecut:vo_ a.u- dor Afonso Arinos; I bre o Projeto de Lei do senado '11Ú• 

PARECER N' L 322, DE 1~6> 

tortza..do a ~oar ap Ho.oplt~ E\a:rJeli-J Aviso nli GB·Sl7. com ref..;-:ênc\,1 a.o Paracer n9 1.32_0, de 1965 mero 53, de 1964, que pmrroga Q 
çg da BahLl ent1d.ade a.S.SlstencHl.i de R ·' t o 4s~ 65 1• 0 s~ se prazo estabelecido pela Lei n?· 4.357·, 
fins filantroPtcos, regularmente inscri.l ,_ueiÔm~n °-r,..f1" d' ·.~ ' .. ... -'Da Comissão de FinançaY, às noy~~ de 16 de julllo de 1964, e àá outras 
to no Conl.elho xac.ional de Seniço na -or. Uldo \ on m, . f -:. emenda.s apresentadas ao PrOJe~o proviàéncias. 
Soola.l uma. árc;;a .. de terreno com . ···I. Av'lli~. t. ..... -J ... S~ c.~1 '1 I e er ... nct~ no de Lei da Câmara -n 205, àe 1955 
13.16o'm2 ttreze mll cento e sessenta R.eque._Jmento ~· S0;,-6?• do Sr. :S'!fiil- (na Càma~a nll 2.690-BJ •.CJue rett-; .Rêlator: sr. Eugenio de Ba.rrot. 
metros qua-drados) àesmem!n·a.dn de 1 dor Gllberto ::vca.r,nho, fica, sem onus para a Untao, a [,e., -o presente p1·ojeto, apresentada 
área. mawr de 125:258,08m2 (cento e li - do Sr. Mir;ist:o do. Trabf' 711o e 1 n9 4.53~, de 10 cte ~eçembro de 1984• pel9 .. ilp.stre í:lenador Rui Palmeira. 
vinte e cinco mil du.z.ent.w e cinqü~n- J pre-r:tdencra _socwl que estzma ~- Recelta e flx~ a. De.~- pro~a por trint-a dias o prazo es .... 
ta e oito metros e seis centimetro.s · I pesa da Unwo pára 0 e.tel cícw jz- tabelecido na letra. b, do parágra:fo S9, 

d - .d -- - à Avtso nv OM-GB-2.5'13-65, -de 9 de 1 nanceiro de 1965. . . 0 r. 
quadr_ad.o.s), a qu1n a. p~la. Umão I outubro com referência n-o Req~1·Jrl- i do art1go 7~ da Lei n- 4.3<>7, de 10 
.,ê.&wclação d~ Companhia de SiU.lte.l mento ~~ &62-65, do sr. senador V•.:t..r::-1 Relator: S:r. AuréHo Vian.na. . de julho de 1964 (artig.o ~ 1'ol), ll~clu· 
"''l~ula, na Vlla. Santa. A.'lgela, u.nti~a conce1lO.::> Tôrres. . . , . ~ s1ve quanto às contrlbmçoes rjev1das, 
Qumta de onctma, Estrada de S:ao 1 . O proJeto de ~e1 da ~~maro. ~~- 20;:), 1 por empregrtdos e empregadores. â8 
i;.Jâz.a.ro, na C1dacte de Salvador. Esta- ·I --- t de .~~65 <na C~mara n .... B90-BJ • que , Instituições de Previdência SocJal (ft.r· 
do aa Bahia. PARECERES 1 retifica_. sem onus, o, ~rçament'J do I tigo 2~). . 

A.rt. 2~ O 1·eferldo lote será destinado I 1 e.:'\erciclo em .curso! S_a .~.oi objeto de PeJo artigo 3~~- é admtUda a L."1Cll1 .. 
à construç.ão do edificlo Qafinitivo dO: Parecer n'? 1 . 319. de 1965 parecer desta conu~sao, que ao mes- 'são das cçm:trU:mições relativas 'aos 
:Ro:spital J:.;va ... l.!,é-J~.::o da Bahia, segun-J . ~ ~ · . 'mo ofereceu sete ( J) emendas. ) meses de julho,· agôsto e setembrD de 
4-o o projeto jé. aprovado pela Divi..são DiJ. C:omt8;)ao d_e Fmal!ças sob~; ~ Pro- r A proposicào YGitou a nosso exame 191J4, no part\elamento permitido pej& 
4e Org·anização Hosplc.ala.t do Mlnis·i 'J~to ~-Lru da Cdam{Lra n: 279C; ~ejem yirtude de novas e1n.endas, de nil- Leln° 4.357, de 1964, cujo pagamento.· 
tério da. &aU.de. 196;:, ~n- 3. 304-B~ e 1~65, rrf! asa mel'OS M a 11. tôdas objetivando dar poderá ser efetuado, sem multa ou_ 
· Al't. 3.,. A área dooda tetá os: seguiu- de orzgem,. que autonza o Poder! ctestina~ào mais precisa a recursos correção monetária, em vinte pres~a· 
tes limites: Divi.sória Oe<Jte .- CoUll Exec~tmo a. '!-bri:r,. ao Senado F e-! cons!gn~dos no Orçamento em vj'?Ot, ções mensais sucessivas. : 
terrenos do loteamento •·Jar<ilm Atlã.n-; dera., o credito supze:n~ta~ de · · corrigindo espec1ficação tmp~rfeito, 2. O Autor, em sua justi!ícaçãtJ, 
tLda.", tomando-se como pontu inicial, Cr$ 2.415.240.~ (d~~s ~tlhoes, qu.a. i como é o ·caso da em::nda n·l B, de após expôr as razões que levaram à 
à.t. caminhamento e ponto de mter-1 trOcentos e q11:mze m~thoes, du:ze1ltOs: autoria do nobre senador Eurico Re- perm.issão legal do parcelamento da$ 
cação do prolongament-o da t.e.:-.tada. do 1 e q~are:ttu. _mll cruzezros: •. em ··ef.;r-1 sende; ou citação incompleta ou cna- dividas dos empregados e emprega-
lote nl.l40, da.quad.ta ~.alO.OO?m~bai-\ ço a dotaçoes que espect.jtca jda de ~ntidades be~eficiadas pe!a Lel dores para com a .Previdí':!ncia_SOC.ir.l, 
l«l_cl;êste POI_lt.o, com a cêrca l~mrvrüfe, 1 Rel·ator: Sr. Sigefredo po.checo I de MeiOs. esclarece terem ficado exclu1dos os 
part.mdo dat o alinhamento t epn:~>e.n.. . ~ . . ~ . meses de .1ulho, agô~to e setetnOr9 d~ 
ta.do pelo segmento de teta (cêr;::a), 1 O presente proJei.Q autorlza o PoJer · As emenda~, por 0?~-:oegum.te,- obe~ 1964: e que, cont a solução propor:,.r.a 
(ie 57.oom. a azimute d~ ll.l5NO, a.teiE"'!:l~nvo a .. ao~n·, pelo Senado ~e- de.c~~ a P~.droes tr~q.lcwpalmente_ a~~ !no proJeto, "dar~se-la ensejo a uma 
o ponto de intersecção da diV1.3órla co~ ~era~. o cred:to .sup_Ien;et~,t ... '\r. íie Cr$ 1~Ith;.~~ pala ,8 retifl~açao, s:m onu.::;, I composit;do Integral entr~ os cred?rM 
mwn emre o.s lotes n.-s 43 e 44. da, :&.41:>.24~ QOO {~o~ bllhoes, qua~rüeen- r.?s 0~\:J.~wn~os .«a üni~o. SCI]do de 1 e os deYí!dores e os Institutos tcra .. ~ 
'~ __ uuadra. 4 e a. já l'tlferida cê!"Ca dê~te: los e qumze m1lhoes duzentos e q~.:l- tudo cabiVe1., pms, a aprovo.çao das I aum~'>ntada a :ma arrecadação. caso_ 
ponto cÓm deflexão de e~W'D e all-~reuta mll cruzeiro.$), em refôrço às mesn1ns. contrário s.s contribuições, 'reféren.;.. 
flham~ento de 42.00m (segmênto cte dotações -consta.nt.e.s da. Lf.'J no 4.539., A comj,s.são de Finanças ante o ex~ tes a ês;es, ~<;es intermediários, ft. .. 
c{h·ca.}, até o ponto de cruzamento da 

1 
de 1'0 de dezembro de 1964, q~e e.'i!.ln~.1! posto, opina favoràvelmenf..e às em12u- 1 carlam com o~~u pagamento ent sus­

divisóna cem um dos Ioteo 47 e 48, d<l I a. Receita. ~ ,n?'a ~ DesP.esa aa Ut;.:.30 · das de ns .. 8 a 11, oferecidas, em Ple- I penso~ com prejuiza pa.ra oa lllStl"" 
quadra 4, com a mesma c-êrca unütro~ par~a o e~e .... clC:o fihanc~lro de HWJ. I nário, ao FLC n9 205, de 1965. tutos·. . _ , -
~já referida· d~e ponto com a de-i No ari-go 2 1, determma-se q•te o 1 . I 3. A. Comt;;sno de Conshtuiçrto e 
fiexão de 6~>3Ü'D e ali.t'lh;..mento de , senado Federal publicará na Di(( fio~ Sal~ das Co:nl.Ssões, em _17 de no- r Justlca desta Ca.sa, ouvida a respe1to, 
M som lsegmento de cêrcc) até 0 pos- · Ojicial .J.a. União, o d:::::<dob:·amr.nto vembto. de 11'130). - Arr:;en:-l.ro F_ignc~- esc!arecf• QlJe a proposiç5.o perdeu ~ 
to' -de inter.)ecção divi.&ória ~omum c;;n~ Idas impo .... ~tâm•1a.s re1ac:onud0S no a• L~ redo, Presidente. -. Aure~w V-:a11na, sua raz&o de ser, uma vez que "os_ .. 
tre os lotes &"J e 51 na. m~ma. cêrca 1", cbedecid.J. a disCrlmmaç:.to vbS:>lva- \ Rel~tor. ~.Pessoa de Quezroz.- Ecl· objetivos visados já fomm plenamentfJ 
limítrofe, P•Utindo ~u.í a cl.:Hexão C:e ~1 d.a no c'.e.io'dolJram.:onto da:;. tlotaçõe.s !'1.:·: ~nt~~~do ,L.,.ev~. - l'r_leul de Sá. - Be- satisfeitos, na época oportuna, com~ 
81?15'l'.l e al.nhamento de 40.00m 110 plementada3 por fõ1·ça do projt'tu no i Ãe;i/( ·1"'.j!• 0 ; -- Lm~. dr

1 
. 1~at:,08 · 1 - .advento da Lej n9 4.481-64". e su., 

PfOlon;aiUi'lüV c..a m .. sltHl ce1ca. Emi-,01ÇU.mento 'i:eente 1 lO otl,aJta - !(Je ?e o llC.reco. 1fere o seu arqnivamr-nto, nos t~l'InOI 
trote, pMSa.nd.o pelo pOlltQ de inter~.-:c~ A elOVldénC!a, recl~mc.1::r pela prO- I ·--·· I do artigo 130 § 19, do Reg1mento .s.u..., 
9áO des::;a cêrca cem a testada do lote po.w;ao ora .::DO exan:e, r~tu~o. Jt' ..;o. 1 terno. I 
n~ 5-Z, da quadra 5, IJwtsona Norte_ !WLtaç~o ~o .;;enn_!lo Fed~rai, et~~.:-re- i p 1 32 1" 1 322 4. A Le1 nQ _4.357, de 16 de jul~o 
Pa.rtin<lo do pont-o anteriol', ~.:em dcue· çfl.da a Pnmemt ;:;ec1·et;;r;e- cta Gam:- 1 areceres ns · · ' · d€ J964., pezmtbu ~ .parce]Amento do! 
~4o de 90-'00'D, e aJinh&menw :1a •••• ra dos Deputados, _çom o O~flC:~ nu-• e 1.323, de 1965 dé,bltos que esreclflca. .. dts~onJo, na. 
70,00m e.té o ponto final reo1·e.senta:avo mero 2.206. de 196.>, anele sa;;- ae::la· i . almes. b do ~ B· do art1go 7·, que f:lea· 
ã.ê.s.se .. a~~~mento, em te~·i-e:no d<L gle-1 r~da.s as ~eguintes rl'l,zóes: 

1 
PA&ECER N\l 1.321, DE 1965 . seriam pagos: '1 

ba. Dtm~orla Este - P~rtmdo ~e J?üllR ( "Com a.s :~.ltet·açõcs decorrente.'> 1 Da comtssão áe constituiçtio c Ju.x-~1 "~ • em. no. má imo,, vinte prcsw 
to. antenol' com ct~lexao de 00-0C· O e t da aplicação do Dool·eto Legislatl-! ttça sóbre Projeto de Lei do Scna.do taçoes_ m~nsaxs sucemnva.s, de VA4 
O.f.mhamento de, 18o,oom atá o pünta! vo _no 18-64, que dispõe t:óhre va.- 1 nP -óB-64, que prorroga 0 prazo !'S.. lor nao mferlor a trezentos roU 
t •. na.l àês.se allnhtl-mento .. e;n terreno df41 lares de subs1dios dos Senhor~"> se-~ tabclccido pela Lei .n9 4.357-64. I cr.uze1ros cada. uma, no (:as_.o d~ .. 

~
eb~ a dt!-:nle-mbrar. Dw1Spna S1tl.- na. dor as ~ da aprovação das He3o~ I . . debitas em ~ontante superior a 
art.n<lo de.s.~e P,onto a.D:t~rtor co~ ne.. luçõe-'5 do Senado Federil.l nú.mf':·~, Relator. Sr. Edmundo teri. seiscentos m1l cruzeiros, efetuB:n~ 
exa..o de 90 (;-{}{) D e ~~amenJO <!.e 64-64 e, 66, 69 e 75-65, qne dis~ ! De a.utorla do ilustre Senador Rm I do-se ~ paga.mento. da. prtmetr*' 

63,00m a~ o ~~nto _In,c~l do ca_mi-1 põem .sóbre vencimentos de fun- l Palmeira, o projeto determina, como I prestaçao, obngat?rnament.e, 4?,n• 
n.hamento. o d,e 1nte~-ecçao <lo pro~on-~ cionários de.c>ta casa, e ainda. em 1 medlda fundamental, a pmrrng'lçãu, \I tro de noventa duts dest-a. Le. 1 •: ! 

r.game~lto da ~toda.~ lot~ 4.0 da qua- vírtucte da insuficiência de ~lgl...lllS 1 por trinUdlo do prazo de llo1-enta 5 Pelo artigo 59 da. Lei n" 4 431. · 
·a.. • a lQ; m aqu m êõse l?.o.nto I itens orçamentários, mister se taz \dias estabelecido· pelo art. 79, § au,l de ·16 de novembro de 1964 no· ~n~ 
e mte~~ecçao ,,com ,a cêtca. J.im~~ore a suplement-ação. de divel'sas dota·\ a11nea b, da. Lei nº 4.357, de 16 de tanto, êsse prazo foi prorrogádo párll 

do lotea~nento ·• Jard..~.m A:tiâ.ntl~a • ções do Orçan1ento vigente. julho de 1964 <art. 1~) ~ Pretenée que 30 de novembro cte 1964. ( 
Art. 4. Em c~so de d1ssoluçao da ) . . .. a Drorrogação se estenda. também às I _ 

entidllde benef.cta<:la, o bem doado re- \ A~~m _sendo, so1i~t.o a í.T.JSSa contriOuicões previdenciárias autori- O que o projeto pretendia obter j~ 
vartel'á. ao l?atrLmôuJ.o d{t u~ão .. _ Exce_.e~c~~ se d~gn~ ~e tom{tr u zando v.iiida 0 parcelamento 'ctas •·1·e- I foi, assim, ~D!lOCd1do.- Não obstante. 

.A.rt. 5<J .RJ;:,'·):;,,m~;:;e as dlsposxçoes proVJ.denCIM nece.."SárH~s no -~enti~ ferentes .w.os meses de -julho a,:rôsto se a. propas1çao fôsse adotadn, o l'e+ 
em con:.~.·.J.r:o. · ·cto de sri inicl~do, nB!:sa. Ca~ dO € setembro de 1964, que não, tiv'Sr-em ! ferido prazo. seria prorrogado vot 

J congress-o, prOJeto de le1. -a_brmdo sido recolhidas nas épocas dev!dM'' I mais trmta dtas, ou seja, para 30 de .. 
As c.::1 ~nf.•Hõ<'~.s de Projetos do ·1 ao S-enado Federal um credno su- <arts. 2? e 3Q). de.zembto de 1964. A disposição sa~ 

EJ.ccut:t'O e d,:; Finanças. plementar na importância de crs . 1ia, portanto. totalmente- inócua, pos• 
2.415.240.000 (dois bnhões, QU?ltiO-j. 2 .. ~ust1flcãveis os p~·opósltos da I to que, a esta altura, quase .um anQ-

RESP0!31.'AS A PEDIDOS centos e quinze milhões, duzpntos micmtna . que, segundo pai_avrad cto depois, todos os casos previsto:; jl!,. 
DE INFORi\JAÇOES e quarenta mil cruzeiros), pa':'ü re- a~to~, dana ·•ensejo a uma compos1~ foram atendidos e o.s pagamentos efe ... 

fôrça d'ls seguintes verbas:'' çaa mtegral entre os. credores e os tuados. 1 
1- do Sr. l!f<11istro da Fa::enda{de17i' · . . , devedores'' previdenciários. Entretan- . 
ao mês em curso). . Do expost-o: .v-erltlC>l·-se e~tar pr.rte~- to, a proposição perdeu a sua razào Embora seJam louvãvets. -~ .nobre~ 

. • tamente justifiCada. a. medida auton.. de ser, els Que os objetivos vlsauo3 JS. os 1_:ltultos q':le m~tinm;nn a a.prcsen~ 
Av.LSo. n~ QB.5 ... 1,_ com referência ao ~:a.tlvn. consubstanoiada. no projeto, foram plenamente satisfeito::;, na épo~ taçao do prOJeto, l~Jes ja foram ~!co.~..-,· 

Reque1·1menl?nQ 33o.65, do sr. Sen~dor ,er..do-.se em cont~. prmcipalmentc, a ca oportuns coro 0 advento da Lel 1 çadru com a promulgaçfi{) d_n. Le1 nu~ 

A vlso n" GB-'512, com r~ferênc1a a.o em reglmc da suplemetüação, urua vez I · · missão de Legislaçã.o Social, nos têi;J; 
Lopes da CostA; , natureza compulsorla dos gastos ora 119 4 481 _6-4 ' - \mero 4.481, de 1964, e, ass1ni, u C04 

:ttequerimento 114 33ll-6ó, do Sr. sena.- que def'luem da eh:CCUçM d~ det.~r"Y'li-1 Em faoe do expost:>, sugerúno1 o mos regimentais e de acôrdo cnm & 
dor AdaUn~rt-o S<.ma.: nações lega1s q,t·qulvatncnt~. d" coníormldnde- c<Jtn po.reMr da CO":Jlli>SG.a de COllSUtttlç" 

• 
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e JUstiça, 
1nento. 

opina pelo seu arqWt7&- art. 28, -ptincfpio enumerado ltO .ar- dos dois Munlcí.pios,- para os M'!1Jli('i-j dos favores COtl.eadido&,· a~ 6J 
tlgo 7t:>, letra ''e", eis que o 11-~umcí- pies de Itagua.rfi -e Edéia, él-O un-c:pu multa de 150% (cento e oinqüenW. p()j-

Sala das Comissões. em 25 de :m­
tubro de 1964. - Vivaldo Lima~ Pre­
lldente. - Eugênio Barros, R~latm·. 

Eurico Rezende. HcnOaldo 
VIeira. - Edmundo Levi. - Waljre­
flo Gurgel. - José Leite. - AtJ.iliJ 
l'ontana. 

P ARE'CER. NQ 1. 323, DE lU i 

Da Cáml.ssão de . Finanças, J-ôbre o 
Projeto de Lei do Senado. n" 58, de 
1964, que prorroga o prazo e:.tuOe·· 
lecido pela Lei n'i 4.357, de 16 (];,~ 
julho de 1964, e dá outras prOüid6n·· 
cias. 
Relator: Sr. Lino de Mattos. 

p!Q de Iga-gl ~fl'eu -um desmem~ra- ao art. 89 da Constituição do Es.ta.·:io cento) do seu valor." __ _ 
ratl!lto de seu ~rni.tór.io, sem obed!ên- de GolJ.Sy q'lle condiciooa a criaçi.o, S. Dispõe, ainda, o projet.o, em seq 
·c-ta. à-s ·-exigê.ucia.s leg·ais, -dent:!'e as bUpre~"Jt:.o e de&membira.mento de r.nl- art. 29, que M 1.s€1'tÇões nele previ{~~ 
quais a.que.la qu.e a.ssegu.ra a ·ut~~Ti- nicipios ao assenttmento âH ca.lRSJ'IS tas depenier.ã.o C:e ar,:rovar;ão d!) ma"''fi· 
da.de ter:itorial dos Allinic:pios, CJ'.le Mun:c~p~is 1nteressa.das. O ?r-oclU'!:I.- rial a ser impor:Jtdo pelo Milllstér _ 
ràmente pode rer divididn ou .tH~.r~:io d{}r-Gtml da Repú.bllea, atendendo n. do 'I'xab!:.lbo e Previdência. SociD;, 
de cinco em c1uco ::.nos, fuce a{l C.:ls- in>~ocBrt.o dos PrEfeitos e Câm~u.-as M·.1- através dos seus órgãos próprios eÍlj 
Posto no art. 29 da Lei Or.gl!ü!'a uo nicipais de Jar..da-ia e Uruana, Tf.pre~ higiene e seóUrança do trabalho. 
Estado de Aia~oc.scc!ue a Lei impüg- s-entou ao Sup.:~:ma TI:Jt:n:ll !1'~dem1, -4. o :::.utor, em sua justlficaçã.o, es­
nada n9 2.471 núo re~-:peltuu. l'or uull·o na fo:·ma do art. ~. par:~a!c 'C;.n!co c!a:rece amplamoet::te a neces.üdade dQ 
lado, além de feito o desmemPJr.unm- da Comti:ulçU.o .Federal, argü2ndo a ser ap:rovado o disposto no projeto. 
to fora -c1a st a o_pvrtunidade r.+'nrl.::u-- ln0ol1 -'lLu:ícnal~dnde dos arts; so e o[., coo vis.ta-s à me:hol'ia das contUçõ~ 
se a. :fmma ~ t: be-lec:':!a llo ~r L 2? da da L~i ~taàual nv 4. 'iBS, de 4 de no.. de segurança e :Ugiene 10 trabaiho. 
mesma. Lr! o-·!!.'<lni-·_-a ahgccnJ. J.O cr ar rf'Mb':"1 de UJ33. riue, além de Cesobe~ A!irma qUe, em nosso pais o indice dé 
o, HUnic..f;üo de Crai'J::::s E2m f1xar o I üece-:: .o fl;t .. _89 -da Constitu1ç2.o. do A~- addentes de trabanio é éstarreo_&.doJ\ 
!!:;-mero d~ se--..u; VW'eaC.otcs. tado ac Gom.:;, fere a a".lfono:!l.a mu- cre<;cendo dia a. dia devido à falta, di! 

o Supremo TilJ1::1::! Feder.ll N=o~ nicii=":1L u·:se:;tm:~tla. na Cc-nst.itUiçf~o materif'.l de protecâo em qua.ntida!~ 
o proj-eto, de iniciativa do cminL'nte lheu a ar;:;DYão r::e incor.5tJ~·--HJJJiali- F'cde;f.l pelo art. 28, principio enurr:.e· sufle::er:te para alJ!tstecer o mercado. 

Senador Rui Palmeira, visa a ;1rorro·- l d:'!de da Lel ;i9 2.471 ao ver:flcar (_t:e rac'lo r o a:-t. 79, letra "e". D'...z, a.t."làa. que "não obstante exlsfu 
~m: por trin\.a cüv.s o prazo conc;:;mtlo uão se comprtdecert-do co:n a l,por~t- 0 t._;'l;err;o 'r'n'bu!lal Fed~rnl, e:n no }:!.J.is mão-de-cbra ociosa., A mão .. 
pela alínea "~··,do parágra!J BY, __ Cio nidnde. e a fcrma estube!Jcid~-na l·ci Ses.s~-:l PlfnD:.. realizada no dia 30 ~,e d-e-at.ra. e."pecialtw.da é escassa, e 1s-ió 
art. 'j!l da Le1 n!l 4.3o7, de 16 de Jn~ Orgàmrn a~n- ro:m:-, qu:tndo · <t<:::-arern- n:!,o~lo C:3 13C.,, com a pre3enç-a de Ol1_.o é muito mais uma razão para rma.r j 
lho de lbü4, ou. seja, novenla ctia-5 t~ b-rou área tel"'itcc·~I C::o M1.mídp:o c e dos seus membros, em .decisão dE'.i1- caberto dos actdcntes do traba~ttr.r 
contat· da dfl:ta da lei para o ~a~:nt.n-· r~i\Ct e crieu o ~ .. r· .. :n:~~pio de •::raí~?D.'l. 11iiiva: S. unanir!!.;da;.de, julgou proC(l~ sendo necessário preservá-Ia. no mteJ 
to ~3: pr-Jmei~ par.eela dos·deb:tcs .e:-:M vwtou a a:.:t:nomta d:aqu:le Mu.rnc1~ dente a repres~.ctaçao. c. rê.3se do pafs, através de. ~o <tt 
peclftcados, mclus1ve os relati-vos b$ piê, TncumJe, a este -passo, ao .._.~nado, merlida'i como as propostas no -p1'o• 
contribuições devid~s, por. ~pregaM Re:>ti!., à e!!sa altura, ao senzdo, cwrpr .. r ~ ~~ndamento do arttgo -€4 jetC'. 
dos e empregadores, as Institwç'>e.s de suspender a execução d:S. citada Lt-1, da Cnnstltm'"',ao "Federal suspmdçndo 5 A Câmara dos Députadoa tmlt:IQ' 
~revidência e Assistência Soclal lar~ cuJa inconstilu~ionalidade foi tot~l~ ~ .ex~~;J:·ão pos ~rts. da Lel.!-.ola.11a em· vista a alta. relevância de·-Q:ue" 
ti~os 1: e 29J. . . {) u;.epte rer-~11.1 c1dR e der1arada por.;t_c~ s.!.l!J.~oo~~ ~pe.:a ve~1eranda dects.lio da matéria se reveste, solicitou a AU<1iên.:. 

Adnnte o P:OJet~, e111 seu artieo 3·, c1~c defin~ttcn f a ~pr·emo Tnv.~-~ e:tcel::a Co~. . cia do Ministério da Indú.stria e ca-.~ 
que as co!ltrlbuiçoes refereat.fs a'1S . nm: Feder-ei, ;m ~ssao Pl~A, reall· Ne~tc :;entldo é o segumte: mércio 0 qual .através nas seus c\1 .. 
meses ·d~ lUl~o, a;gôsto e setembl'o de 

1 
zada _em 33 ... d';'~ -a~osto de 1~6a, n~ qual · PROJETo DE RESOLUÇAO t-:-!;1 l<lS, versos ' órgãos 'técnicos, inclusiVe (fó 

1954, seJa.r;tl.mcluldas n? parce...r.me...~- ~~oma .. am ry~r->:;: CJít. dos sectS emmen .. 1 DE 1965 j!l'e};a=tamento Na. clonal da. Indú!tr1&~ 
to detennmado pela Lei . I ~es: membras. I matúfestou-se favoràvelmente ao pr~ 

2_. o Aucor, jUs.tifl~ndo ;1 pr~po- P.:::sim, pc.is: oferecemos à consfdc- SiL~prnà; a e~cu.çiio de dispositit'os: ~o cujas vari:tagens considerou ób ... 
siçao~ esclarece perfrutam·.mte as ra~ raçao, o s~gu1nte: c!:I. L€! n<? 4. I()Q, de 4 de .~ve1nbro 1v±as: 1 
:Wzs que o l~aram a :P;;:~';~~L.-lo, PROJETO DI' R~SO!-UÇÃO :;1 107, de 19o3, do Estado de Gozas. . j- G~ 0 S.SSU."1to possui -dois aspactoé 
entre as qa~:_s ~ de 1ax -~· -Jo a I tE 19€<> Art. 1~ Fica nos têrmos do :u·t.i"'IJ que devem .ser estudados conjunt~ 
t:lma rnll'J:Osiçao mtegral rJJ.tw Oi cre- ... '· · d 1 . , , "". ·t ~ -da ··I 
dores e os devedores", pm:Ultinào nos SuE:pende -a e.te::ução da Lei nlbr'..s.'ro '-' 4 da -?~nsu_rmçao Fe ;ra' ;cu~pcns.~ mer. e. o con~ssão da .tsençi? 4é 
..... .,.. 1··ut•·s •un·entar " •-U"' "''l'('f_..,·~a~ 2 471 d., 21 r!"' aoôsto de .o62 do 11 exec .... ao nos art.s. 3· -e 4. c.a Le1 dire1tos e o dos fins a que se dNtf..o! 
ça~·· ~~m~ v-.. ~ue as ~o:a···Íbtticõe~ re- i.<;tado de /.la'Uoas4

, • · ·~ ' nn 4.7~6, do ~stado ?e Goiás, de?la- nam os m:atel'iais a serem impor~ 
. ·~ ·• ~ _ t. • • i'; ~ . ra-dos. ;ncons-t..t.ucionm.s, ~or rlec1sã.o -dcm, _ . 

h:. 1 <I'> ..... (l., metes de_ J~1.o ng .~10 e Art. 1~ .F:c::, nos t;.'t'mos do 1,:·ug:o defimt.n·a do Supremo Tliuunal Fe- Eridentemente, tõdas as caute!u 
~01~J~e~1~ 19:_tit'~lgm2i;~ fo~~~a.~' C4 da C:mstjL..IicJ.o Fc:l.::rai, m:.x, m~-a. rt::oral, p-roferlda r,a Representar:ã::. uú- deyun ser adotadas na concessã-o, por 
d:;.l~:. ' 1. -~ a 1 

1 d "'~ue0· 0. ·pri- a cxecuç:io da Lei n" 2.411, de 21 le tr.ero zn. -em Sensã.o Plena, :ea'.lZJ.da lei, rle isenções de direitos e de _tm .. 
lEP?.::.1 1-ro ega man _a,,, r ;;;.;::C.sto t:.J 1S62, rla Estado de .Ua~~).l~, em 2J de a:g;ôsto de 1-965. jpostos pru"S. a importação tie -cqu1:pa-

mello pag;-=tmenio seja ete L aJo. nov n~ õecta;rudu. il:rlm..1Stitur:::~nal poí· ~ecisão Art. "" Esta :Resolucão entra em mentes estrangeiros a fim de que não t.a dJas a contar da data d:l. Jr~: - t'e- - . ~ ....: . . ' . . , . 
liodo ue comnreende exatamen 'r, 05 .definitiva._._. d? Sup. e:no nbun:U F~- V!<?"or a dat~ ê-e. S!_la publicação,_ ~evo.. se 'iret'.ba. a. l'['ejudtcar ,, funeio-na• 
n·~..,-. q ,.,; ~~ c·on.ndos I deral, pr'J.e:ndL na Repres~ntaJZao l•U- g::xia~ u5 du;p-cs1çoes .em contr~rw. me...'1to da vJda econômico-financeira 

"i""~.,. ~~ért: Jâ ~oi dev~Ja ncnte C:ti~ tner~ 57~. en: S€.:;são,.. -;_1c:1a, ··eallz:tda Sa~_a das_ ComiJ!SÕt"S: 11 de n~v:m .. da. Nação: o exa-gêro de fe.vm:es le,-
tudarla pelas Comissõ"'s de Cm'"1it":i.- em .,a de agúsio de L .o. bro de 1Q5;>. - ·W1Iso-n Gon(.u.ves. ga-1s, na lmportaçào Je detenmnsdos 
ç- ~ Jus~-- a e de Legi,lac::li "'~ocia· Art. 2? Est1. Res:)!Uçio eutra em· Pre::;!de..'lie. - BerlbaZão Vieira, Re- 1matt!l'lais estrangeiros pode ser alta­
Q~~ vrlinar"~~ peJo seu ;~qult~·u;entn" .'':igor à data d:.·-::::: pablicaç-:1~, _?~''ü- la~~l'. - Ru71 c0-rnetro. - ~~~nr::::e~:jmen·;e en.n9so à indÚstria nacionaL 
P r terem c:'do 05 seus obje-tínr-> ri- g:adas as dtspo,tçoe;:. em contr~.r,o. P •. ,.entt'l. Jetrerson de Agru:~. --

1 
Cnscs exu;te..'ll. ~ntret.antn, em .que 

~çados p~a L~l n9 4.481, rtf. 1\-.: de j t: o parecer. l1t:~cna ,1>rc~o. - Joha;;?wt M-zr:n.~o. I ê~s_es b_:.met:icios são pl~arnente j-us-
novembro de 1964., que ;>rorrogvu o Sala· aas cor:ú:sões. 17 de :wv•nnr,;--ro J tific~tveis pela s:ua Jestmaçã-o. Além 
referido prazo de trinta :lias I de 1965. - W~lson Gonçalves, 1.~re:::1-~ disro, oom .as ~autel~ devJda.o;, em na. ... 

4. Diante do exposto, e tendo em dente. _ 1-:lenbddo Vieira . . Zala[11r. Parece1· n9 1.326, de 1965 !da. prejudlcarao tis mdústrias naMo-
vlsto que -cs fins colimados pela. l•' o~ - Ruy carneiro - Jejfenon cte \ .· . • . ._ . 1l nrus. lt -o que aecmtece t~om o dispos .. 
;posição já furam atendidos e, ··:n~a. Aguiar._ l!lene:.~s Pi-nentel.- ce- Da Çarn.l.;saa ~e Fwa_nca.s 80:'1; ~o to no pr-esente proj-eto que, cercado 
que o ,transcurso de quase um ano 1~ ê:erra Ne1.?. - Jvhap,'<::tt .Morinl:o. PrOJef.o de_ Let 9 tla ca_mac'l -n .• 1. ,e:~ J de tódas a;: p_recanções ."'abivet'i - co-
supor o atendimento de todos •1s (<..JOS WS, de 1\16\.'1 {.n ~.l5~ B-o~ f'-C! Cn !:UO. t. e~ç:mCla -de. :nexts-t:êncfa. denm-
e a concretiza.ç-ão dos pag~men~0s, a m~a-1 

• 7-_ue o~nc~de u;en~'1 ,de. di~ f ~.er;.al ·smtila~ nacional, _a obri~torle .. 
Comissão de Finanças, opma. lr;nal- parecer nç 1 . 32 5, de 196S rettos 11~ra. a t?nporta.ção f~~ _-cçmpa dade do -equipamento so ser util1zadô 
mente, pelo arquivamento do projeto. men-toy t'ie seg'-':ral}'Ja e .htgÍP.'U} do pelos empregados das empresas im-

Sala das Comissões, 17 de nc-\'em- Da Ccmi~s(o c'e CC'?!'!tit:uu;ào ~ Jus~ trabal1 ~0 sem. -sLt'-1-lla.r nacwmtl. portarlor.as .. a Proi~ição _-de ser objeto 
bro de 1965. - Argemiro de .r.irntei- tica s-ubre o o-t~ci:> n9 1.456-'P~MG, Relator: sr. Pe . .'m5a de Qt•elro.~. d~ ~omé~Clo, e a lmpostção de pesa,.;. 
redo, Presidente. - Lino ·de :bahs. de 19 de out?.bio de 1965 do Scnnor , dm:mnas t?'U·t~s aot infrator-es~· t'm1 
Relator. _ Pessôa de Queiroz. Presid~nte dfJ Supre»:.? J'rlbunal Apl€3e~larlo P~lo ilustre Deputado r·!lllla destma'i'HO -de alto teor soeia·l e, 
Edmundo LevL - Mem de Sá - Be- Federe:, enca·;mnlumdo cópia au- Dao;o. Coml.bra, o projeto ·;onood:. pe~ mcl.tzslve. econômico, "t.O possih'ilita:r ~ 
-t:erra Neto.- Attílio Fon1ana.- Si- t.êntíca e.rtrtida dos a-utos da ne- 1~ P.tazo de. ~O (~e-z~ ll!lo~, lsen(~s.o dellm~ntaçáo. -de melhores condiÇÕes Cfé 
gejredo Pacheco, presezztaç,ão 1~o 592 cio Est.;,i!,o de dtrettos, adH::.:ona.IB. J.?IP?siJO de con.su- pro.,eção à segtrrança -e higiene tlÓ 

G-::1ids, pa1·a 01 cfei tos do a.rt. 64 da lno e taxas &duanen·as, exr.:e~o a de t r aba 111 o. salvaguardando especial .. 

Parecer n9 1 . 324, de 1965 
Da Comissão de Constituição e ..l«s­

tí<;a, sõbre o Oficio n9 1.457-P-MC 
do Sr. Pr-esidente _do sup1·emo 7'ri­
bun-al Federal, encaminhantto cópia 
auUntica .e:r:trafda dos autos ila Re~ 
presentaqãa n9 57S do Estado <le 
Alagoas (incomHtucionaUdade da 
Lei. n9 2,-471, de 21 4e fl(JÔtio de 
1962). 

Relator: Sr. Heribalde- Vie\ra. 
o Procurador-Geral da República. 

na Representação n~ 573, contra a AE­
s.embléia. Legislativa do Esta:b de 
Alagoas, argüiu a inconstitueionà~da.­
de da Lel Estadual n' 2.471, de 21 de 

·J!l!"~sto de 19112, que criQJl o MunlciJ)io 
de Cralbas, por desmenibra.m-P.nto do 
Municfplo de Iglll!l, por conslde.rá-lo 
-fJfeuslva à autov.Q.ll1U. mu.nJçJpal, a~­
;r;egura.d.ll na Constltuiçlo Fed-erAl pelo 

Constituição Federal. pre\oidéncia sodal. para a importação t mente, a mão àe -obra quatiÍic::tda. 
de equipament-os ci.e segmança inàus- f 7. i---sse assunto - prevencão e pro• 

Relator: sr. :neribaldo Vleira.. L."ial e ~igiene. do trabalho:>, sem simi~ i teção das condições de segUrança. l1o 
o Presidente do Sttpre:no -rnb:•!nal lar na_c .. ouat ~ue se dest~'1.em à pl'e .. l trabalho - tem preocupado, a todos 

F'.edfn'al. para 0 fi.:n p:revi5';.o no anigo servuçao da v1da e da sa11de dos tra~ Ds povos e -g·overnos, a. todos os estu ... 
~4 da Oonstitu.!ç~o ·Federal, .:.·nr-.arni~ ba~hadores, em qualquer ·região do diosos da matétia, como faz prl)va. 0 
-:Ulou ao Senaj'J cópia autêntica das paJs. · . fato .. de ter sido f)bjeto de Várias cem .. 
::lotas taqui:grá!i.::as -extraída :los auto~ 2. Essa isençã'O de direitos, no que "to'enções tntel'nacionais e conferências 
da Representaçf,o n" 592. do :m.-tado de re:..l')eita às enti-dades t.mportaél.ores, de tôda. sorte Por parte dos organts ... 
i?oiás, -que aoolllett. ,por unanimidade, a91ica-se "às c-ooperativas, às sacie- mos 1uternacionais incumbidos do es• 
a argütcão de inconsrttueiona11dade üa~es à e economia mista, às 11.uta.r~ tudo da _legislação social como -a or~ 
dos arts. 3Q e 4\l da Lei Estadual vü- -QUlas econô-micas e às sociedades, e!n· gani.zação Internacional' ao Trabalho 
mero 4. 766, -de 4 de novembro de pr~sas ou -nnnas comerct:9.js ou indus·· a Conferência TntemiDericana de se~ 
1963. trias -existentes no .pais .. (§ 19 -do ar- guridade Social e outras semelhantes 

·campulsando n- cêpia que ~'lmpõe tig·o 19). 8. A adoção das !Uedidas pt•oposta~ 
o Jll"OCessado, vc•·jficn.-se que a Assem· As nmmas .contida-s -wa n 39 e 49 pelo ]lrojeto só poderá benefkiar -os 
bléia. Legfsl~tü-·a de Goiás~ t!Scudnda sob .qualquer ponto que rrejam exami~ trnbalhadore.s de nosso pais c as em­
nos art~. ~ e 4..., da. LeJ. i:stadtl'll .uú- nadas, são interessantes e corretas, présas, pois protegerá especialmente 
tnero 4. '166, de 4 de novembro de 1953, POis .et.-~.abelecf;lll que '! ma.ter!aJ impor- a mão-de-obra especializada, que de.:. 
desmembrou os tenitórios dos Muni~ tado so podeJ.•a ser utiliza-do pelos em· ve sel' m.a.i8 -preserv.aw e cuidada tfe .. 
c:fpios de Jandaia e Uruana, não obs- ·P:ega.dos das entidades inap:=~rts.doras, vida à sua carência, e, em últnn-a. :anA, .. 
tante o pronunctamento co-nttál'n ~ns nao pndf'ndo -sf'r oPjeto de comércio, lise, a Pl'õpria Nação. 
res,pectJva.s c:hnar~-s Hunidnai.:;. t.;1'1nF~ e. Dbr~~o. -cnso h:a..ia. infNU;:ão dêsse 9. Diante ao exposto a tendo t;QC 
ferindo oons1dertveis áreas territ•)rinis 1. du-,pomn\'o, "a.o im~diato rer:1lblrnentc vtsta o alto !im a qu& se deRbla • • 
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fato de terem os ót"gãos técnicos do Leia-se: .,..,._ "'"~" ) Parecer nl? 1 . 330, de 1 ~65 1 Sertt. ocioso ~aUentar aqui os en-
'i tràves que esta legislação rlgida vem 

Executivo opinado fa.voràvelmC'nte- ao "'do Pl'esíCente do Repüb!ioo_ rca- Da conn83a0 cte Fl"'dnças sr/ore 
0 

1 propiciando ao sistema cooperaUvJsld, 
mesmo, a comissão de Finanças ma- Uz.ada em 31 de J3Xtfll'O de li61''. I Proyeto àe Lel da ''cttn;ara nume- : mns tambén_l é igualmente_ .perda de 
tiifesta-se pela aprovaçt\o do projeto. t, 

1 
s vanta<rer-- que uma 

Sala das comissões i..7 dd novembro Sala. das ComistÕP5, 17 de novem-; ro 259, de 1965 (n.~ 3.0139-B-65, na: ~ern!:!O repe 1. a . ? --. -
de 1R65. - Arocmiro' FígueireCio, Pl·e- bro de 1965. - Argemin> Flgucirejo, ', Càmam>, que isenta de impâsto de ,e~cu',a move1, refeuda ~l umdad~ mx-

- ~ 1 importação o material dest.inado a i mm<1. de r.ons1:mo, J.?Ude proporcionar s!dente. - Pessóa de Quei:ro;;-, Rela- Prêeidente - Uno de. Mattos, Rc_ ~- J Faculda-de dP Medtctne do Río, a Htna ccouotma rac10nal. 
tor. - Edmundo Lcvi. - Hem de Sã. i tor - Pessoa dt1 Que;ro::.. - Aurelw I Granr:le e importado pela Flmdaçã.o I. Tocta,\'ia~ o problema crcsteu de · 
- AurClio Vianna. - Lino:> .!Ie 111/lt-! Vianna - Mem ~e Sá - l!Ji!1n.unào Cidade ào tUa <;-nmàe. .llnportunma no momento em que foi 
tos. - Bc.:erra Neto. - 4UHio Fr:.n-ILe·ri ~ BP~erra Ne1o- AtHho Fnn-! alter.:ula tUàa a estrutura.. da oferta 
ta na. - Siyejrcdo Pacheco. - tana -- Stge.fTedo Pacheco. 1 Relator: Sr. 1:cm de Sá. lu.::: c a.: a p .. :ópria, ~otJrdudo. quando _R 

1 
1 o proje~ ora sut):11etido a uo.:;s.a ! fo~·ma f·.::otatU!da pa.·a capi~al1zaçno 

1
1 

, aprecia.çao, cri~ mano da Càmara do~ se 1Jase~3. em um anelo, ~n.t .~eJa, n.uma 
Parecer nl? 1.327, de 1965 Parecer n9 1.329, de 1965 I Deputados, t-rru vvr esce:po Isent..._r de :prQrura, s~m ~?d...:l· a.qm~~trvo._ E o 

Da ,..o?m.ssão de Finançq,, "Ol.ne J/ ítuJ)6sto ele import~u;1o materfal im- qu~> llOti ulfoiwa a. ustidtaçao do 4
. . " r ' • _ • · t o' · • .,· . : OGbre a.ci~Ol' do Pl'Oleto. quando pede P101eto de Lcz n9 262, de 19'35 inü-1 Da CD11HMQO de FmQ..nça.s, sob1e o,por.ado p ... .1a l::unaa,.,ao Cidade 'lo :a'--on, .. \

0 
pa.ra 

0 
vuiÜt lie Cl'~ 5.0DO 

mero 3.223-B-01, na Câmara,, Que/1 Projeto de Lt?l da Câmara nt? 260, i Rlo G-rande e dc.~1ln~~cto fto funciona- : ~.~~:~,i'i;jente hoje em dia e ·:, ne.eessi~ 
autoriza a abertura. pelo Jfi;mtrno de 1965 (Ur.' 3.0:i6-61, na CámaraJ,, menta dfl: Faculcl.ade de Medicma da i'j~de ele n~~Jora-lo para' dez l.lOJ ve-
da Agncultura, do cred1f'"J e~p,'cwlj que autorl~a o Poder Eexcuti1:o a .mesma Cldad~. . . i~e;; 

0 
~:tla1:io~minimo de Cr$ 74.344.1:23,10 (Setenta e qua- t abrir, ·pelo .li ~nistérto d.o Traballw ) A . prop~s:çao fOI apl'e::enl.acl.a ã : ' ~.:Sse' val~r toÍ inÚ:itllmente fixada 

tro mzlhões, treuntos e qt~arent.a f.ll c Preridértcia S.ocial, o cre.dil?. es- ~c.~nsldrra~.uo d~ C:on.~re.~so pelo llus- :em dez l10) vezes 0 "sa!áriO··mmimo
0 quatro mil. cento e t•in~e e nito crn-1 pecial de Cr$ 57.4.82,5:15 <cmquent.a!tte ;D·e~~=ado ·J:JdS .tet\~H~ e ue sualpotquanto se dc:sej3.Vft lw;:;edir que o 

:zctros e dez centarfJS), pa:-a o tim e sete mi?hôe~~ qu.al_roccntos e ~~- I JU~Lficac,.ao mf'l ecem rc~Le · . , sisten1a cooi}'-:rati-;ista . stJ tcansfor~as-
que e~>p~cijica. tenta e _dOts nw e. qumhentos e vzn-j a l a Fuud.açao da. ,Clda.de do Rw i se na form:1 tipo soclcdatie anõmma, 

te e cmco cruzenos). para a.ten- ·Grande fm reconhe:ma cíü~{~e d::- ·onde aJguns 655ociados _ detivessem o 
Relator: Sr. Sir;'t'tredo PJ.-eheco. der a df!spe::a que especifica. h:illdade pu~lic~ pcl? Governo do poder de d:;cü;ào por fi.Jl c,.a de serem 
O Senhor Pres1den:e dn Hepúhil~<~., /h::;ta.cto do R~o Uran,ae do Sul; .raa}orttários. _ . 

com a ~I~nsagrm n9 335, de 11 de JU-• Relat-or: Sr. Aurélio Vjanna. _b_J a ~l'l<H,"<~O ela Fa.culdade de .Me--. Ln{rctcrLo. a u~.';I:;lar-ão h2bitac!o-
lho de 1931, submeteu ao Congrrl'l-so! O projeto em ex~mc detone de in!-,d~c.1~\ ... ~0 Rio c;rra 11.c e.a., a. ngor, na~ ~ixou em Rl'S.;i':n':a t6J) ~·êz;s o 
Naciona1 projeto de Jei nutori.'?ando a ci~t.iva do ex-.Prí ~lêentr da Rrpúbll- ! ?_"'; !_,3. '·:0 do ~ovel no. ~e.c!era.I. A ):::-.tuno·maEmo o mato r va!m "liE'nal 
abertura de cr1!d~1-0 especial, p~l') ~1i- ca, Stnh.or Jâuio Qmtdros, f:' ·:~-:J a::,..u~dar::::-~ CJd~tie .do R.I~ ~ra~tde, ao· d~ cr:.~a r-c-.:na, L< .~l' peia q_unl, 
nt3tó=io da Agricultura, para o Esta- autorizar o Poder Executivo a ablir,'~1_w .. ~l~~u 0 .~o"Venw .. l'eaera.~l ~1 e:-.sa ,p::1ra s,~ o:JtcJ·_ as \'~-tn~.:t;r!l~ 1· os es­
belecimento Rural Ue Tapajós atender p~to Ministério du Trubo.lho, a Cl'é-I"Jatrl~ ... ~a tald~, m~·~.:: O lllO:J.p.-;{,f:Si- 1.1Jl1Uhl3 da lrt, e m,.;.,:-:snno que O 
às despesas que esp0cii!ca, mm1 mou- dito especial de C6 57.482,525 <dn-

1 
mo apou?, que. Ple:reta · .. a1orarn:.>:.lto e a oferta S'e ":!ifrrm n~ste 

t t d C " 7' 3'1 1'8 1 qu"ent,a e sete milhões, qvattoe;entf,s e • 0 proJ....t? fo_: .a.0.1l1l,am .. cn,t-~ es. tida.-- mo~1t:-:.n~~-·an e e r.-.. '%. '% .• -,O fset:!nta e do p•l•< ComJ·soe' 1e lli""" u c• t ... le•al o O.,.,,,ta e do1's mil e qu>'nh•n••s e·ln-: .......... ", ·" l.' ... ......, . 1• ... - N'&:o obstante .:i!..e a::;pecw .,. .·. quatro mUllões, trCZ81Ü.OS e qu:uePtr. , ~ " .v y /mra. aos D pu ados m (_ d ú 
e quatro rnil, !!Cnto ~ \int.e e oito cru- tl) e· cinco cruzeiros) .com o pro1=-ó· , ... "'~ .. :·. . ~ . t.;~· ,·,:u as flU}.O re:11 da pronuç;.to est a €_x1gn· 

· d sito- de att::1lder .ao p;'f•.men~o tie pcs- ll.L,mas. P"'r ... cel.es favm:~Vel~:·~- modifict>,ções n.w ap~.;nas rio valm da~. 
:zeiro() e ez centr.vosl. soal da anti~?-a, Comh:stlo :E ederul de (. ~cfltu ~o ex.,~.ne da P!OI?o,J\<Jo que quotas-!)art.;;:, dos ~u:.;vcJadDs, mas so 

As Comissões da Orçatnf'!lto e F'ie- AbJstec;ment~ e l-'re"os nos meses de ,a, .ru~<:J.~ç.uo Ctd':-cle do Rw GJ~nde, bl'etudo dac. t' . .;_:::.c'c;u'ic-açoes da cons_~ 
c~lizat;üo FinJ.nccira e de Finan~;~s.s tla . . li _ d ," .. , . d 1961 , bcn~hcwna da tsenr;ao vmdk:J.Ur., é truçáo do imJH!l. ~.<se aspecto, to~ 
Ca.r~1ara. opm;aram pela. ::t;Jrovaç<w d'J mato a ;u 10 0 exctcrcw e · ! entidadf' qu::, a par de uào VLJ.r a davia, imr;l!ca em novos c~dculos 
PlOJeto,. scnao tstc, afmal, aprr.lvn.jo; 2. Dtspõe~f:e, ~ae.mals, que o cró- ~ :ucros, vetn .• de:;envolv.~ndu ~ r.1plo atuariais, 1,a m.:ci.d.a rm que c::v;a,,; po-
na pJen;,~~io_ d~qucla Ca::,a se-m qu<U.'i- dltt? em apn..'Ço .!>t:r~ ~u~om~ucam~nte 

1 
P.~oJrama. tecnicu-educa•.n'u n··tQLI;!le pulares tlc m 1rlzJm, por excm,;·;lo, t~-

qurr rcsuicues. . n.g-Istrado e dtstnllu:<io ao Tesouro: r~tado sullno. . . aban<.Ion-r:m"s a hlpctese ·dt:o a cas:1 
!?o.n1o se faz e·n~ente, o~ l'ecursGs Nacional pelo l'ribltnnl ele Contas. I Re~sal~u _do t>xpo~to ,qne a- cnt·.rhcte ser edificn.c'a ç;olll p:H~d~s de adobe 

soHClt!!do.s, que à epoca. trll que fn- ,· _ ,.. . , Iara. fav~r:;e1da Vt>~ prestan-;:lo rolemn- líso, saiubre . ..,.cq.~mao ns técnk'Rs tra ... 
ra.~ pedidos l..inham justa destfn:Jçli.o, {"" 3 · ,A pro:lo.,Jçao, por dm._.tnos qu~ ~~.e, sel'vJços u_ r:.l.OCHlacte gauchu, mtm· . dh~:ipnais b. rasilú:·as. Alteradas as es­
ho]e. face no tempo decllirJdo, L;Olll 1r~nor.tmos, trv~. SE'U nu ament~ .!0 .ene~ora. que e du Escola. de EnQe- _. peeqi.caçõrs, a atual inelasticidade ... 
maiores r!'_zões prccimm s~r cor cedi- b.estad~ n~ 0.uí'1i'. Ca~a ~~t!:?onS~eJ:"'~! nhana IndustnuJ e da Faculdnc'e de r-c,..({ da nrocura poderia ser contorna ... 
dos.. , ! nn. sessa.o .e·;1ts a lV; .e.· .. w. o. OI I Hedicinu,_ p~r eh. fundadas. , ti~ '·crml Ô e(t·taC!únamentu da oferta. 

Dtante do exposto, nada havetldo no • retomado~ seg, ~.ncto. ~e \ellft:a d~ e.ía~ ~ ComJssao, e~ tendendo )ustos e em ma;;,~a. dJrigíaa no consumo popu .. 
úmbito ·de ccmpetência :lP.sra. CC\mis~ ln(l. ~a r~~PE'C~l'l~ flclla de ~.nopse. pot l noores 0::1 prapós1tos do proJe'..o t: re- · loq- i~to f' à formn de cooperativa de 
são que nos<;a obstar a'",·,·. tra'UJ.i"'- ~chcltaçno coat.Ida no Avlso 394, de )portando-se aos doutos pronunctam~n .. c·,·;,·,u'm· ·,< n"'o -~pen:ls à cooperaftva. 

• • • '" ... < <>- 'JQ de setembro ao ano em curso do I' d'd 'h · • • •• ''• ,.._ ' ção, opinamos pela aprova ~no do pro- .... · . ' ~~ espen 1 08 so"'re a ma~ena, ma~ I de proriltçilo, aswciacdo esta que evo-' to '>' Sr. Mlms.tro .ia Fazenda, que enca- mtesta-se pela sua aprovaçao. 1 • c·_ 
1 

.:
1
. 

1 
i tór' ,.e ·_ . ~ receu prioridade pa1a sua tramitação. dul, se._.,1,~1c.o s.e ven tca Dfl l s .In .• 

Saia das ComLSwcs, 17 àtJ novemiJro Sala das Com1ssôrs, em '17 ctr m>- l pam o upo socledactc a-nõnirna. 
d.e 1965. - .1.~gcmi~·o FtgueirCdQ, Frê- . 4. O pagam~n~.a do pe~.soal da e~-! vembro de ül65. - At·gemiro Figuei· ! Isto _põ:;to, e mr.:os~~ sa.bend~ que 
litdente. - ::Jzge,fredo Pacheco, Rcln- tmto. COFAP tm encarectdo pelo tl-~redo, Presidente. - Mem de S«. Re- .o p~obH:ma que do tcsolndo tu.ms_i­
tor. -.Aurélio Vianna. - Pc·:N1a rtel tula.r da pasta da Fazenda~- tt1_1tori- l:ttor. - Edmundo Lert, _ Pc.s."àa ;. toriamente, opii1~.mos pela aprovaçao 
Queiroz. - Aftilio Fontana - ,1Iem i 7.ado pelo Pre,:idel,'.:e da. RP.publlca à de Queiroz. - Aurelio Vianna. __ Li- 1 do presC'nte proJeto. , 
d1e Sá. - Edmu.não Levi. - ne'"'e.ra' Ppoca~ sob "o tu~damento de que a n~ _de Mattos. - Bezena Neta - 1 Sala tlas Conns~ões, em 17 de no· 
1-;efo, fLe1 n 3.8fL .. , de 2S de ~bnl de 196l.IA.ttflo Fo1ttana, - Stgteftedo Pa- · vembro de 1963 . _ Atttlw Fontana 

___ h~v~a P!"OT ro·.:;ado a vleen..:ta daquele checo. · ~ PresJdcnt~ _ Jo<;e FeliClQ?lO, Re~ 
P o 1 328 d 1 5 Ó~~ao e, por con:-sequencJa, a prcs- J -- /atm - Jt'SP Leue - José E• mino. arecer n · . , e 96 t-r1.cuo de serviços oc seu pessoal. : __ • L· ·e. da Costa · 

Parecer n9 1 331 da 1965 '"1- ' • Da C0munão de Finanças, sôbre o 5. Conv(.m adllar que a abeltura · ' 
Pro;eto de Let da Camara numero /à o crêd1to propnsto objetiva regula11- . Da Comtssao de Eeonomza; sóbrl? o 
261-65 lnll. 2.670-B-61, na Cámara1, znt· d<"Spe~as Jâ.ltealiza.do.s. Projeto de r .. e~ da Câmara mime- j 
que auton::a o Poder Executivo lll ro 240-65, 4n,0 1.211-A·63 na Cà- 1 Parecer n? 1.332, de 1965 
aprir;. pelo ~llir~is~l?rio da~ Relações \ 6. Por êsst.s fundamentos, nada há mar_a 1, que. altera U' • Tcdacc do l Da C~mti.:.:sâo d~ Ft1W'l:çàs, S6b1~e o 
E.r:te 10res o ::redtto e~Pf!..CWl de Crs que objetar à aprovação do projeto, paragra!o un,;co do art. 32 do DeN I ProJel~ de 0f.~l ,da Can_1ata n.- 271, 
30:000.0"00 ctnnla. nnlhoes de cnl- salvo 0 equivoco verificado no art. ereto u. 22.~39, de 19 àe de:::cmhro de l~G., In .. 3.267-B-6v, na Cttma~ 
zerrosl, para o Jrrn que espeeifica. lu, in fine, 110 qtla1, Por fôrça da Ion~ de 1932, que n~orp:.a as d!.~postr;ó~s. ra1, q~e autur:;a o Poder ExecuttvCJ 
R -J tO!" s L" d 'I tt ga tramHaçâo na matéria m:-tmida do Decreto Legtslatwo Tl.':' 1.637, de 1 o abnr ao 11~1mstério da. Fazenda 

t: a · r. mo c .n' a os-. u refe~·éuci~. ao e.xe..rcicio. de. iss·l: atra- 5 de jm~eiro de 1907, tu:t parte re~ I o crid1to suple:rumtar de Cl'$ .. :· 
O· prese11te projet-o, oriundo da C à- vês ela exprefisão "corre<;pondentes aos jerente as Cooperativas. 1?; 000 .00~ __ -;orr_LO r~f?NJO a d~taçao 

mara dos Deputados, teve a Stla ori- meses de maio a julho do corrente R 1 t .• 8 J .. 1::"1 r . 01çamentana msutwzcnte aesr.11ada 
gem na Men:mgem nQ 505, de 7 de ano.;,. e a 01 " ,_r. OS<: .. _.e Icuwo. à Colltadmia Geral (fa Rcpüblica_ 
dezembro de 1960, com a qual 0 s~- O presen~ projeto, de autoria do ' Relato:·: Sr. Pessóa de Queil'oZ. 
nhor PrPSldent.e cta República J5ubme- Fôrça é cmJndH!' o nrt.igo. E ·acre- nobre Depnl:ulo Cun.tm Bueno, l'ha 
teu ao Ccngre.sso Naiconal antepro- ditarmos que, a..'-.f.ím procedendo, o a revisão, em termos relattvos, do Ao acolher J·azôe..'i apresentadas pe ... 
jeto de let autorizando a abertura de Senado e:>tarâ. currigindo evidente valor das queR-as-partes do. capital lo Ministro da Fazenda, o Sr, Presl­
tun crtdilo especial no montant-e de iap~o de redação, nos têrmos do e:rti- '>ocíal que cada associado de Coope, dente da Rep-ú:Olica, pel$ Mensagem 
tt-inta milhões de Cl'uzeiros ......... go 232 do Regimento Interno, sem que rativas poderá possuir. :n.v 817, de 18 de outubro do ano em 
!Cr;<: 30.000.000), destinado a atendel· seja necessãria a volta da p:·oposição Com efeito, o art. 32 do De._rcto curso e nos térmos do art. 4.9, "ca­
às df'spesas de qualquer natureza com à Casa de origem, Como, entretanto, nY 22.239, de 1932, fixou em, no m:'t~ lput", do Ato lns!ltucional p.q 1, en­
as <:erirnônias de posse do seu su- o exame dêsse r:.specto não se ins- xirr~o. cinco contos de réis n parcPla vim. à conr>ideração do -· (Ji()ngresso 
ces.:>or, em 31 ae janeiro de 1961. creve na compctenrm regimental desta que cnda a.ssocjado poderja Jnvcrter projeto de lei que autoriZa o Poder 

Comissão, permitimo-nos suc:erir seja ern uma nssociaçfto elo tipo cOopera 1 ExecutiYo a abrir, ao aludidO Minis~ 
Tratando-se, como se trata, de des- ele considerado pela Cotni.<;silo de Re-, tiva. Pelo art. VI da proposição em , tério, o crédito suplementa1· de Cr$ 

pesas realmente realizadas a Comis- dação. exame. t.a! valor possuiria nova tm- J 10. 000.000 1 dez.. milhões de cruzeil'OS). 
são de Finan~as é de pat:ecer que o 2 ciucão monetária, =!'Jal seja, a de 11?S- ) 2. A importancia em ~rêço vtsa. 
projeto deve ~er aprovado, nos têrmos " 0 J;>arecer · senta t60 1 vezes o maior salário-mi- , a reforçar dotaçiio orçamentária in-
da emenda de tedacão que oferece: Sala das Comts.!',õcs, 17 de novem- niroo vigente no pais, hoje cérca de ISUficicnt~. destinada à Contadoria Ge .. 

Emenda no 1 (CF). ! bro de 1965. - Argemira Figueireélo, Cr$ 3.960.000 ttrês milhões, novec~n- ;ral da República, lla pa~ referente 
P1·esJdente - Amélio Via;ma, Rrla-1 to~ e sessenta mU cruzeiros). ~ste 'a "Serviço de Terceiros" - 3.1.3'.0. 
tor - Pessoa de Que·iroz - Mcm de· valor, por conJ>eguinte, poderà ser ; 3 Na Exposição de Motivos daque· 

Ao artigo 1°, in fine: 

Onde se lê: 
. . • "do futuro Presidente 

públtce.". I Sá- Edmundo I,evi- Ltno de Jfat-):-eajustado, na. medida em que houver :te Mini:>tério Sf' esclarece que a. do .. 
da R e- tos - A.ttilio Foutana - Sig.'!fredo alteração da rPtr!buíção nlinima. à j taç.âo global especifiCil,. no Orçamen .. 

Pacheco - Be?!erra Neto. !Orça do trabalht\. - to vigeu~e. ê da ordem de Cr$ .... 
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1 
1.430.950 (três milhões, quatrocentos sição de motivos daquele Depar~ se que, à luz das normas que as- cando-se, contudo, que, malgrado o' 
e trinta mil, novecentos e c~.qüen- tamento em que. restnuctamente, seguralll a maior econonüa e efi- cuidado que norteou sua elaboraçãO!. ' 
ta cruzeiros). As dotações dêsse tipo poÇ-e ler-se a j.Istificação apre- ciênma na elaboração legisla- algumas escaparam, seria de absoluta 
- continua o documento ofir:ial - sentada pa1·a demonstrar que: tíva, é recomendável não sub~ oportunidade, pois, fôsse estas, tam-
são .de regra insuficientes, exigindo a) hit necessidade de confel'ir-se meter ao Congresso Nacional um bém, desde logo, inseridas no ról das 
freqüentemente providências de suple- ao funcionário policial um regime texto que se est-ende por mais transgressões disciplinares,' justamen .. 
mentação e antecipação de recursos, jurídico especifico; de duzentos e cinqüenta arttgos, te com outras, já insertas em projet• 
a fim de evitar indesejável .colapso b) o Estatuto ~m VIgor <L~i fora os parigrafos, itens e a11· de lei aprovado pelo Congresso Na .. 
aos serviços. nQ 1. 711, df' 28 de outuoro de neas. cional, que regulá. o direito· de repre-

4. A medida, com efeito, tem pro- 1952) é inadequadu p::::a regula!' 6. se tôda essa construÇ13.a 1u- sentação e o processo de responsabi-
tedtncia. as relações cmn o Estudo, dos que ridica tivesse caráter inédito, lidade n:iministrativa e penal, nos 

A CcntactDria Geral da República se dedicr..m a pruervr~r a segu- ainda não regulado em lei, cer- casos de abuso de autoridade (PLO 
tem a seu cargo quase 100 delega- rança pública; tamente que caberia ao legisla- - NQ 11-oiH). ' 
ções distribuídas pelos Estados. Ua- c) a ação do funcionarlo. poli- dor discutir. e deliberar sôbre JJ·l 
be·lhe assistir essas repartições que cial em tudo d.i1ere da dos demais assunto ainda não subiiletido a QUANTO A EMENDA Nº 4 
lhe são subordinadas, mOrmente na funcionáncs; sua consl.d"raçao, 0 que não 0 · ,, ! • d p id' 
tarefa de organizar e apresentar os d) desde .::rut sele:-;ã:::. deve ser "' proJeiN, or unu.o a res- enc ·...;. 
Balanços Gerais da União. A tarefa diverso 0 critério a adota:-, .Pois ocorre no caso. Com o antepro- da República, continha, no elenco das 
de elaborar informações, mapas, de- hâ requisitos comuns e parti- jeto elaborado, duas hipóteses penalidades previstas no art. 44, a de 
nwnstrações, pareceres, balancetes e culares; seriam admt;idas: ou o legisla~ prisfi.o disciplinar, por entender-se 
mais medidas inerentes impõe uma C) 08 prec::itos disciplinares dor aceitaria grandé parte dos que, num organismo policial, a éxem ... 
necessária assisténcia, que se traduz exigem normas rlgidas de com- dispositivos que já são lei, ou plo do QUEl ocorre com as Fôrças Ar ... 
em ·material adequado e serviços con- portamento, inac\equadas aos ou~ aproveitaria. a oportunidade para madas, que se fundamenta na hierar .. 
tratados. tros funcionários; sua revisão. J\'3. primeira, seria quia e na disciplina, onde, portanto, 

5. Do quantitativo proposto, a im~ f> os encargos ( rmn~os de seus inócua a paJ.ilcipação do legisla· mais 1igidos devem ser os princípios 
portância de Cr$ 3.000.000 (três mi- deveres justificam. parat~lamen- dor, na última, legítima. de obediência. e de subordinaçáo fun .. 
lhões de cruzeiros) será destinada ao te, uma parcela correspondente _e 7 · ASsim, sem prejuízo dos cional, necessitaria a Administraçao 
acondicionamento de encomendas e direitos. _princípios que nortearam a fei· de meios coercitivos mais rigorosos e; 
cargos. Os restantes Cr$ 7.000. GOO 3. com bases nüsses princípios; tura da Estatuto da Policial) ela· de efeito moral mais acentuado, para. 
(sete milhões de cruzeiros) serão em~ o anteprojeto apres2nta-se como borou-se um substitutivo que a preservação do próprio principio da. 
pregados em reparos, adaptações e esp2cie de consolidaçao de dispo- dispõe sôbre as peculiaridades do auto:·idade. ! 
conservação do material permanente, sições da Lei nl' 1. 711, de zs· de regime jurídico da relação de Ora, a Policia, por suas finalidades, 
já antigo, a necessitar de constante outubro de 1S52. de outl'Os di\)lo- emprêgo éntre o funcionário e estrutura e modo de agir, deve, na-
assistência técnica, sob pena de pa~ mas legais VI:sentes. tudo acres- o Estado. Quando se diz pe· cessàriamente, ser encarada como or ... 
l'alisaçâo. cià,., do que o DFSP j\J.lgou oon- culiaridades do 1·egime iuridico ganhmçao muito afim à · militar e, 

6. O crédito suplementar ora solici· vei!.:nte incorporar no futuro E.:;- certamente se reconhece que conseqüeritemcnte, com normas disci .. 
fado obedece as prescrições consran- tatu to do Policial." para todos os funcion.:>.rios públi• plinares, tanto quanto possível, ~sse .. 
tes da Lei n.9 4.320, de 17 de lll.fl.rço cos civis vige um só regime - o melhadas àquela. 
d 1964 t t · · Ao ser apreclado pelos órgãos téc- d 1 - t t tária com ca e , que es .a UI normas gerars- - a re açao es a .u - · - com e·sse escopo, procurou-se tr·a-

D -1 c · ::ücos da Câmara dos Deputados, a t 1 · t· 1 · t m de ire1 a Financeiro. aractenza-se rac er sticas par teu ans as e zer para 0 presente proJ·eto, no ro-·ct t t ·ct·t ct· · 1 d ';>roposição foi alterada, à vista d~ 1 - l t ··o pro evr en emen .e o cre 1 o a tctona, e .d re açao a cer as. ca egon_.. - cant~ à.S vantagens especificas e à 
natureza suplementar, para refôrço emendas ofereci a.s pelas Comissões fissionais'' · r1·g1·ctez casul·st-lca com que se apre-
d d t - t" · · r· · t de Constituição e Justiça, Serviço Pú-

e o açao orçamen ana msu Icten e I 1" c· "1 d p· t··· senta o elt•.nco das transgresso·es, ma-
cu · ·0 t Ex t·vo s J ICO IVI e e mançus. man lua. Apesar de ter sido J"ud.iciosamente e para Ja <t er ura 0 - ecu 1 o- t t ·• t 1 d tériao:, evidentemente, não adequadas 

tl~c0i1tae. autorização do Poder compe~ 1
,',netor,e n"'o~soÍê~m~~ :rgatupr~ogpes~~a d~ ~~~= estudado pelos órgã.os técnicos da a ur7-ra instituição puramente civil, 

·- "" Câmara dos Deputados, o projeto, 
7. Por ·êsses fundamentos, a Co~ cutivo. . . . - seja por justificáveis emissões. seja conquanto perfeitamente apicávris 

missão de Finanças apresenta pare~ A matérm, nas cond1çoes- em q~e _se por alterações precipitadas, merece num organismo de caráter paramili· 
cer favorável ao presente "projeto. apresenta ~o. es~udo desta pomt?sao, ser, em certos pontos, reajustado, a tar, com sói ser a Polícia. 

Sala das Comissões, 18 de novembro ! r~une pr.o':ldenc_tas d~ carater J~ri- fim de que não se quebre o sentido Tal o sentido da proposição, que, de 
de 1965 . _ Argemiro Fgiuetredo, Pre-~ ~1co~adm~mstrat1vo, tendentes a ms- de homogeneida-de que tutela as pro· outra forma, se apresentaria desne• 
sidente: - Pessôa de Queiroz, ReJa~ ·~~tuciOnahzar, em L·corpo legal. especí~ vidência.s nêle insertas, principalmen- ce.::;sária e inútil. ' 
tor. _ Wilson Gonçalves. _José Er- . .f~c?, normas .r~Ia~1vas ao. regime. J:-t- te as que comandam ns suas interli- Convém salientar, ainda, para que 
mirio. _ Eugenio Barros. _ Aurelio l :c~d~co-estat~~arm do s~rv~dar policial gações. melhor se possa examinar a proce· 
Vianna. _ José Felictano. _ Bezerra etvil tla umao e do D1stnto Federal. Assim. através de emendas, que se- dência da fundamentação exposta, 
Neto. - Lino de Mattos. 1!: verdade que essa tentativa não rão apresentadas ao final dêste pa- que o servidor policial, qualquet que 
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elide, no todo, a aplicação extensiva recer, e com a justificação discrimi- seja a sua categoria, dispõem sem .. 
da legislação geral dos servidores da nada que ora se seguirá, serão tenta- pre de uma parcela, ainda que mini .. 

e 1 . 334~ i União - Lei n9 1. 711. O e 28 de ou tu~ das as correções que se impõem na ma, de autoridade, a qual se vai acen· 
bro de 1952 - a qual, nesse passo, espécie. tuando ·à medida em que aquêle so .. 

PARECER N.9 1.333, DE !965 

Da Comissão de Projetos ào E:ce~ 
cutivo, sõbre o Projeto de Lei da 
Ciimara n.9 264, de 1965 (n.rJ .•...• 
3.206-B, de 1965, na casa de Ori­
gem), que dispõe sôbre o regime 
jurídico peculiar aos funeionários 
policiais civis da União e do Dls~ 
trito Federal. 

Relator: Sr. Bezerra Neto. 
O :Presente Projeto, que dispõe sô~ 

nre o regime jurídico peculiar aos 
funcionários policiais civis li~ União 
e do Distrito Federal, foi submetido 
ao exame do Congresso Nacional, pe~ 
lo Sr. Presidente da República, nos 
têrmos do art. 4.9 do Ato Institu­
cional n.9 1, com Mensagem, acom• 
pa.nhada de Exposição de Motivos do 
Departamento Administrativ.q do Ser· 
\'Iço Público CD.A.S.P.). 

No trabalho, elaborado pelo refe­
rido órgão técnico do Poder Executi~ 
vo, são arroladas as· seguintes princi­
p&-i.~ razões que justificam ~ inicia~ 
ttva da proposição: 

"0 Ministério da Justiça e New 
gócios Interiores submeteu à con· 
sideração de Vossa Excelência an­
teprojeto de lei Q'Je "dispõe sôbre 
a Estatuto dos Policiais", em obe~ 
diência ao disposto no parágrafo 
tmico do art. s.c~ da Lei n5' 4.483, 
de 16 de novembro de 1ifõ4, Cliplo~ 
ma legal êste que r~organiza o 
Departanineto Federal de Segu­
rança Pública (DFSP) e dá ou­
tras providências. 

2. Acompanha o antep1·ojeto. 
elaborado pelo DPSP, longa expo-

permanecerá funcionando, em caráter be na escala hierárquica. 
supletivo, dentro da mesma área de QUANTO A EMENDA Nº 1 Ao contrário de qualquer .outro ser .. 
eficácia legal. Após a remessa do presente pro- vidor ~ tem êle a faculdade e a neces-

Assim, o projeto versa assuntos re~ jeto ao Congresso Nacional, foi san· sidade de andar. armado e, conforme 
]acionados COPl a disciplína do se~ cionada a. Lei nQ 4..&13, de 25 de OU• as Circunstâncias, a de E:mpregar a: 
guinte espê1ho: Das Disposições Pre- tubro de 1965, que introduziu altera- fórQa, p:na a prevalência de direitos 
liminares; Das Disposições Peculia· ções no Sistema de ClassificaçátJ de que lhe cumpre resguardar. 
res; Das Vanta.gens Especinis; da cargos aprovado pela Lei nº 4.483, de Assim, para impedir abusos e arbi­
Assistência Médico-Hospitalar; Das 16 de novemb-ro de 19u4. trariedades por parte de um funcio ... 
Dis~wsições Especiais sôbre Aposen- Em conseqüência, deve 0 citado di- nãrio investido de tais e tão amplOS 
tactoria; Da prisão Especial; Dos De~ ploma legal também ser referida no podêres. não bastariam à Administra .. 
veres e das Transgress6es.: Das penas art. 2º, para que não pairam dúvidas çao os parcos e nem sempre efica .. 
Disciplinares; .. Da. Competência para sôbre os servidores aos quais deva zes meios coe:·citivos que lhe propor .. 
Imposição de Penalidades; Da Sus· atribuir-se a condição de policiais ciona a Lei nQ L 711, de 28 de ou tu­
pensão Preventiva; Po Processo Dís· civ!s da União e do Distrito Federal. bro de 1952, pois_ que, em t:asos cs-
c:ipliuar; Dos Conselhos de Policia; i peciais, o desagravo d& sociedac..e. 
Das Disposições Gerais; e Das Dis- QU&'i"TO A EMENDA N9 3 tofendida pela ação abusiva da agente, 
posições Transitórias. A alteração feita ao inciso XVI do ·e mes~o~ da a~J.torlda~e policial .. JXi .. 

Sôbre os vários temas consubstan~ art. 43 , pela Câmara dos Deputados, g:~ pruuçao maiS dritstl~a e ~1s rá ... 
c:iados na preceituação inserta no re- ressalvando aos membros da. direto· ptd~. que provoque, . alem dtsso, unt 
trodiscrimlmtdo elenco de capitulas, ria de associações de classe, 0 direito efeito moral_ mais ev.Idente._ 
\'ale salientar os esclarecimentos con~ de pleitear interês.se da mesma ou de A su~~ensao, por s1 s~. nao t~·az em 
sigmv:los na Exposição de tfotivos do seus associados, junto a. repartições seu boJO êstes reqUisitos, . pms que, 
DASP, anexa ao presente processado: públicas não se faz necessária no conquanto afastando o servidor, tem-

u4 .. Ao examinar ~rtigo por ar.. dispositivo. . p~ràriamente, do exercício da funçã5,, 
tigo do anteprojeto, . impôs-se De tato, se a associn.ção está devi- n~o o segreg~a do contato com ~ pu-

desde Jogo a. preliminfl.r da for· damente registrada, na forma da lei, blica, que, desse modo, passa a 1gno· 
ma mais consentânea a ser dada o direito de procurar, em razão de in· rar ~s medidas adotada!? para des~ ... 
ao nôvo diploma legal, uma vez terêsses gerais, constitui pressuposto grava-I~-- Por outro lado, tal _espêe1e 
que, concluida a sua leitura, ve- do próprio registro. o que nátJ se de p~n~çao, suspende~d~ ~ serVIdor do 
rificou-se a reprodução .de con- pode sob pena de acolhimento a me· exermmo de suas atnbmçoes, redunda, 
siderável número de dispositivos dida.' refratária ao interêsse da aümí- em \1ltima análise, num prejuiz.o para 
da Lei n9 1. 711, de 23 de outu- nistrnção, é permitir a prática de pro- a sua familia, pois que a priva, ~u­
bro de 1952, em alguns casos com curação de interêsses individuais pes. rante um certo perfod<_>, _do~ me::_os 
ligeiras variantes de redação soais, aindn. que se trate de asswiado g,tlequados à sua subsu:;tenma, alem 

de entidade de classe. de constituir~se em ônus para a prô .. apena8. . d .. t ã ê · 
5. Na opção que se configurou QUANTO A EMENDA N9- 3 P.ri~. A mmlS r~ç o, que se v ~mpos--: 

entre o texto apresentado pelo S1bll1tada de U~IIizar-se dos serv1ços ue 
DASP e um diploma legal su- O elenco das transgressões discipli- seu funcionário, por um espaço de 
cinto que nstie~uTa:;so a cansa-

1 

na~~e~ .. de caracterí.->ticas tipicamente j tempo :relat_iv~ame~t~ l?ngo .. 
gração dos pr:nciiüos enumem- ~ po-l1'3lals, eJ~{'ül1\l~-H~e bem apres~: Ja na pnsao dlSCl};>hna~ :hc.a Temo .. 
àoo acima, no Hem 2, veriflcou- tado no a:..·t. 43 do projeto. Venf1- vido totalmente o primerro !nconve .. 
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.sua Qecifli.D seria a mesma." <Co­
mentáries 4 Ooustituição de 1940 
- tomo V, pá.g. 24'1). 

Prosseguindo, esclarece ·o comenta· 

como denegar-se a prDteçi& ju.- -da, qwe ela se faça por esCit'itGI, com 
àlciaJ, w admissível I·o:m do ..-.- 4 que •'tlencle ao ctisposillt DO pe.rág:rafo 
dro em que se desenv-olve a po- '20, -do artigo 141, à.a emam.tt»ção .:f·e~ 
der dlsci,plinar. ·üer't.l. 

lista, que, para a oar«.cterização .da 
transgressão dlsciplinar sê.o necessá­

Procede a llG.'iS over e. in-terpre- A deten11ti.o discip11na.r, Wftnda 
ta.ção restrita do preodtto Cl)Bsti- m.a1s a. um efeito moraJ., nH deve 
tucioual. o naheas "CfJ'1"'PU'S ceiberit redundar em prejuiZo pua a te.míHa 
tôda vez que a pena transoeder d.o servidor, àaJ determinn-se ~e ela 
do.s limitEs dn es'!'era -diar:i'plinar, se execute sem perda dos ve.ucl:IWD1.os. 
ou quando não foi disctplinar a. Os incisos. por seu: tur.uo, vl&am a 
infraçãO ou pena, não se enqua- disciplinar a maneira pela 4WU .®· 
drar entre aquelas destlnada.(i e::t- verá o funcionãrio cumprir a prisão 
pecU!camente pam as tra.nsgres- I disc!pUna1· . 

rios quatro pressupostos: 

QQmente.nào o p9:rágr.af~, doutlina 
Alcino Pinto Falcão: 

"Prisão por m\Jlem -escrita -é, 
via -d.e regra., .a lileterm.ina.da pli:lr 
juk; só exoepillOIUllmente a lei 
adarlte <ressa!~·adoo os .casos de 
$eiplina militAr) que .outras 
..,rorld&des <terenmnem a ptlsl>o, 
some ocorre respeito a Ministroo 
de Estado, p&ra. gare.ntii. de re­
psição e por It"utGr.itlB.GleB enca.r~ 
tege.das. de .inquéritos policiais~ 
J;ttttlta:res" Wcmstituiçi.o Anota .. 
dfl. - VGl. li., pág. 164J • 

aareac~mtando, logo a seguír, que 
41"J: Pem. de ver -Qlile o tmrágra.fo 
~ pre~er autmid&de compettente 
<{ar .que e1a o seja :na aoasiti.o 
4;rn que determinar a pr.isio. 
Pesãe logo tem. que fic&U' ac:er~ 
'bldll a: compet.êncla. e nãn deferida 
:pare. um futuro linginQttn, de~ 
p!)!s d.e consumada a "l1ullê:ncia "* 

• .nenna adaul. .cam.e.o.tada há. que 
lll!f .apreciada, para o seu com.Pleto 
@lltendimento, com o que precreve à 
iela.ttva ao Instituto do ha"beJca cor­
flll (parágl·afo 23 do artf 141, da f 
COJllt.ituiçfl.o Federal!, ao determi­
nw .que 

t'Da.r-se-á "halJ?Jas cor-pus .sem~ 
pre que alguém sofrer ou se achar 
ttneaçndo de sofrer violência ou-

1 ooo.ção em \.1.ia liberdade de J:oco­
:qtoçáo, por ilega1iClade ou .abuso 
4e podf'r. N'iS transgressões dis~ 
çlplinares, não cabe o habeas 
C01'1JUS". 

.J,j)r.ecie.ndo o texto. no que concerne 
U tr~ressões disciplinares, diz 
Ponfles de Miranda: 

vn a hierarquia, através da 
qual, de conror:mida.de com mw·u- \ 
ções, regulamentos internos e 
rece'bimento de orde.'lS, flui o de­
ver de ol:>ediência; 

.2.9) D poder àiBciplinar. de que 
decone a atribuição de tcuios, al­
guns, ou sàmente algum dos su­
periGres hie:r.A.rquieos de punir dis-

sões dlscip.linaresn Cl Otms:tituJ- A vista de expósto, opinatlliiK ~a 
ção Federal Comentada- vol. UI, aprm.ução do projeto, com u 11egt'lm-
pag. 154J • i tes 

ciplinarmente; Re.:;ta, portanto, examinar . .se a pro-
ll .a.d • f ão· posiÇão consubstanciada na "'M:Emf:lagem 

S{) o ato g o .a unç g . n9 790. de 1.9.6.5, do Po&lr Exemttlvo, 
4:> a pena, .passrvel de . er: C.!!n.ltkm .a.quéies p.re.ssupostos wre le­

aphcada d1sctplinarmen~. por- 'gí.ti:J!o.alll 11 inclusão, .nQ e1enco das 
tant~ sem ~r pela Justiça como 1 penas da prisão d.iSC]J>l1n3-r. 
Ju~ça. ' 1 

EME!>IDA N" I - CPJl: 
Acrescente-~ ao utigo 29~ .a,pó~ 

as expressões · 

'' ... 16 tte no\·ernbro üe lt61", 

o segumte: 

Seguindo, assim, es.sa lin.bn de ra­
Ciocínio conclui P.ontes dt:: Mir.an-

Estahclece o .ar.t. 4!? rio .prCiljetg que \ "com as alterações C'O'nlftAntes 

da que' · 
"A função- poHcia1, pelas suas • da Lei n~' 4.813, de 25 de rm't1i.br!) 

eaTt\cbertsticaa e iiMW' , , tun- : de 1965''. 
ãamenta-se na !lieru:,quta ·e na · 

"... desde que .bá. hierarquia, 1 tli.sctp1in-a''• EMENDA N-'1 :2 - CPE 
há p.oder discipl.in:a-r, hi ato .e há 

1

. • ·u j Dê-ee ao nt? XVI, do aJ.'tigo 43, a. 
pena discíp.lintU'; 4ualquer .mg~- ac.rescenta.ndo, no ar~. !l-~ que · aegutnte redação: 
rênc1a da .Justiça. na. econo.m1a · "A p:rocedênc.iJ.. 'ell:tft -.e.s kl·te- I 
moral do enctl<leamento aànü~- grantt:s das cla.Bes <e ~i~ ã.e ·".XVl.- -pleite~!·.c~ ~-
trath'"D seria. perturbadora ·da fi- classes do servlçQ de P4iltcla Fe- , -dor ou mtennethari0, Jlll!ftio a 2"e-
na1idade ... 1\~sma doas regras juri- ctera1 e do .9erriço Poi.i.ciai Me- 1 pe.rtiç5es ptlbllcas, ae.J.vo ~o 
dicas que -estabelecem o ttever de tror:r.Jilitano, .se 't'!S~eoe -bislca 1 se tratar -de percepção -de -venct-
o'bed."iência e o ttiroeito de mandar. e primordiaLmente pela sOOo:di- 1 m~:.ntos, vantagens e proventos_~; 
Assim, con1 eu se-m o texto cons- na-t:ão f\J.Il.Cional''. pat'el'l1;es até segundo ~11.\1. cF;i1 • 
titucimla.l, -omde quer que aquêl~s o CPE 
preseuposbG6 .se illJl'e&entem, nao Por outl'o lado, .após esta.belecet no EM~D_-\ N· 3 -
há cogitar-se de habeas corpm. paia~ra1o umco do axt. 47, as tr.ans· I Acrescente~se ao artigo -.{11, "{lJii ~e .. 
Demais disso, o ~oder ~ud!ciár:l_:3 .gre~es .P~mvw CGID .a. pena .de sus: gumtes mC1Bos: 
SÓ aprecia a moon.s:titucmn~h~ I :P~~sao, tnmava, no a.rt. 11Q a P~is"i 1 LVI - 'ItrlpedtT ou tor'l'l.tt" Mpnt­
dade ou a !legalidade dos pccterer, i btUd~e d.e. 5~. ooov.er.sio em pena ticàvel, por qualquer m~. M. tuse 
públicos, não a injustiça intrín-) de pr:sao _dlsctplmar, ~a.Sa. no I do inquérito :policial e dW'ol:.llbe c in­
seca, naquilo em que qualQUet dos de mmlet'! 51, .as .&K~G.r.waaes com terrogatório do lnàicü:1do, mesmo 
podêres ob~a. .ctisariclcnàriamen~e. I com_JJetênc::m, para ,~i~a~.la. . ocorrentl:o memnunie:w.bl1idt<lle, • pre-
T-emos, pol!l, que a antli;a juns- .Pieenchlc:lus, des.,a. ~o,rma, toàO':i os senç& do -seu a.dve~galio; _ , 
prudência -e o atual texto eonsti- 1 p~·e.ssupustos. 9ue .eg1timavam a ado- LVU ..L 'OrdenaT -ou Exoeou-..r !\le• 
tucional se subsumem, como anun- çao dtt refen~a pen~, e, nfio _trazendo dida :plivntl'v"l. da liberdaóe ~.ilh:al, 
ciados -v~-e.tlvos, neutro, de ca- ~~~ ~v.a. de lnoons.tltu.ciou.a.liLlane ou sem -as form!tllilades l~iS, .,. "Coem 
râter mAJS geral, que \'emo.; 1.00:- lllJll:ndlcldade, t:~o tUt como se 1m- 1 abuso de po~r; 
mulado, p_or exemplo, em .c;o~:;; pedir v~Ila ~ mteg:r;~r_ o elenco da!; ~ LVID _ &.l"bmevff pe-s;f"- 'fllllb 'f>ua. 
aeórdão.s do antigo SUprf'.rr;o .l. n- pen.tt~ dtsClfJlmares a.ee-1tas pela pro- . guarda ou c:ustódia a "'.~'Me -011. a. 
bunal :FledE'-.!'~ <1'7 de outuiJl'O d<' pOSlçu.u, 1 constrangimento rrao a-utorizado em 
1914 e 5 de .JUlho àe 19lfi>; o T , .. t:l • 

l!abeas oarpus n§.o é moi-o idimeo ~UANTO A EM~'UA N· .? llet, . . . · " . . · LIX - DeiXar de comrmroRr ftl~P.· 
para impedn' que a_ autrldude As faltas que o pl'-ojeOO -orgu.utna- . diaramente ao Juiz compet-enbe 'a 3;'Jri-
com:petente exerç-a. at.os que _st' m2nte f.az l1l.::>C.reve.r r:am.o J}QSSJ.veis de I são ern narrrante ele -tJ.Ual.q\u:r pes• 
con:pre~de.m ~ .?efe;.s. du.~ ~t:~.s serem saZl.cwolldb;s com a )'ena .de .: soa. "' 
atn~í.I.içoes l~ga.lli · A Pfn,t. d.:- sus.pcu.sáo., ap.r~wnam.-se como das i LX _ t evar à prisão e nelA con ... 
cip1mar escapa a ce!l'n Pl"l!l~.- t!ll'J.S gr.a,·e,:, dentr-o de uma or·g.ant.za~ , servar qu~r!l quer que se pl'Dp'o:nha. 
pw.:> rlg:dos t.Dcant~ ao habea.<; ç·ao ~llcial, s~nd.n t'ltf1t. elas ae.cn.\Je- ; a pr.eS!.ar fiança _permit.irla -em lei; 
C'orpt<.S, clar? é que nt:mra se :ro:c U1úYe1 a pena ma~ima. LX1 _ Cobrat career.agea, rostas, 
e~trar. r_:a mda.ga~.n.o. rla ~:.a:' ,'' 1: Vide .sa.l.JenLi:r .q~ .alga:nas <$e rn-: emolumentos ou qua1qUeJ.' l7!rti"a dcs .. 
J)l-'ibfl.toua, q~e pelten.ce_. . a ::o~ CI.\:.J.i.ram m.clustve. Ja )!rl'ev:istlts. na Le1 esa que não tenha apóio 'Sn "lei~ 
r~cursos, e nao _ao rt:medw JUCJ- n<~ l.":11, de 28 .:1e .ooh:tb.m de l9j2, p Lin _ PraJJ.:ar .ato lesívo da hon-
dico _p1·qcessual OG habeas c~::rru.s. COUIO pUJ.Ü\'f'l.5 .cmn fl pella ~lll~óJ·ia · · · • 

gencJa ,se es:tã.o to.LT.pc.s~cr:; _tuU'lS O cr{térfo a.dc.~o pelo ~rc~to ral ou JW:ldJca. com ablil!et·~~ o,esv~~ 
os elementos para a aplica~,-..;to da . , . . . · t de poder. ou sem comp ;~;:.w;.- ~a • 

E~n consequêncla, qualquer fn~e-: do ser\"i o úbllco. . Ira ou d? ~~t'lmoum da pessaa. nan~~" 

pena disciplinar, qne permiti.~,&e upresenta-~e. ,li:~.'!ilm, exce~si~n ; LXIII - Atender, com abuso da 
"A propósito da eKclusão do à Justiça cassar ou suspt.nder d~- compl.ac.~Le, w_e~ IAe mAlS ~ bemgn~ a.utorhla.de ou ~valeoemlo-se ~ :lel_a, 

habea-s corpus, Jl;O tocante à C!isiies discip1inaras seria atrn:a~ que 0 \lgliente ~a~ ~ .::rv.1 contra a iuviolabi11daâe do tlGm:K'füo. 
~,.. - .1· 1 1· e ~ . . • · • - don.s puo cos (;H-'18 - :un.-u, ~ u-
r;,"/Jn&(lressoes ..,lse 'P mar s, sao tona do prínclPt? da . separn.c;no do n contradi,....,• nam 0 pl'óp!}o :es· EMENDA Nn 4 _ on 
J'ertinentes algumas considerações dos paãeres'' (Obra c.rt.acla .-e! v-"'. 
que digam de "Veràatlejro conteúdo torno v. pâg. 243). p~ni.o da prop~~·- que pr~Ll!a· Acrescente-se ao artigo 44, oomt:o in-
c;lo enunciado, bem -como dtl !ig- atTrn·-és d_a CR;Fltulaça.o das va:las , ciso onde couber: 
nificação, em técnico!! leg1s1ativa A Carta Ma.gns. não veda, por~sn- t:ransgre;:>saes e suas pewas, tmpedtt o ' 
constttucional. da referida 1'-egl'a to, a imposiçiO da prlsão dtsciplinar -comportamento negatJ.vG clGa ageo':-es ~ '•Detençã.a Disciplinai'". 
jU.ridica. Histôricamerue, lem19re- ao funcionário civll, desde que ela es- da segurança pütj!.ica. · EMENDA N9 5 _ "C.?!t 

i
s .que, ainda tm.tes -da Revisão teja .pre\·lsta. em lei; parta de auto- · .,.,q 
1926-1926, o .supremo Trlbunal rlàade comp.et.ente. isto é, hieràrqtll- QUP....N'fü A EM:!tNDA .1'( 

8 , 'l'ransfiram-se do pariet'af:ll'l úu!co 
deral asserrta.:ra não ser caso camente superior ao punido e OOI:tl As transgresst!les de:Ani<ies nos mt- ·'às artig"D 47, pB.Tfl o iltlsa U:. de ar-

de habeas corpus o oonstrangi- podêres para aplicá-la e tenha :POr meros, LVI_. LVII,. LIX, LK <& LJOU, ttgo 48, os númeroo: XI. XXXVI. XL, 
manto resultantes de prls5:o :de fundamento uma. transgressão di.sri- do art. 41, embor1l nfto J'RSSÍVeie de xun, XLTV, n.vm, ~ UI e 
tnnitar, por autortdatle militar. pllnaT a que comine -aquela pena. jllStiflcarem a aJ>1i~o tta: l)ena rte- , L!II. 
-.m caso de jurisdição xestrita 03 Aliás, outro não é o -entendimento missória nãD devem, :pella sua gravi-
4& jUnho e 3 de dezembro de 1910 de Tbemístocles Cavalcante, quando, .llade, ser punidas· com uma SimPles I 
.li de maio e 2. de tiezembro de- no a_preciaT o referido § 23 do art. 141, repreensão., melllur se ~s ajust'M"tdo , Acrescentem-se ao 'l"tt'CratG ú.níco, 
UU.. 10 de abril e 11 de maio tie (ia constitutç§.u Federa1, afirma, á. a pena de .susp.ens§.o. .do a.rt.igo 47~ os seg~ ~ros: 
1912). A lei dos funcionários pU- respeito da não concessão de 'halileas LVI, LVU, 'LIX LX: e 1Zill 
b11coa civjs não cominava pena corpu~ na~ tran::;gressões discipi.nare"': QUANTO A tt:lt:BNDA W 1 EMENDA N9 ,-.. CIJE • 
de prisão ou outra. r.estrtção de res: j As faltas OOIJ~1a&w;. ~elos mct.. Acrescentem-se ao inçi«J n, ;to ar .. 
liberdade, em prinCipio, a tais. "Com •rla lneàida refer-r_~a-:;e 0 sos do .al'tigo 4Z ;ãg de ta1 eravlde.de~ tieo 48. os seguintes itlh&éiVE-: LVIII~ 
turi"clonários. de modo qtre não =~ - ~'"'H""" • .,R ............. e!•• T ~T T ~ 

Poder djBC!pllna'r, respeitando-se :q»e na.a -se ~.w&rJ& ~ ~ ~. ~ ..... houve oportunidade, tanto que · :icl etxa malB lev~ que 
saibamos. para _gue 0 supremo o seu eonteddo, .a :fina.llOOde esp!!l- reprml ~ ~ 11 · · EMENDA tf9 •-eM~: 
'tribunal Ferler.a.l se manifes.ta"S!>e , cífica tl.a pena., Wmtro do quadro a de deliUSii!loO. 
amu-e o habea:; corpu8, em .cru.o 'de do servlço civil ·Oll mi~ttar · QUANTO :A EMENDA N-1 a Dê-se .ao art~ O & ~ re .. 

- <li 1 llnRr ~··d 1· Ooservo Ponteo de Mirarula que' do.çào: 
.,~':~~ano ... 1 ..... ~rr, >- 'ub.;d~d: 1 u. transposigft.o hi. ae ser \ntirua-\ . .a. ~da vJsa • lliNr=wi•ar, àe. "Art. ~ "Tentl.8--. ~ :n na ... 
~~o~. J;l..L4U .JJ, ,., à ~- • d - .a ~-- ~~ .. o-~- .u.. --~torida- tu.reza. 4a :firma. , Stc..e & irtt.e: mo .... t~o. Tudo .nos ia.z crer, I, mente Jegaua :.&u:.aÇnO, enwo '"'"a li'UWiiJiiiO>Iil"" ........., .llWoi," , .... """' -,.. • 1 ~~ j .a.... ---....f.-. ~ • .-1.1 ...... ..,.... da rêsse do ser11.ço "Pffttl&e., s.. pen , que, se algumn. ve-z se. ordem hlert~orqu oa -e 11 C01.11pcuc.u- ·UIÇQ o.~ ....... -- .... ~ . .._ . 

ouve~se dado ta.l enseJo, ttt CÜ\ legal dA aut-oridade. Não há prlsâo disciplinar, ootabelooend.o, aln· de suspensão até ttb'l'ta. 1.n~ po~ 
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derá ser convertida em detençã.o 
disciplinar até vinte dia.s, me­
diante ordem por escrito de Dire· 
tor-Geral do DFSP ou doa Dele-

~
ados Regionais, na.s respectivas 
ltrisdições, ou do Secretário de 
egurança Pública na Policia do 

Distrito Federal". ' 
Parágrafo único. A detenção disci­

pUnar. que não acarreta a perda d<f.:; 
vencimentos, serâ cumprida: 

I - na residência do funcion6rio, 
quando não exceder de quarenta e 
oito horas; 
li - em sala especW.I, na sede do 

Departamento Federal de Seg'l.Jrançn. 
Ptlbll.ca ou na da Policia do Distrito 
J:o"~edera1, qttando se tratar de ocupan­
te de cal·go em comissão ou :função 
g·ratificada ou de tunctouário ocupan­
te de cargo para cujo ingresso ou de­
Bempcnho seja exigido diploma de nJ­
''el universitário; 

Ili - Em sala especial da Delega­
cia. Reg'lonal, quando se tratar de fun­
cionário nela lotado; 

IV - E>m sala especial da reparti­
çi1o, nos demais casos. 

Sala das Comissões, em 19 de no· 
vembro de 1965. - Joáo Agripino, 
Presidente. - Bezerra Neto, Relator. 
- Eduardo Levi. - Wilson Gonçal­
r.e.s. - José Guiomard. 

PARECER N' 1.334, DE 1965 

Da Comissão de _ Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara número 
.254-65 ÜLP 3.206-65, na Casa de ori­
gem), que dispõe- sôbre o regime 

jurídico peculiar al>s funcionários 
policiais civis da União e do D'lstrito 
Federal, 

Relator: Sr. Llno de Matos. 
O presente projeto, enviado ao Con­

gresso pelo Sr. Presidente da. n.epú­
blica, nos têrmos dO artigo 49 à(, A to 
Institucional n9 1, dispõe sôbre as pe­
culiaridades do regime juridicCI dos 
funcionârios públicos civis da União f 
do Distrito Federal, ocupantes de car ... 
t;;os de atividade policial. 

II - O projeto está acompanhndo 
de Exposição de Motivos do Depar~ 
ta.mento Administratlo do Serviço Pú­
blico, pela qual assim se justif1cam, 
em resumo, as medidas nêle conaubs~ 
tn.nciadas: 
. a) há necessidade de conferir~se ao 
funcionário policial um regimé jurldi~ 
co especifico; 

b) o Estatuto em vigor (Lel m)me .. 
ro 1. 711, de 28 de outubro de 1952) é 
inadequado para regular a.s relações, 
com o Estado, dos que se dedical:n. u 
preservar a segurança pública; 

C) a ação do funcionário po-Hcial 
tm tudo difere da dos demais fuilcio ... 
nãrtos; 

d) desde a sele<:ão deve ser dlver~ 
so o critério a adotar, pois há rcqui· 
sitos comuns e particulares; 

c) os preceitos disciplinares ex·lgem 
namtas rígidas óe comportamento, 
tnadequada.s aos outros funciOná.~ 
:rios; e 

J> os encargos oriundos de seus de~ 
-veres justificam. paralelamente, uma 
pai·cela correspondente de direitos. 

Ill - o projeto, calcado nos prln~ 
eipiOs acima enwnemdos. surge, em 
verdade, como uma espécie de conso­
lidação, atuallzadaf de disposições do 
Estatuto dos Funcionários PUblic.:ls c 
de outras leis em vigor, tudo adapta­
tio ao trabalhO confeccionado pelo 
PFSP e que deu origem à. mensagetn 
presidencial. 

IV - O mé~ito da proposição, de 
Jnegável bnportância para. o Dl~'SP, 
deve ser apreciado pela. Comisst\o de 
Frojetos do Executivo. 

A n6s compete. tão sõment.e, apre­
eiar e. matéria do ângulo financ~~h_), 
e, sob êste aspecto, cumpre-nos asst· 
na.Ia.r que, sendo a proposição de ini­
elatlva do Poder Executivo, os ônus 
qüe as providências nele. consubste.n­
ela.dft.s tra.rAo ao erário !oram prêvla­
:mente oonstdera.de.s pelO! órgl\os com­
petentffl •. 
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Isto pôsto, e tn.do em vista que o 

":ojeto melhot·ará enormemente os 
snviço;.; paliei'-;,-, da. união, opinamos 
por sua aprolaçâo, 

Sala. das ü: _. 1isües, em 18 de no­
vembro de 19G.>. - Argemito Figuei­
redo, Pttsidente. - Lino de Mato:s, 
Relator. - Aureno Vianna. - Sige­
tretlo Pacheco. - Eugenio Barros. -
José Ermíric). - Pi!ssoa de Que~·roz. 
- Wilson Gonçalves. - Bezerra 1.Ycto. 

Par~cer nç 1. 335, de 1965 
Da· cornissdo d.e Finant-«s, sôbrt e 

Projeto de l,ei da Câmara número 
239 de 1965 (n9 3. 000, na Câmara 
dos' Deputados). que estima a Re­
ceita e fi.-ca a Despesa da União 
para- o exercício financeiro de 1966, 
Ane.t'o 2.0.00 - Porlcr Le{!Zslatlt·o e 
Orgl!os Au.xilia.res. 

Relator: Sr. Pessoa de Queiroz, 

O pre1,ente Anexo fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro 
vindouro, na parte referente ao Po­
o-.er Legislativo e órgãos Auxiliares, 
nestes compt·eendtdos o Tribunal de 
contas da Umão e o Conselho Nacio .. 
nal de Econom\_a. 

2. Em relação â Lel de Meios vi~ 
gente, a proposta apresentou as se­
guintes alteraçpes, em números glo~ 
Qals: 

Orçamento em vigor 

Cfunara do:.; Deputados - Cr$ .• ••. 
22.492.700.000. 

Senado Federal _... Cr$ .......••••• 
11.168.100.000. 

Tribunal de Contas da União - Cr$ 
2. 752.253.000. 

Conselho N.acional de Economia. 
CrS 760.654.000. 

Total: Cr$ 37. 173.707.000. 

Proposta pat·a 1966 

Cã.rnam ·das Deputados - Cr$ .... 
37. 29·!. 000. ooo. 

Senado .E'eder:ll - Cr$ ........•... 
18.769.811.000. 

Tribunal de Contas da União 
Cr$ 5.356.C16.000. 

Conselho Nacional de: Economia. 
Cr$ 878.704.000. 

Total: Crs 62.'.19~.131.000. 
3. A diferença importa em Cr$ ... 

25.005.131.000 (''inte e cinco bllhões, 
c1nco milhões, cento e trinta e um mil 
cruzelros) . também em números abso­
lutos, explicados, no que tange à Câ­
mara dos Deputados, não só pela in­
tensidade da tarefa de elaboração le­
g.islattva, mas igualmente pela ênfâ­
se_ concedida à sua atividade fiscalt­
zadora, o que se comprova pelo ele­
vaGo nútnero de Comissões ~ Inqué ... 
rito. 

4. Qu~mto ·ao Tribuna\ de Contas 
da União. aumentam todos os anos 
seus encargos de acompanhar e fis­
calizar a execução orçamentál'ia e de 
julgar ns contas dos responsáveis pelo 
emprêgo dos dinheiros públicos. Q 
crescimento constante das despesas 
da União é con~eqüência da atual 
expansão administrativa do Pais, com 
a introdução de novas prãilicns e no~ 
vos processos. avultando, por canse~ 
qüéncia, os encargos da Côl'te de 
Cantas. 

5. Ao conselho Nacional de Eco~ 
nomla.. de seu turno, vêm sendo co~ 
metidos inúmeros encargos, cujo ele~ 
.!.lempenbo não pode prescindil' de no~ 
vos gastos, Além de incumbido cons­
titucionalmente (Constituição Federal 
- artigo 205, parâgrafo 29) de estu­
dar a vida econômica do Pais e su~ 
gerir as medidas necessá.rias nesse se .. 
tor, foi--lhe deferida a árdua tarefa 
de estudar e estabelecer· os índices do 
~usto e d[l desvalorização da. moeda. 
O desempenho dessas atribuições im­
plica em reapa.relhamento de pessoal 
e material, com a realização de pes­
quisas e levantamento de dados, for­
çosamente com' novas despesas. 

6. A tramitaçào do presente Ane'I:O 
Q:;, Câmara dos DeputadDt:l; redundou 

em duas alteraç:õés. A pl:imeira majo~ 
reli em Cr$ 200.000.000 <duzentos mi~ 
lhões de cruzeiros) o quantitativo 
p1evísto para a instalação de condi .. 
cionadores de ar no ediflcio ane~t.a 
dc:qucltt Casa. A segunda estabeleceu 
em CrS 114.000.000 (cento e (1uator2e 
milhões) a dotação destinada à. "As .. 
so~iação ·c.os Servidores da Câmam 
do:;: Deputactpos", que na. proposta e1a 
de Cr$ 64.000.000 <sessenta e quatt·o 
milhões). 

1. ·Acreditamos que os que.ntitati .. 
vos previstos no presente Anexo . ve­
nham a atender, d3' modo satlsfatõ­
rio, as necE:.ssidades dos órg·áos que o 
mtegram. 

Atendida solicitação da Presirlêncla 
da comiss1io de Finanças da Câmara 
do~ Deputados, no louvável sentido de 
propO!'cionnr o apel'feiçoamento e es­
pecializaçfi.o de seus servidores, nas 
prtn,icas da elaboração orçamentária, 
sugerimos a . emenda adiante emmw 
clada. 

Nesens condições, opinamos pela 
aprovação do presente Anexo, junta­
mente com a Emenda n? lMR. que 
apresenta-mos. 

l:' o parecer. 
~~ala. das Comissões, em 18 de no~ 

embro de 1965. - Argemiro Fir;ueire­
d.o_. Presidente. - Pessoa de Queiroz, 
Relator. - José Ermirio. - Wilson 
Gonçalve:;. - José Felicianc. ·- Au­
rélio Vianna. - Sfgejtedo Pacheco. 
- Lino de Mattos. - Eugênio Bar­
res. - Bezerra Neto. 

2.00.00 - PODER LEOISLATtVO E 
óRGAOS AUXILIARES 

1-R 

2.01.00 -- Câmara dos Deputados. 
onde s~~ lê: 

,_ desejo escla1·ecimento comP»-'' 
mentar do Ministério das RelaClfês 
Exteriores, dizendo .se as prova.s fne .. 
diante as quais ingressaram na oar• 
reira diplomática 461, dos 540 atuais 
titulares do respectivo quadro, foranl 
pre·cedidas, ou não, cada vez em qu~ 
se realizarem, de inscrição em con-: 
curso púb1ico - anunciado ~.través de 
edital publicado no Diário Oficial da 
União, cuja data desejo ver mencio­
nada - aberto a quaisquer cidaãdas . 
bra.sileiTVJs que preenchessem deter• 
minadas condições de idade, iilétru ... 
ção e capacidade civil. 

n - Resposta ao quesito nq 5, dQ 
Requerimento n9 105-65, sóbre O 
qual não encontrei uma só palavra nó 
oiieio do Itamarati rel<tcionado conl 
o lneu Ti;:quer1menlo. O .quesito fol 
assim formulado: "Se possui diploma 
de! curso .superior válido. segundo *­
legif;lação que disciplJna a matéria 
em nosos pais.,. ) , 

Justijicftçfi.o · X~ 

E' a contragosto que volto a fazer 
indagações ao MRE, sôbre asunto j• 
objeto de anterfo1· requerimento d6 
informações. 

Sei que a elaboração de . resposta& 
a. requerimentos de tnfonnações~ 
môrmente quando dep-endem de tta• 
balhosa. pesquisa nos arquivos, como 
foi o caeo da resposta n meu reque.;, 
1·imento n9 105, de 1965, mobUiza. a. 
pTeciosa atenção de func1onárlos com .. 
petentes, retirados para esse fim de 
tarelas outras, que poderão ser de 
alta importância para o pais. 

Penso, entret.ant-a, que o completo 
esclarecimento de tudo o que o ~­
Iatnentar quis ou quer saber atra.vt11 
de requerimentos dirigidos ao Pod.et 
Executivo é tão hnportartte para o in"". 

3.1.4.0 -- Encargos Di\'Crsos. 
Outros Encargos. 

·a1 Pnrn atender despesas gerais 
cust.€io, etc. - Cr$ 300.000,000. 

Destaque~se e inclua-se: 

terê.sse público, quanto a atfndimen-., 
t.o de tarefas ligadas ao próprio fun• 
cionamento de qualquer setor da. ad~ 

de ministração. Dai estar 'S01Jdtando Q.U:f 
o Itama.rati complete sua resposta 
anterior ao mencionado reque-rimentõ 
105·65. 

5> Despesas com aperfeiçoamento e 
treinamento OOs funcionários da co­
missão de Orçamento, inclusive trans­
porte, hospet/a rm e custeio de matri­
cula em cursos especializados -- Cr$ 
20.000.000. • 

O SR. l'U.ESIDE~T:E: 

(l,~ogueira da Gama) - o expe­
diente lido ~,ai à pubHeação. 

Sôbre R Mesa. dois requerimentos 
de informac:áo. que serão lidos pelo 
sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguintes 

Re·querimento nq 770, de "1965 
SL Presidente: 

De conformidade com a letra re­
gimental, requeiro informe o Poder 
Executivo, através do Mi+Listério das 
Minas e Energia - Petrobrás - os 
resultados das sondagens efetuadas 
no Estado do Rio de Janeiro, nos 
municípios de Campos e São João 
da Barra, do possível poço petrolífero 
en\xe essas duas cidades, no litoral 
do Estado do Rio de Janeiro. 

Sala df\s Sessões, em 19 de novem~ 
bro de 1965. - l'a.sconcelos Torres. 

Requerimento n9 771, de 1965 
Sr. Presidente: 

De conforrr~idade com a letra regl­
ment::ll, requeiro informe o :.)odex 
Executivo, través do Mlnist.édo das 
Relaç.ões Exteri01·es, em aditamento 
ao Requerimento n9 105, de 1965, cuja 
resposta do órgão a que foi endere­
_çado - expedida em 10 de maio pp. 
~ não cmrtdero completa, o seguinte: 

I - Com referência ao quesito 29 
do meu requerime,nto n9 105, de 1965: 

"Se o íngre.sso na carreira diplomá ... 
tica foi proceHsado através de concur­
so público (,te provas e tftulos, ou de 
concurso pt).blico .W de provas QH só 
de títulos". 

o oficio através do qmtl o M.di" 
E. prestou as informações que _ ~ 
citei no requerimento em reterêilo_ ~ 
esclarecem multa coisa do que eu 
desejava saber. · 

Fiquei sabendo, por exemplo, <J.~f. 
dos 540 diplomatas ora no ex:erefcfô 

o cargo, 36 :(lorDm nomeados por 
concurso de títulos e 43 foram nQ• 
meados sem concurso de espécie a:loo: 
guma. · 

Todavia, a informação preste.da' 
está, no meu entender, um tantO 
-obscura e lacônica. no que se referé· 
aos 461 diplomatas que, oogundo ~ 
rmmarati, Jng1:e.ssaram na carreirA 
através de_ concu,rso de provas. 

Pel'guntei explicitamente quais 91 
diplomatas ora em exercic1o QUe 1n· 
gressaram na carreira mediante con .. 
curso público de provas e títulos. Ê 
o Jtamara.ti, omitindo a iJldispensã­
vel referência a êscs detalhe de líavor 
s!do, ou não, público o concurso, 
menciona 461 nomes de cllplomataa 
que fizeram 11 provas" para. vestir O 
fardão ... 

Evidentemente -e é. nisso que pen· 
sava quando formulei a pergunta -
há provas e provas. Há conaursos 
~alizados dentro de cl'itédos demo­
crá,ticcs, abertos em igualdade de 
condif!ões a todos os cidadãos que 
preE·néham d~terminndas exigências 
estipuladas - e "concurso" marotos, 
clandestinos, promovidos para. homo­
logar situações de fato e que. a beM 
d.'\ verdade, não devem ser chamadoe 
concursos. 

Ora, faço justiça ao ItamaraU re­
conhecendo que numerosas vl!r.es nos 
llltimos anos t.em éle realizado con­
cursos - rigorosos e corretos, einbo­
ra criticâvels pelo tipo de seleção que 
consa.gram - ruas, ni\o tenho &lii­
mentos para saber se foi sem~ a.s-­
slm, anteriormente. 

E' isso, na verdade, que q_uero \ 
ber, de uma forma que não deiXe 
vidas no meu espírito, pois, se 
acontecer, tornarei a p.ergunta.r. 
do mesmo modo. encsuando com bt16 
Y,nte estranheza o silêncio do Itaml-
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isto é, lá para a-a bandas de Nha-~ c enseadas 179.226 pessoas. Foram 
mundá... empregadas 12~127 doses de peni-

Ninguém, de boa fé, contesta q,ue a cilin.a e, no mesmo pruiodo, erltre 
população da região amazônica está nquela popul:lçâo, for<lm encon-
jnqujeta com o número crescente de trados-·12.127 casos de bouba, dos 
endemhs e as dificuldades encontra- ':p1a.is 2.227 pessoas apresentavam 
das pelas autoridades stln:f:trir>s do bouba recente e o l'e$to apre-
Pais para levar a bom têrmo o llls- sentando estados tardio, latente 
positivo esqueam.tizado no scr.L~clo de ( e hiperqnerol·otósico da doença" 
seu aniquilamentQ. j N t: · · ·i ~ t 

No crue tange, Z.epl~o. à incidt·ncla O no lCial o ~m apreço, qua~ o 

Novembro de 1965 4221-

Tern a paiavra o nobre 
Arthur Virgmo • . <Pa-usa). 

Não estâ. presente. 
Tenl a palavra o nobre 

Ruy Carneiro. tPtwsa). 
Não está presente. 
Nào há ma.is oradores 

tPauw). 

O Slt. PRESIDEXTE: 

Senador 

Senador 

inscritos, 

<Nogueira ta Gama) - O. Sr. lll 
Secretário- vai proce-der à. leitura de 
reguerilnento que se acha sõbre a 
mesa. 

l'fo"bl sôbre o assunto, esp&ro resposta 
(fltlstatória ao item 5 do mesmo I'e­
q_tlerlmento. Muito importante se me 
afigura.. p&;ra. a& conclusõ-es a que es­
pero che'{ar sôbre o nosos Ministério 
âas R-ela.-çfleS Exteriores e sua tripu .. 
lR<_lão, s<t Je.. se a mesma é ou não 
constítuído. no. sua n1aioria de pessoas 
que possam ser consideradas como 
possuidoras de formação un!versitá­
ria. A díscrcção itamuratiana sôbre 
ês.se ponto levantou em minha mente 
forte susucita r1e que iss-o não acon~ 
tece - e não desejo perma11ecer por 
mais tempo em tão desagrável dú­
Ylda. 

de doençe.s que se em.raiz.J.m no sllQ ~o elen~~., ínsalttbl~,, _do qual s~ plo­
da gente cubocla - forte e resistente,\ cura, .ctes.~. .... ~_;r ~ P~l~.' n~_ medlda cto 
contudo às ao-ressões das "eh·as e ao pos:.l'l:e_l, "Vl-an. .... o ap.~veltar o seu 
clima tÓrtjàl,l "'_ tem-se dado parti- ! pmenc~al hw~_:.no, nao se encontJ>a., 
cular atenção a-o aspecto da sut-.sis- I qu-alquer re!e1 ~~~;a ao pior dos ma- E lido o segumte 
tência, que não contornado ndequa -/lel5, que ora .l::.O.,J~ abrmantement~ ? j • o 

~~~~~~ damente, assanha, ainda mais, 0~ 1 A;cre e o .A.!1;azon""s• a _lepra,~ mo ti v(~ \ RequerJmento n. 772, de 1965 
cruéis e traiçoeiros invasores, nc111 :;!~levante, a.m;, d~s moursoes trl- Exmo. Scnh.Jr Senador Auro de­
tanto, po1'ém, felizmente, como "os \bumctas de Ml~toO'i o.1 tccnicos no as- MOl.H'a And1·ade. 
preconceitos mcrustam~!ie fàçilmP.nte tiU.nto em !ie"'so_es desta Casa. . 
nos espíritos fracos"... , Desde qt;e 11~,9 fm_?~quer. ~enc1ona- O. P1·esidente do Senado. 

Sala cta.s Sessões, em 19 de 
bro de 1965. - Vasconcelos 

O SR. PRESIDENTE: 

(Noguelra da Gama) - Oa reque­
rimentos que acabam de ser lidos, 
serão publicados e, em. seguida, des· 
pa.cha.dos pela Presidênica. 

Se o Acre e o AmaZonas eram os I da,,. é fporq.~e ~a~ .cxtsle pt~t,Icam_ente l f gi 
visado dentro do noticiário que en- po~ l<t, c~smeteveüdo,_ 'fOI ,an~ .. a Pe a presente, na arma re men-

O SR. PRESIDEN'{E: 
tilo alertava a Nação, dada a preva- 1 non:o. me~.ano de. um mdlCe .tns1gm!1- tal, venho reqUF~rex a Vos~a Excelên-

an~e ela quarenta e cinco dias (45) de li-
Iência em que incorritim na espécie (c c~nio foi tlo cnlanto poc:sível - cença da atividade do Senado, a par­
que os ma~ca. vergou osamente,. so- . inctagar~~e.ia _ ao ParA ev-i'tá-la ou tir do dia lô u 0 _mês corrente.- para. 
bMrefuctda ~7sr~ tid~s pelad ~resfCll\a ddo I se ja. f c! palco de ho;·1·enda. moÚstiá tratamento de saude, nos ténnos do 

(Nogueira da Garna.) - A Presi~ 
dência deferiu, hoje, os aeguintes Re­
querimentos de Informações. apre­
sentados ont.em; 

a e aruen, nao po era u~1r a · tem . ·d ·ê 1 d b 1 d ? incluso documento. 
reportagem agora o P~trá, uma vez I em _:pos 1 ~~· \ - a ~ e a a· 
que transpirou 0 conteüdo de relato-', lfave:ul, P<:n~entur~·- apenas co.sos 

1 

Salvad?r, 10 de nave-mb:o de 1965. 
1 - Do Sr. Senador tra.sconcelLos rio sôbl'e 0 que lá se verifica ncase 11so:a~o:, de facJl contwle ou chegou a - Aloysw de Carvalho Ftlho. 

Tórres sentido, afligindo iguahnente a s1u1. dm-~e ares ... p~et:~,ci~liamente d~ en- o SR. PRESIDENTE: 
N9 764- Ac Sr. Ministro da Fa- laboriosa população. ldc~_ta, __ q~le f.?1 Vloo.osa e total.nell- , . 

zen.da; Es_!ava passando, na. ver-dade, d~ te sl.lbJi.lg~da · , J . (NogueJ~:a da ~ama) - O Reque• 
N9- 765 - Ao DASP; raspao o.penas, !ace a que ;indiscut1 ~ 1 L~mbro me bt;m de que, ~~ dé~ad.., • nmento. lido set:l .~atado ?,Portuna. .. 
N~ 766 - Ao Sr. Ministro da Agrj~. vel. ou autenticamente, é porção 1 de z .. o. ulg:o ~ Ies~et_to ocorua s,eria- ! mente, po~ !alta dt quorum na pre-

tultlll'a (SUDEPE). ~grande do vale amazônico, incluindo_,m~n"e na~ ptOmis,.mas trn.s. pa.raen- sente sessao. 
se dêsse tnodo nas genêricas t'xpo~ ses, prlnctpahnente nas chmosas pa~ Esta esgoüvl.a a tnatérhl do Expc,. 

li - Do sp;nff:t~a.dor Cattete siÇões sõbre aS precál'Ü\S condições I ragen~ ~e sua ~ela m~~rópole. , (liente. 
o de higiene recouheciclas nJann~n:-e- E tan.,o, ~m epoca, Ja moles~a"~,:.a a Passa-se à 

"N9 767 - Ao Sr. l\tl!nLstro da Fa- mente dentro do<:> lhuites p1anicia~ I sua cruel Pl esença, que os açaJZeiros, 1 ORDEV."" DO DI.~ 
ze-nda; . I rios. (por se_us frutos nos saborosos refre~- i 4. 

N_9 7~8 - Ao Sr. Minis~ro Extra- l Mantêm-se os comentários a res~ í ccs:. nao ~ram m:lis vistos com aque-! Item 1. 
ordmàriO" para ~ Planejamento e Co~ peito sempre com base nn.:; estatiati~ I ta l:ilffi"P~_tia e êlstdes, ndas canecas, nem \ Di:;cussão, em turno único, do 
ordenação Et~.:;nL-mica; . cas que não p.as.sam do ano de 1963. 'r;resmo vem ge a o-~· e.sperta.vrun no~ I 

.N9 .769 -AoS! . • t1lnistro da. In~ Assim ~endo, percebe-se que 0 assun~ l"am~pte o~ desafiava~ os alegres 1 Projeto de Lei da Cãmara nf' 239, 
dustna e do conlerc1o. to não fóra. encarado com 8 devldn apet.~es, afeitos ou cur~osos... I de 1985 {n? 3.000~A-65, na. Casa 

0 SR. PRESIDE.STE-. seriedade na região amazôllica, nem Os anos _passam, summdo nas dé- de origent). que estima a Receita 
como um todo ou, mesmo afortuna· ca~~s s~g1umes, e~ pouc~ tempn, 1 e Ji:r:a a DespeSa da União para 

(Nogueira da Gam-a) - Há orado- damente, uma de suas parte:; intc- tal.ez, t(/da n herança. maldita. _ ! o exe-rcicio tma1zceiro de 1966, na 
res inscritos. grante.s - Estado Otl Territõr'o. Como foi, no entanto, e"'\equlvel o: parte rcjer'!nte ao Poder Leaislati-

T P b S d 1 vo tAne.ra 2.00.00> - matéti~ em a a1avra o no re eua m· Dai não causar estranheza a ntn- milagre? \_ ~ 1 d D · 
Vasconcelos ~·uní..'S. <Pa.ustJ.). guém o cardápio a.gottrento em rela-1 O cer:.O é que a ba:r..senose, prMic:l- : i~clui~a r~a Ot em, ~o ~a nos 

Não está pre~rn~. ção ao Pará, recentemente divuJgado, mente, não ma:s se alinha entre os : f;t>~~.rzo) do art. l7l, 11 · II~ alh~ea 
Tem a pahna o nobre Senador cmno originário de um rehli.ólio do fla.ge1os que definham ou destroçam! b • dependen~o ~de vr~nuncw •. 

_VIvaldo Lima. I Departamento No.cional de Endem1:o>.t< I os sl1.res hu1nanos que há habitam e ·menta da Cormssao de Fmanças. 
• Rurais, cujos Indtces daquele ano to- lflOurejnm ardu:nnente pela grandeza ' A matéria ainda não chegou à 

O SR. \IVALDO UMA: ram, sem reve1ar, entretanto, comu ,de se'..l. ~rande Estado, a ponto de não .Mesa: Assim, nc.s têrmos do Reo-] .. 
(Lf! o r;egutnte discurso) - senhor dirüt Camõe~, "as c~uezas m. ortais /s-:;r o~!cto sequer d~ ~stat1sticas re* 1 mento, .:.erá a.pre~entad.a no mame;.' to 

Presidente, embora l"~conllecesse, em que Roma VlU'': ftlano.'it>-, 2.9~; bou- gwnais dos male:; ctomcos, quanto ac.> I oportuno. 
-wse. nas considerações anteriormente ba, 4_5-,7%; esquJstossou1ose. 0.70~~;: problema em seu Mpecto atual. 0 SR PREqiDE~TE N . . da 
expendidas desta. triblma. sôbre os venruno$e, 90,8~~; úscarl~, 61,1~~ tri- E se não n1cncionam 0 mal de B:nn .. Gamal · ...., ~ ( .. oguena 
problemas sanité.rios da região ama- cocéfalos e ancll6stomos, 18,1', es- sen é porque, de fato, não cxjste co- 1 · · 
tônica., inviáveis prontas soluções por trongil?Jd_es, 6,0%; tracoma, 55,7~t de mo preocupação constante das auto-! Item 2. 
complexidade, dada. a própria natu- contagJOSidade e 4:2.2~~ de prevalên- rtdades sarütitrias, salvo raros ca.sOF; I 
reza da ímcn.sa área a atender com ela na zon?- Bragantmn entre 2.105 controlados, ou os clandestinos que I 
seus núcleos populacionais dispersos, e~colares, limitando-se esta iucjdê!l-~ escapn.m necessàri11mente de sua. fis­
além de exiguos os 1·ecursos do Mi· CJa do mal J?C;..tlar,. cotl"!-o se, vê, upe-- callzaçüo, por mais atuante que seja. 
ntrstério . da ~a~de para tal fim,. pe~ ~~~él~ mumcipio nuus proximo de: Contraste chocante, todavia, ofere- ! 
laS óbvias 1azoes, bem escla.recidas, . · cem o Acre e o Amazonas, entre ou. 
aliás, foram reavtvados neste. Casa, Amda se .ln!orma que a.- IUarlose tro:s cuja. prevalência de 1ndices da j 
após um interregno longo, lace a no- constltul a pl tneipal endetma exls- ~nférnlidade lmpiect'oSQ. assusta o~ 
vos pronunciamentos sõbre o palpi- tente na capital do Pará, acrescen- seus habitantes e afu entá os que! 
te.nte assunto através ela imprensa tando~se, a bem. da verda_d~, que, hà ainda sonham com o g .futuro ~ce .. l 
com a. vantagetn agora de ha\'er re- dez anos, 0 indice de filarla el·a de Ieiro do mundo'' jamais lhes ocor .. 
crutado mais soldados para a esca- 13,6%, felizmente decrescencto com rendo de le~e a • tl'ist-e Idéia de que 
ra.muças saneadora, com o ~engaja· os trabalhos de saneamento do D. N. para espantar os lázaros de outra.s-
mento da brava represent-açao do ERu., a ponto de apreseuLar-.:;e, em~ regiões '·usavam de todos os poss1-
Aore. , 1963: com. a baixa Per0entagcm aludi-. \'·eis ardts ara. fazerem dano aos 

expressn:1~ade, nao a~enas nmuer1ca Revela~sc mais que, durante aq1 1êle- Era, Sr. P'lesiflente, o que Unha a 

Votaçaa, em primeiro turno do 
Projeto de Lei do Senado número 
3, de l!l65, de autoria do senhor 
Sertador Fasconcelo~ T{jrres que 
considera de Utilldade PúbUca a 
Sociedade . Portuuuésa àe Beneji.-.. 
cência de Ntterót com sectc â .Rua 
Celestino, em Niterói, Estado do · 
Rio de Janeira, tendo PareceTe:s · 
javoráveis, sob ns. 1.222, 1.223 e 
1.224, de 1965, das Comissões:· de 
Constítuição e Justiça; de sa-ü!lc; 
e de Finanças. 

Na sessão de 18 do oorrente, fol en .... 
::::errada a d!scussao. 

Adtada a \'O~açã.o por falta de nú .. 
mem. 

rJ"esta_ ~portum~ade, aprovclts.n~l~ a da, 1sto é de 2,97<. · I nos'3os." Il 

do plenano, neste fim de semana, ano !oram examinadas d!zer. Gl-fwtt> bem-) · 
volto ao tema momentoso no tocante ' 1 

às suas evidentes - por que não dl-. .,308.835 pessoas, encontr.llld'a~ i' COMPARECE~( MAIS ÓS SRS. 
Trata-.se de \'otaç'io em escruthua 

secreto. 
zê~1o mesmo profunda::~ - re_percus- 1 se 9.110 :o,n micro!ilaremiu, ten~ 1 

sões na a.nrircu . e orgulhosa. provin-~ do a cam:p..'Ulha de desenvo:vtdo : 
cia do Grão Pará. com a descoberta dos doentes i José Gulo.ih,lrd 

Adianta-se - e os Anais da Casa o.tra.vés das exames de sangue no· 'j Vivaldo Lima 
eonfirmam-no - que o assunto Já foi· tmnos e pela intensificaçl>.o da Zacharias de ASEiumPÇllo 
na realidade, vêzes di~·ersas aborda-! Illedlcaçào. no~ doentes. o com- : Moura PaUla 
do por sun bancada ihtstre nas oca- bate ao culex Jattqans - mosquL 1 Sebastião Archer 
siões devidas. to t-Tnnsmissor dos parasitos -· · Slgefredo Facheco 

Malgrado. não serja intempestivo foi prejudicado pela falta de pcs- Argemiro de Figueiredo 
ou deselegante esta ingerência nos ne- soâ1 em número adequado"'. João Agriplno 
gõclos de Higiene tlo nosso bom e / s ~b b b ~t 1 Barros Cb:rv&lho 
altivo vizinho que, por Jsso mesmo. 0 re a ou a, aso na a.s:e que PessOa de Queiro'ti 
})raplcta duradoura tra.nquilidade às "está sendo drsen\'olvída C!lm~ '· Sllve-stre Périclec 
'DOJlUlações fronteiriças, em virtude 'i panha em 14 mun1cíp1os paraen-~ , 
dG que não mais se espera aurglr, de ses, que já em 1963, e-tingiu ~ . . . O SR. PRE~IDENTB: 
tJUrp.rêsa., ~ua.lquer coisa de n~ormal 2.071 ~oc20.lida-des, onde foram ca.· (Nogueira d4 GatlUJ} 
no "front · cctdental do Amac:onM, l dastrf:ldD.S 63.:H'.l httbJt&;ões e rc- 1\ llOt!'. d!) Eptd!enta. 

SENADORI:S: O SI{.. PRESI~YE~TE (.\'ogueira da 
Gama). 

ltem 3. 

Votação, e mturno único do 
Projeto de Resolução tzi:! 5Ó, de 
1963, de autoria à o. sr. Senud.O'J' 
Cattele Pinheiro, que assegura 
custeio de instruçdo aos filhos ii<> 
er-seuador José Kaira,!fl, tet:d() 
ParecereB (7ts. 1.19~ a 1.199, d,(J 
1965) das Comiss6es de ConstiHii• 
çdo e J'I!Stiça. - lq pronuncit»­
mento, l1ela co?tstitnctrmalidadd: 
2~ pronunc!am~to. pela a.prO'/.'a 
çllo, no; tCrm.oo O:l\ em-<mda skbl .. 



L4222 Sábado 20 _pt.AR)() DO CONGRESSO NACIONAl (Segla U)" Novembl'tl d& 1 ffll 
tt...'1tttu4 qu.e apreaenttt, com .. voto! - O~. 19 secretá.:w lê a se-~ da como dlúinitivamente aprovada, l do Poder l!:Xecutivo- que se t.c'iU 
vencido do ~er.z.hor Se::zadJ:Jr .tHDy- guin.tt: inti~pcndcnte de votação, nos t1Xwos 1 W.O".l na. Lei n..o 4. 7a4, de 28 de a 
.sto de Carvalho:; Diretora.. pela .. •11 Ido a:t. 316-A. do Regim.enta !nt·~rno. 'llra de~ ... qJ.e regula .a ma.tát'ilt. 

rumtcã.o da. emenlla substit'L.ti.va I E:MEJIDA ::._-,:; 2 o piOJ~ta vaJ. à. promu!zaç_ao- O tn:Cleto. é cansi.d.erado prejUdlaw-: 
?a, ~imissão d.e Co'lt$-titu.fl:táo e Inclua-s.! no a.rt. 1'\ com-á erd!..:'facte J:.' ct se?u!nte a red"a1,.áo f,r:crl do e 1"2.1 a:o Arct:rlva. 
Jus~tça; de Ftna.nças. Pela a,9ro-) JJeneficiarl:t: L, _,~c.:.da~ "$ o segttmt:e o projeto pre,urtr-
ttoçao, sugerí111d0, entretrJ.nto, o A A..<;:Soc:arão B_·asH~ira de Irn::rr::n- caão; · -,. 
exame áa matéria pela Comi,Jséio: sa _ t."r$ 2ôo·.oan.ooo. R :ú.\.::o _J-~nal do Pr-;je.to ~de De.:r;-Lo ->t. 
de Educação e Cultura; de E'du-j , . _ L e! ~-.c, ~zo n? :N,. de l9u5 (n° &n~!; PROJ:EXO ~ LEI Do SEN.ADQ: 
cação e Ctilt'l.lra, pela apr01}Q:-Ção 

1 

Jusuncwao a.c. 1C~3. r. a. Casa de tn-;çe~;it}. _ N9· o:, re· 1964 ~ 
da entenda s1Jbstitutira. A AJ3I te:n r>.rtcar~a.s f:Uqe1·ior~ fl L.>..'J :k'Jer q,ue f:l Cc:l.;.,·~sco NJ. ·;.a-! Re.ç.ul:J. a; caõrar....Ça áo impJ.;to ·• 

A rr.atéria é, iglllllmen-te, ret~!lda 1 recéta ee c;ue dis:põe, espeí'Ialmen.te j ~~ ~R:o;,?u(:: :;:l~~o; ~~d~r~ U~ ~~ 'V~uf-a-3 e ccz:Jfgnaçõe~ nos Es-talfalo. 
da Ordem do Dia, por falta d·e "quo- cum as dLs-resss cem os al.lX!'lc.-; de 1 ·:'·, ~~ .... : 0 _ _ enl' , -~ · 
í-um" na ~e~são de boje, devendo ·ro1-ll assiSt_ã-r.:.cis., c~ue deYe :Jrestar- aos sem- 1 ?·:_'_~~ -_--'. \~ }~ ~-ena-d ... FeQ ,_ P 0 . O Cm:I~es:ro Na:-cfonal decl'~ta: 
tat na proxlma. assoc:ad-as. : 111 

_.__"'oJ- 0 ~-e ... u:r.. e Art. 19 o impôsto sôbre venda& e-
o SR PRESIDENTE (N . · d Com u me-... w? ;n·~résiiÇ> do_ IllCietc. \' DZ-..R~To J:.1!lGI.5!..ATIVO "N'9. r::.E consignações~ a. que se relere o ld.c.isQ 

· ogu.s~ra a e n<~s tê;n:n'ls n<:::·b b~;ad-02, inc;ua-se- .:t 19'6l5 rv do art. I9 cht Constitui.ç_ão l:)i .. 
Gama) · Associaçíto B:·asae:ra de Lrnpren.s::t. c::1- 1 .~.. ~ .. ~- . . _ , -~ cteral, é" devido no rugar ern que se e:N .. 

It m 4 laborando .1- tLtião Fedei·al cmn O'.õ lh ··=--· · dl ~- ~--·' ""rf.o 7 ribulz.al 4_e CoJ -.. a_s vuar a operação-. 
t · propósitos ~ :.oii.t:'t"~D{'.ia~s de enHrJade de! L:._.·nrgcu:,Jr~o a:e tegL>Jr;o c: ti..-ry-,·no aãi.. art. 29 Para os eicaitOs do r~ue cllli.-. 
Vot~Içá.o, em turno 1inico ,do 1are t,•:a a.:; c· .. :rn<>tato C'e.l.eara.da. t::·m. .} d:e - 'tim. 

Projeto- dt! Let a« Cdma:rn nH.n~e- c e. . ,.- -T .. .sttemiJro de W2, entre o Jiin,.;;~té--, pae ? artigo pr~~ente, cons ·a-~-
ra- 236,. de 1!163_ de ir...iciativa ao 8a:la s; alS· ~s.,o€_5; -19 .. e ~vemb.c r,';J à-a Agricu.!t:znr e a:: Astociaçâo àe 1 lt:lb'lli da. operaçao. 
sr. Pres-idente da RepUblies (t~ú .. de l 9B ... ; _JeJfe, ... o-:t de ..,Ao-uu:r. . c ·.cdcns. d:! Bm:-:no.; da R::tr;a lL:õ- 19 quando r:en!imd.J.. prn: cumercian• 

3 '"" A 6• • C " 0 . Pedro li;.u.C!::~o. - R.uy Carnevo. - cJ· N 1- l te " em· q e •h•a ..... e "'<>...i"-mero .MJ,~- - 01. n... asa "'e r:-- Oscar PassJs. _ Bezerra Ne!o. _ ·.a •aC' cna. , v u se =-u. n'-'-'"·..x a m r ..... ..,..,;. 
gern) que alterrJ. a rede.ção da i.~ei ria na ocasião em que fôr veno.:tta 6U 
1J:P 4.740-, de 15 de jullLo de l!t6S· Raul Gi-uõut:. - João A_btaliii0. - O Çongl'e.5!iO Na.Ciol12.l decr~~a.: COnsignada· , 
íl..ei Orgânis!Q dDS Partidos PaU- Barros Car~·a~Jt-"o, - Ada·lberto Seiuz. Alt. 1'7 E' man.tido- o ato-, je 9 de" ~ ~ realizada- por indu;s&tia;l 
ticos), tenào Pareru.r~ sOO número- - Li7lO ãe Matfls. - Wif'f>"J'll Grmçal~ Jan~iro de l95a, do Tribunal de Ccn- cu pr:cüutor, rel~tivamente à primeira. 
1.203-65, da ContissO.o de Cons:(i- ves. - Ett9•7i.,.o Barros. - Catte-te Pt~ tas, denegatór-lO de' registro a têrrno--, operação com mercadori-a de- fabr16J\~ 
tutçdo e Ju.sttçrr, tu-vOrãvei~ cem nh-ei:ro. - Heribcldo ·víeJr:l. JillüJ deu ue O.eoz.e-mbro de 1952, n.cm.í·;o ao çáo cu ptoduçár;;~ própria, o- em qua.U·:.. 
as emenrtas- qu;e oferece, sob nú- Leite. - Vetsconcelros Torres. cont:J·ato celebrado, em 9 de -ie~mbro ve:r sido fabricada ou produzida.. 
'lneros 1-CCJ' e 2-CCJ" e parecer O SR. PRESIDE:NTE: do me,:;mo ano, entre o Ministério da Parágrafo únlco. No caso do inclt_Q 
oral~ dado na sessão de 28 de ort- . . agricultura e a As~ãv de Cl"ia:da.. 2?- diste artigo, se não se tratar d'6 
tubra pelo a~a.mtmto~ e, d~- <N_ogu.ezra da Gama) - Em ~rs~ res de Bovi-aos da Ra~tt Môcha. Na1:i-o- primeira. operação ou se a mera(Ó 
peneãendo de- pronmrcia:mento da ~ussao o projeto com emenda. (I au- . nal, pv..ra. manutenção do regis·l!ro ga- não fór de fabrfcaçã;o ou p:ro · · 
mumfl Comi !!do sObrl!' ·questão cte sa ·) ._. I neabgico daquela; raça na- Fafs. própria, regem a cobrança o dispos 
~rdem susdtada em Plenãrio. Se nenhum Senhor S~nad~r pe~nr 3 A~i..- Z'l R~m·se as di1r;_J0'5i.ções no inclso 1<?, 

Trata-se de matéria de votação, .,_,.,.. p&lttVYa, parn a àiscussao dã-la·eJ por· em cor_triirio. AJ.·t .. 3.11 4. tr:an:sferimcia de mG!rcad_q· 

f 
=u eucelTada.. (Pa:us.a.) j . ,;:ia de fábrica aa prcàilção própr!"ã, 

urno único. E. tguo..lm~nte.. retirada. Estã encerrada. O ER. PRESIDEN~TE <Nogti.~ro. da "or parte de industrial ou produtor, d'ó.-a 0l'dem do Dia, para a ela. voita,r ~ a l v 
O projeto sat da Ordem ""o DIA pa,. I u._;_;:a • listado em que fOi fabricada ou pro:-

' a. próxima :3essão, por fuita de quo 4 ra Pronunciamento da. Comissão de dttZl.da para o··•-o, a f"h de -~~ _. rum na de hoje. Fatsa-s-a aa item 9: '4Wo ~ _.... uu--
Constitnição e Justiça scibt'e o proje-- DiJCU::!õáO, em turno úx!co. ea: jeto de p:C:me.fra. venda. ulterior. obsi· . 

G
O SR. PRESIDENTE (:VO(f:.le'í;ra; da to- e as emeudas, e das Coml:mões de r.:-d.:u:io jiJl.ai, oferecida vela Co- ga ao pagamento do 'impôs"OO ·.fiÕb.la 
ama.) Ptojetos da Executivo e à= F"man-Ças 1::issaa d~ Rçdaçda. em se-i P-cw-e ... rendas. e collSigBações. que será 10~ 

Item !9. sôbre a emerd..<J. de Plenário. ccr n~ 1. 25-:l, de l9-6S, 00 Projeto Jlido adiantadamente,. por oca:iião da. 
o SR. PR3SIDENTE <Novu-eíta rUt ib Lei ela. Cd-mata n? 222. de 1!.l65 !h'ansferência, estimado o preço, aQ · 

Votaçãa_., e1'i turno ~ínko, à.; 
Proitno de Lei da Cilmar-l nú.irte­
ro 25-7, ãe 1965 ('/t~>' 3".209-B-s-.;. ntl 
<..-'astt de origem,), de f!Ucüztzva do 
Sr. Presitlente cta .R-rtp;lõUcr~. Qim 
dispõe s.6bTtr o Estatuto f!v .lTfagis .. 
têría SupErior. tG~Zão 

Pareceres favoráveis, sob núrfte .. 
ras 1.294 e 1.295, de 1985-, rt.::s Co-­
mtssões: 

- de Projetos do Exe.cutit'O, ~ 
as emendas que ojerec:J, ~ab 11Ü.­
xnera3 1 a 9-(;}l~ e 

- de Finanças 
e dependendo de prommc.iamenr.o 

- da Comissão de Caastituição 
s Justiça S"Oõre o projeto e as 

emendas; 
- das ·comiSsões de !';ajet!JJ ão 

Exeeu-tfuo e ãe: Finanças .. sõbr.J as · 
emendas de P!endr!o. 

Também é matéria de votação, que 
tJca adiada para, a próxima se<.:são, por 
lalta. de ''guarum" na de hc:te-. 

O SR. PRESIDENTE Clogu~ra da 
(lama.) 

Item 8. 

Discusstlo, em turno tfnica. da 
P'Ff;rjeto ãe- Lei da Cfl:man nume~ 
ro 258, ãe 1965 (nQ 3.191~B...fll} -na 
Casa de ortgmu), de iniciativa. cfu 
Sr, Presidente da Repüblfca., que 
Gu.tartza o- Mi1Wtério da. Fuzerrtta 
a efetuar a daaçli.o de Ob. 'igw.;ões­
Reajfistávefs do Tesouro N~cional 
ils entidades que menciona, e fiá 
o.1ltras providê'!tciiu? terufo Pare .. 
eeres Favorézei&, sob ns-. 1.310 '" 
1.311, de 1965, das comit.&ties; 

' - de Projetas do E.x=tlVo, 
cmn o: emenàa qu.e ofetece,. sOO 
,,. I-CP&; e 

l!sôbre a mesa. enienda 
bue vai ser lida pelo Sli'. 
Fio. 

ao projeto; 
1° S~ntâ.-

aam.a.) (;,(1 2 .~5 ... .A~ii na. ca.sa '!e ori- ::t~!op~~::a:a·ritório- foi flibríca .. 
_ç·c·1u-, de inâdatit:a d.o Sr. P;-e~li-Ite1n 1. 

Discussão, C'rn turno 1í.nico, ão 
ProjW àJ Lei da Cü:mar-..1. mu:te­
ro 2'12. de 1965- (n9 3.02'2··8~65- na 
Casa de origem}, de in-icta.tíva do 
Sr,~ pres~c!e-:<te àc Reptlbl:ica, rn~e 
a!terrz a r-~dação ão- art. 46 da Lei 
-n'! 4.117, ãe 2'1 àe a:!N:rto de !!162 
(COdi_r;o Drasil,airo de Telecomu.~ 
nicações). tenào Parecer llavaTá­
vel, sob n.., !.318, de 1965, da Co ... 
mi.ssão- de. Trum'J)Crtes, Ccmma­
cações e- c m·as Pii.blz"'cas. 

Em dtscussâo o proietr"). {Puuse.) 
Não havendo quem ~uen·a fazer uso 

da palavra. daei a t!iscussâ.o- por en .. 
cerrada. 

Está encerra 1a. a discussã'l .. 
A votação fica adiS:da pa.:a a p>:ó­

xima sessão, pO!" f:l!ta de "quornm ·~ 
na sessão de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (/'ÜJ{/Uetra da 
Gama.) 

Passa-se ao item 89. 
J'JiscUssão, e-m turno ·ú:nü.:-o-, da. 

reãe:çáo final, oferec-ida -tle!ct Co~ 
7VH.ssão- de Redaçdo ern se-u Prtrecer 
n,Q 1.293, de v965, do Ptojeto ãa 
Decreto Legislativo r&f! 80~ cta. 19"€5, 
origtnário da Câmara ctos Dcpu­
taaos (n9 90-A-63 na Casa de ori­
gem} que 'mantêm o ato rto T71-
bunal de Contas denl!gt'!.tório de 
registro a tênno aditiL'O aa e:mtra.­
to celebrado. em 9 ãe rl.ez.em"Jr~ àt~ 
1952, entre ·o Mi.nistér!o da. .Agri­
cultura e a Associaçao ele Cr~o­
res de Bovinos da Ra;a Moclut 
Nacional. 

Em discussão a redaçúo final. 
Se nenhum dos Srs. Sen:J.d'}t'?.s de­

sejar fazer uso da palavra~ encenarei 
a. discussão. <Pausa). 

Está encerrada. 
Não havendo emendA:!. nen req.ue-­

rirrumtos para que a l'edaçã.c final ~e­
ia submetidá a votos. é a. mesma t\a-

d~z::e da República, ~ne isenta àf: i 19 A Primeira venda ou CQ.tl.Signa.­
Qt:CI<'.o(Fler trilmtos u emta.~.Jaçde..~ cão- feita Pelo taln'iean.te ou produt~, 
de "-!é uma tanera&l. da merc~dotia trans!erid1t, ~1âo tstá 

sujeita ao impõsto Sôbl:e- ven::l.o.s. e 
Em (L:3cussão- a redação finaL C011Signações, ou outro qualquer tl .. 
se nent1urn dos 61'S. Senqdl>~·rs. de .. buto, no Estado- pan que foi ,e.ite à 

.sejar Ia~cr uso da pala-vra, encerrarei transferência, mas se houver difL"Trn .. 
a. <iitc·J:s.5áo. (Pausa). ça para ma:iB'~ entre o preço est:t.'"llado 

Está encetrad~t. e o lll'et:o real da venda, será de"Jida. ~ 
Não havendo emendas;,. netn r.:)qn.ert~ dife-rent;a do impôsto, pelo ~~sso do 

ment-oi1 para que a redação f·nLl seJa preço. ao Estado de ox;gem da 'fiet'Ca"' 
submctictn. :1 votos, é a. mesma <ia<ia daria. 
como de-fi:::litivamcnte aprov~ria, il~ ~ 211 Na hipótese do parâgra-fo a.nt&­
dep.enc:.c.nte de votação, nos t~rxncs da rior o fabricante ou produtor deoittra-
art. 316-A~ do Regimento Interno. rt1, nos docttmentus· da prtmeira ven• 

o projeto vai à s.nçãa. da cu eo".'lsignaçáo, (rue o impõsto !ot 
t· a seguinte a redaçdo final pago ao Estado de origem, tn:ti('.andQ 

, ' a. !arma de pagrunento. 
a-p:rot·ada: Att. 41 N-ão estão sujeitas no tm-

Red"açâo final ão Projeto àe !.ti da põsto as operações entre os vários- es­
Cãmara n1 222.. de 1965 (n9 'J..::i~·B~ tabeiectne:ntos da mesma pesEioa~ bem 
de 1.965, na. Ca.sa. c!e origem)~ çue coroa as rea:tí:zadas entre esta e r-eus. 
isenta de q-uaislr-uer tributos a..~~ em- agentes ou ::.-e~f:sentantes~ observan­
barcações de até uma tonelaãa. do ... se. nas casos de consignaçdo, q4 

artigos w e !}'? da Lei n.-'7 187 r de 16 de 
o Congresso Naci-onal decr~ttt: janeiro de- 19!ti~ 
1\l't. 19 São isentas de quaisq'.Iet tri- Art .. 5.~ Além dos livr.os da cscrtta,. 

butos ns embe.rcações de 9té .1n1a te- especial e:tigi_da pela art. 24 da I#' 
nelada e.xcluidas as utilidades- na m.rt 187, de 15 de janeiro de J93"fl, ser~ .. 
prâtfca de esportes. ob:ig_at&i.o-,. tanto ~a. o teroeten\& 

Art. 2? Esta Lei eritrará em \;.:,gc;r como para o :recebedor. o livro- "Re­
na dati de sua publicação-, revo-;mdas gistr:l de Ma-ca.dorias Transfetid:~.íl-·~ .. 
as di'spo.sições em contrâ7io. em que s.ecl. lançado o mo-vimento dfi. 

entn-;da e. salda com a indicar!iO- W 
O SR. ?RES!DJr:NTE (N'ogttei.r:t da marcas,. procedência, destino. ci-on.lid.a-

Gamer.) · de, ~uantiú~de e ~eço d.3s mercado .. 
Pass2.-se av item 11}: ria..c; transferidas. 

Parágraio i,nicO. Quando o r!;tJre.­
sentante filr agente ou representanta 
de várias flrm,a.s ou ~des a-Ufi lb.e 
façlll!L transfe~ncta de merca.dnrias, 
deverá ter, em separado, para. radllr 
uma. o li-vro- "Reg:is_tro de Mer_l'..adotias 
Transferidas,',. e eytta:t can!u;..$.en­
trt -os est(){tues dos dive-r.sas -·er~reten_.­
te-s. 

Projeto ~I Lei tlo S!!7tado nu­
mero 68, de 100"4, de- autoria tfo 
Sr. SEnaàar- t'asca'1leelas TDf1'es, 
qw regula a tobnmça do iwzp~o 
de vendas e. CAmSi{J#açôes: xM Es .. 
ta~oc-, tendo PsrreeeT, scb tnún.l!!rn 
1.065~ d.e- 1965t· cf.s cmn-4tiio ãe 
Constituição e Justic;a, pele t1·a 4 

mitaçãt) em. conjunto com o PL 
a. 008~6.3. em c7tãmenta. 1:ut Cd­
mora ci.'os- ~<~"t«cftls. 

Art. an A.as Esta-dos é })e!'mi.t~do a.dQ..­
t.ar ç,uUas medidas J;ll!ltra efeitO& dtl 
flscallzad.o-~ inclusive estabelecer pe .. 

&se projeto eet:i &UpE:tacW em vir.. nal.fda.des... ~:em ~~ntn.riar as ;,isposi-­
tuàe da receute a, provação do. ~ojeto 1 çõe.s de~ta Lei. 
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Art. 7Q o simples êlTo do pa~:-t.ncn~ 

to do impósto a um Estado, (plendo 
devido a outro, não dará lugar à lm­
poslção de qualquer multá, sendo o 
contribuinte obrigado apenas à satis­
fação do tributo, assegurado o {11re1to 
à res.ticuiçã.o do que pagou indevida­
mente. 

O SR. PRESIDENTE 

<Nogueira da Gamal - Ndo tendo 
chegado à Mesa a matéria ~onst:lllte 
do item 1 da Ordem do Dla, vau adiá­
la para a próxima sessão. 

Esgotada a matéria da Ord~::n do 
Dia. 

Não há oradores inscrit:os. fPauuo. 
Alt. B" Esta Lei entrará •~m YJgor Convoco os Senhores Senactm·es po.-

8 
0RÇA1\fE.NTO - MlNISTÉR.!O DA V1AÇAO E OBRAS PúBLICAS ~ 

Discussão, em turno útlico. do Projeto d:o Lel dó. Câmara n!J 239, de 
1965 {nQ ::1.000-A-65 na Ca:.a ele orígernJ. que estima a ReceUa e fixa a 
Despesa da União para o exercício financf;:ito de 19661 nà parte relativa 
ao Ministério da Viaçfto e óbras Públicas tAnexo 4.00.00, Subanexo ... ~ 
4.17.00' - matéria !ncluida. eN. Ordem do Dia ncs têrmos do· art. 171~ 
uO? li, b, õo Regiment-o rnterno1 dependendo cte pronunciamento da Comia-: 
são de FinanGrtSo na d:üa rle sua publica~ão, re;r.1•~:.tdas \ ra uma sessão extraordinária rmn~11hã, 

a::~ d1Slw.::Jçées em contrário. à..r; 11 horas, com, a. ~eguinte l 9 
)RDEM DO DI.\ 

Sessão de 20 de novembro tle 1965 
(SABADO) 

(EXTRAORDINAR{A, AS 11 HORAS 

1 

ORÇA~ENTO - PODER LEGISLATIVL 

Dü.:cur::;ão. em 1ttrno Uníco. do ProJeto de Lcl da Ctlmara nn 239, de 
1961 111? 3.000~A-65, na C~!'a -de ori~?,em), que est,imn a Receita e ~i:m a 
D:::oc~Y..'~a da União para o e/:~rcic!o financeiro de 19&6, nn parte 1·efer~ni.e 
ao PodLl r_.cgblr.tho CP.l1E'to 2.00.00) - matéria lnclu:cto. na Ordem do 
Dia nos ttrmos do ert. 171. n'~ n, aJlntn ó·lJ", dependendo c~e pl·on'lncia­
mewo da Comissão de Finanças. 

ORÇAMENTO - i..flNIST~RIO DA SAúDl!. 

Dl:,~:u5sfto, em turno único, do Projeto d~ Lei elo. c.tmara n() 23~, de 
U16.) \n<) :i.OC.!l~A-65 nu Ca!:la de origevi), que estima a Receita e fL''{a a 
Dcspt,;s_ da Uniüo para o exercício financ2iro de 196~-i. na parte r2:!vUva 
ao ::Vltnblédo da Saúde- <Anexo 4.00.00, ~uban.:-xo 4.15.08l - m,ft'iria 
inciurda r:n Ordem do Dia nos têrmos do art. l71. nv IJ, b, do Re~tm~u~ 
tu Iulcrno, d.:>-pendente de pronmtciamento da Coml:::são de Finan.rfl!>. 

3 

.JRÇAMKNTO - PRESIDf....'\iCIA DA RSPúBLICA 

Dim;uo:;:;ão, em turno Unico. do .Projeto dfl Lei da c."mara n,., 23!1, de 
19!33 111'J il.OüOPA~CJ na Ca::;a de ori:,;Tm), que estima a P..eceita e íixa a 
De:;pC'sa da União pata o ex{;rcfc!o fímnlt'eiro de 19CG, na parte J"f'latint 
à Presüitncia ua República ~Anexo 4.00.00, subane-;.:os 4.01.00, 4.02.00, 
4.03.00 e 4.01.00) -matéria incluid~. {Hn Ot·t!em ào Din nos t.êrmns {lo 
art. 171. nQ U, B, do Re:;imento Interno, dependente de pronunclam.,nto 
da Co:nis~üo de Pinaw;as. 

ORÇAMENTO - M!N!S'Th'RIO DA AGRICULTURA 

Dtscus5-ão, em turno l.lnico, do Projeto de Lei da Câmara Jlt) 239, de 
19G:i tn'' 3 .OOO~A~65 na Casa de or13~m>. qnc estuna a Receita e fi'-:a a 
Dcspef;o da União para a exercicio financeiro da 1986, na pcrte relntha 
ao 1\Hnistêrio da Agricultura {Anexo 4.00.00 - Subanexo 4.06.00) - ma­
teria. lncluida em Ordem do Dia nos termos do t!rt. 171. n9 11, do R~':i.­
mento Int.emo, dependente de pronunciamento da, Comissão de Finança;;. 

5 

ORÇ.~MENTO - ~!NISTJ!;!UO DA FAZENDA 

Dbrussão, em turno único, do Projeto de Lei da Cdmara n() 2'39, de 
1265 me• 3.000-A-65 na Casa de origem}, que estima a Receita e fi."":a a 
Dçspcsa da Unlão para o exercicio financeiro de 1966, na parte relativa 
ao l\.lilliStério da Fn~f:.:nda {Ane~o 4.0Q.OO, E'·ubanexo 4.03.00) - m<ltéria 
incluHla em Ordêm do Din nos têrmos do art, 171, n9 li. b, do .Re~ir.1ento 
ItHerno, df'pl'ndendo de llronuncinmento da Comiss{(o àe Pinanqas. 

6 

ORÇA:<.1El\TO - MIN!STI~RIO DA JUSTIÇA E ~EGóCIOS IN'U.::R!Ottt.."S 

Dl:;cu$sáo, em turno único, ·do Projeto do Lei da Càmara n"' 239, de 
196J m<:> 3.000-A~65 na Casa de origem), que e'3tlma a Receita e flxn a 
Despe~a da União para o exercício financeiro de 1966, na pnrte reiatint 

au Minist.:.rlo da Justiça e Negócios IntcrioreB llmexo 4.00.(10, Subanexo 
n~ ~.11 .OOJ -~matéria incluída em Ordem da Diu nos tf~rmos do art. 171, 
n° II, b; do Regimento Interno, depradente de pronun~!mnento da Cow 
mis:;ão de Finanças. 

7 
ORÇAMENTO - ML"l'ISTéRIO DAS MINAS E .kNER.OlA 

Discussão, em turno único, do Projeto dt> Lei d!\ Câma''R n 1 ~39, de 
Hl6.'> ln° 3 .000-A-65 na Casa. de origem), que estima a Ret:efta e fixa a 
De.spe.sa da União pnru o exercício financeiro de 1966, na parte relntlva 
ao Ministério dl\s Minas e Ellergia (P..ne~o 4.0fl.OO. Subanexo 4 .. 13.00• -
matéria: üwlulda em Ordem do Dia. nas têrmos do art. 171, n" n, b. da 
Regimento Interno, de-Pendente de pronunciamento da Comissão de Pi­
nanç!i.'). 

PROJETO DE LEI DA CAl!Ail.'l. N' 236, DE !9G5 

VotQ.ção. em turno tinieo, do Proj.:to de Lei da Càmara u~ '23-J. de 
1965, de iniciativa do Sr. Presitl.t!n-w da Republica tn\1 3.187~1'.-65 na Cas-. 
de Ol'igem). que aitera a redação da Lei n:~ 4. 740, de 15 de julho de 1S65 
(Lei Orgânica dos Partidos Politicos), tendo Parecer, sob nç 1.203~65, da. 
comissão de Constituição e Justiça1 favorável, com as emendn'l que ílfe­
rece, sob ns. 1~CCJ e 2~CCJ € par-ecer oral. dado na sessão de 28 d:' ou• 
tubro pelo arquívmnent,o, e, dependendo de yronunciainehto da me.:tna ç~ 
missão sôbre questõ.o de ordem suscitada em Plenãrio. 

10 
PROJETO DE LEI DA CAMAR.-'. Nç- 25J, DE 19~~ 

Votação, nn turno único, do Projeto de 1 c I da Câmara n9 237. de 
1965 tn{,> 3.20!:1-B-65 na Casa de origem,, Cie iniciativa do Sr. PresidL'nto 
ela República, que dl~;püe s.Jbre o Estatuto do Magi::;tério Sup~rior, ten-:11) 

Pareceres favoráveb, sob ns. 1.294 o 1.295, de 1935, da~ éomi.ssôr·s: 
- de Projetos do ExecuUv01 com as emendas QUe oferuc·e, so!J nun;e .. 

ros 1 a 9-CPE e 
- de Finanças ,•' 

e dependendo de pronun.darue-nto - · 
-da Comissão de Constiluição e Ju5tir;a ~õbre o projeto e fl'> em.<?n&as;· 
- da.-; Conli<:'sões de Projetos do Ex€"Uti,·o ~ de Fimwças, sÜIJre ai 

emendas de Plenário. 

11 
PROJIIT"O DE LEI DA C.A,'\!"AFiA }!Q 272. DE 19C\ 

Votação. f"m turno único, do Projeto de Lel --da ·Câmara n~ 272, de. 
1965 1.n11 :L022-B~G5 na Ca:::a de origem 1. de iniclat4'e. do Sr. Presdcnte 
da República, Qlle altera a redaçáo do art. 46 Ua t.-ei nQ 4.117. de :.:1 dtt 
ar;ôsto de l9G2 (Código Brasi.le:iro d~ TelccomunícRçõcsJ, 1t'ndo Parece;· Pa­
vorárel; sob n" 1.318, de 19G5, da ·cqmissao de Transportes, Cotnun!ca• 
çõea e Ol.mJs Públicas. · 

12 
PROJETO DE LEI DA CAMA~A N° 2JB. DE 1%!> 

Votacão, em turno Unico1 do Projeto de:·Lei da cUmara n''- 258, r!e 1C6!S 
<nn 3.197-B-65 na Casa de orlgHn', dê iniciatiYa do Sr. Presidente da 
RepúOl!ca. que autm·jz.:-'1 o· Ministério du F~zcnda a efetuar a doaçâ;J de 
Obl'igaç.ões Reajustâveis do Tesoura Nacional ns entidades que mencwna, 
e d.:i outras providências, tendo Pareceres favoráveis, sob ns. 1.310 e~1.311t 
de 1965, das Comü;sões; ct.e Projetos do EJtecuriva, com a emt)nda qu• 
oferece. sob nQ 1 ~CPE; e de Fi:tnnço.s. e ele pendendo de pt·ommciamento 
da Comissão de Cons~tuição e Justiça sõbre o projeto e a" emcnda.s; dM 
Comissões de Projeto do Executivo e de Finanças Sôbre a Lmen.du de Ple""! 
nário. 

13 
REDAÇAO FINAL 

PROJETO DE DECRETO LEOISLATIVO N' 21, DE 190~ 

Discussão, em turno único, da redaç.l\o flli.al (oferecida pela Coml.::s!\1) 
de Redação em f!eu parecer nY 1.24-9, de 1965) do Projeto de Decreto Le'""'i 
gislativo n9 27, de 1965 (nQ 67-A~ü3 na C!lmara dos Deputados) que man• 
tém decisáo denegatória de registro a contmto de compra e venda cel~­
brado entre a Superintendência dns Emprfsas Incol·poradas no Pat.:·imó11io 
NacionaJ, cQmo outorgante \·endedora, e Nnnzlo Briguglio~ como outorga-dll 
~or~prador.. · 

14 

HEDAÇAO FINAL 

PROJETO DE LEI DA CA;.J ~>.!<A ~ç 245, DE 1965 

Discu.:;.5úo, em turno único, da redaGáO íinal. Oferecida pela Comlssilo 
de Redação em seu Parecer n9 1.291, de 1965. do Projeto de LeJ rh C~l...­
maJ·a n'' 245, de 1965 (H9 3.201-B~65 na casa de ongcm.1, de iniciativa d" 
Sr. Presidente da República, que autoriza. o Poder EXecutivo a ab:-ir aQ: 
Ttlbunal de Contas o crédito suplementm· de Cr$ 2.166.530.000 (dota bl-t 
lhôes; cent-o e sess-enta e seis milhões, quinbentos e trinta. uín cruzeiros>l 
para refõrco de dotações que especlficr~ · 

15 
REDAÇAO FINAL 

PROJETO DE RESOLUÇAO 97, DE 196ã 

Discuss5,o, em turno único, da recto;J,:;!,âo fVJ.al, Oferecida. .peJa Comtss~ 
de Redação em seu Par.ecer uQ 1. 292, de 1965, do Projeto de Resol~tçãq_ 
nQ 97, de 1965, que suspende, em parte, n execução do Decreto uQ 1.9B7, d't 
19 de dezembro de 1939, e das Leis ns. 9, de lQ de novembró de 1935, t 
61, de 20 de janeiro de 19381 do EstadQ de M~na.; Uei't.ts; ·. 

Es~ã encenada a sessão. .,. ... : .. ' _ _.._, . 
t.Levanta·se a sessão àr 15 horas s '~nuto.u. 



SECRETAI:>A 1)0 SENADO .FEDERAL sente ata, que, uma vez aprovada, se .. 
rá assinada ~elo Senhor Presidente. 

Nada mais havendo que trata:r, dã ... 
se por encerrada. a reunião, lavrando 
eu, Sa.rah Abrahão, Secretária, a pre­
sente ata, que, uma vez aprovada, ge­
rá assinada pelo Senhor Presiden~e. 

ATO DO SENHOR 
VICE-PRESIDENTE 

i'ORTARIA NO 003, DE 1965 

O Vice-Prsi.edente do Senado Fe­
deral, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 50, letra "c", do Regi­
mento Interno, resolve: 
'Dispensar, a pedi~o. das funções ttue 

vinha exercenQ.o em seu Gabinete·, o 
funcionário Afonso José Coelho Cé~ 
sar, Auxliar Legislativo, PL-9, louvan­
do-o pelos . serviços prestados no de· 
11cmpenho de suas atribujções, sempre 

com grande lisura, inteligência, corre· 
ção e efici8ncia. 

Senado l'ederal, em l.8 de novembro 
de 1965. - Senador' Nogueira da 
Gmr'l. 

EDITAL 
Pela preóente eclital, fica convocado 

o Mottfista Substituto, FT-5, Vicente 
Carlos Lima, a comparecer nesta Se­
cretaria, a fim de justificar sr au­
sência ao terviço, sob pena. da lli.e ser 
aplicada a sanção prevista no art. 210, 
item II e § 1\1 da Resolução n9 6, de 
1960, 

Secretai·ia do Senado Federal, em 19 
de novembro de 1965. - Evanàro 
Mendes Vianna, Dirctor·Geral. 

ATA DA 68' REUNIAO REALIZADA 
AOS 20 DIAS DO MJ'i:S DE 

OUTUBRO DO ANO DE 1965 

As dezesseis horas do dia vinte do 
mês de outubro do ano de mil nove­
centos e sess1~nta e cinco reune .. se, 
sob a Presidência do Senhor Ser.ador 
Sebast13.o Archer, a Comissão de Re­
dação, presences os Senhores Sen:ldo· 
res Walfredo Gurgel e Edmundo Le~ 
vi. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os senhores senadores 
Antônio Carlos e Josaphat Marinho. 

li:: lida e aprovada a 'ata da reunião 
anterior. 

ATA DA 69• REUNIAO REALIZADA 
. AOS 21 DIAS DO MF;S DE 
OUTUBRO DO ANO DE 1~65 

(Ex'IRAORDINÂRIA) 

As dezesseis horas do dia vinte e 
um ào mês de outubro do ano de mil 
novecentos e .sessenta e cinco, reune­
se, extraordinàriamente, a Coiníssão 
de Redação, sob a Presidência do Se­
llhor S~nador Antônio Carlos, Vice­
Presidente, presentes os Senhores se­
nadores Sebastião · Archer e Edmundo 
Levi. 

Deixam de comparecer, por mot~vo 
justifiGado, os Senhores senadores 
Walfredo Gurgel e Josaphat Marinho. 

ATAS DAS COMISSõES 

A Comissão aprova oo pa.receres em 
que os Senhores Senadores Wàlfredo 
Gurgel e Edmundo Levi apresentam 
as seguintes redações: 

I - senador Walfl'edo Gurgel. 

A Comissão aprova a ata da reunião 
anterior e o parecer em que o Senhor 
senad()r Sebastião Archel' apresenta 
a redação final do Projeto de Lei da. 
Câmara nQ 208, de 1965 (n~> 3.125-65, 
na casa de origem), que a.utort:a o 
Departamento Nacional de Obras Con~ 
tra as Sêcas a aplicar, atê 5% (dnco 
porcento) de seu orçamento an'lal, 
em crédito rotativo destinado a ope­
rações de revenda. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 

37' REUNIAO ORDINARIA, REA!.I· 
ZADA NO DIA 17 DE NOVEMBRO 

DE 1965 

·As 16 horas do dia 17 de novembro 
de 1965, na Sala das Co"misSõés, .s.ob 
a presidência do Senhor Senador 
Wilson Gonçalves, Vice-Presidente no 
-exercício da Presidência, presentes os 
Senhores Senadores Jefferson Oe 
Azouiar, Ruy carneiro, Menezes ...: i­
mentle, Bezerra Neto, Hel'ibaldo Vi1~1-
ra e Josapbat Marinho, reú.ne-se a 
Comissão de Constituição e JustiÇa_. 
_.. Deixam de comparecer, por motii'O 
justificado, os Senhores Senadores 
António Balbino, Edmundo Levl, Ar· 
-thur Virgilio e Afonso Arinos. 
. E' dispensada a leitura da ata da 
Teunião anterlor e, em seguida, apro­
Vada. 

Dos proJetos const.antes da pauta 
são relatados os seguintes: 

Pelo Se1tador Heribaldo Vteira 

,_ Pela aprovação, com projeto 11e 
resolução, dos ofícios ............... . 
lls. l.456~P~MC-65 e 1.457-P-MC-155 
do Presidnete do Supremo Tribunal 
Federal. 

Submetidos os pareceres à atscusslLo 
e votação, sem restrições, são apro­
.'Vados. 

Pelo Senador -.Jefferson ae Ã.gutat 

- Pela constitucionalidade e jurid:l~ 
cidade do Projeto de Lei do Senad.o 
ll.9 62-6!; - Que dispõe sObre o com­
parecimento do trabalhador rural à 
audiência na Justiça do Trabalho. 

- Pela aprovação das emendas d.e 
ns. 1, 3, s, 9 e 10, esta cotn snbemen.­
da, de Plenário apresentadas ao Pro­
leto de Lei da Câmara n9 23ü-65 -­
Altera a redação da Lei n!l 4. 740, d.e 
;1.5 de julho de 1965 (Lei Orgânica d.C·S 
Partidos Políticos) , deixando de da.r 
o parecer às demais em~ndas, por se­
rem de sua autoria. 

- Pela apr'Jvação, com substitutlvo, 
ao Projeto de Resolução n\1 103-65 -­
Altera a. digo, Adapta o Regimentll 
lnterno ao Ato Institucional n<? 2, de 
:n de outubro de 1963. 

- Consulta da Diretoria do Pessoal 
l!lôbre o pagamento de adicional, r:a~ 
~ária-família e contagem de tempo d·!! 

·serviço para licença especial em reta· 
~ão a funcionários postos à dispOii'1Çt1·') 
de out.ro órgão sem ônus para o Se~ 
ba.do e também em rtlação aos Q'I·e 
desemPenhem mandato legiSlativo, o 
parecer é favorável à contagem de 
tempo de serviço quanto ao pagamen­
bo de qüinqüênio e adiCionais sõmente 
quando o funcionário estli'er em ete­
tlvo exerclcio. 

Submetidos ·os pa.recer.es à discussã«, 
e votação, é aprovado o refe1E:nte ao 
Projeto de Lei do Senado n9 62·65, 
Quanto aos projetos de Lei da Câmara. 
n~J 236-65 e de Resolução n9 103-65, ~! 
dada vi.sta ao Senador Bezerra Neto. 
~E' aprovado o parecer relativo à Con .. 

sulta da Dlreto:·ia do Pessoal, com o 
voto de desempate do Senaaor Wilson 
Gonçalves, Presidente, vencidos os Se­
nhores Senadores fferibaldo Vielru., 
Josaphat Marinho e Edmundo l,evl, 
de acôrdo com o voto do último a 
saber: "vencido no que diz respéito 
ao- pagamento de salário-familta por­
que en·~.endo que o ~funcionário eleito 
para o car30 político tem direito a 
ésse pagamento. " 

Quanto 'ê'-ü Pro)eto de Dec1·eto Lo­
gis!a-6vo n\1 17-62 - Registra o têrmo 
assinado em 13-2-59 de unificação, 
constit-b.ição. regularização e transfe­
rência de aforamento dos terrenos de 
marinha acrescidos, situados na Av. 
Brigadeiro Trompo'\":ski, na cidade do 
Rio de .Janeiro, outorgados pela União 
a.a Esp;Jl.;.o de Joaq\\im Viell'a Ferrei­
ra, depois de lido o parecer pelo seu 
Relator, Senador Jefferson 'de Aguiar, 
é dada viEta ao Senador BezE>rra 
Neto. 

Em seguida, a reunião é transfor· 
rnada em secreta para apreeiar as 
Mnesagens nümeros 463 e 4.'?0, de 
1965: 

Reaberta a sessão, encerra-se a reu­
aião, lavrando eu, Maria Helena 
Bueno Brandão, Secretária, a presente 
ata que, depois ãe lida- e aprovacta, 
será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

a) redação final do Projeto de De~ 
ereto Legislativo n9 29, de 1965 .:nú­
mero 76-A-63, na casa de -Jrigem), 
que mantém o ato do Tribunal de 
Contas denegatório de registro a con~ 
trato - escritura de compra e Tenda 
de 9 de novembro de 1949, entre a 
Superintendência das Emprêsas Jn .. 
cm·poradas ao Patrimônio Na;;ional, 
como outorgante vendedora, e a Co~ 
lonizadora e Madeireira Bandeírante 
Ltda., como outorgada compradora; 

b) redação final do Projeto de De­
creto Legislativo nll 130, de 1964 <nú­
mero 52-A-63, na casa de origem), 
que mantém o ato do Tribunal de 
Conta.s denegatório de Tegistto ~ têr­
mo, de 2 de julho de 1956, aditiViJ ao 
contrato celebrado, em 21 de ~eVi',:ei­

Nada mais havendo que tratar, dá .. 
se por encerrada a reunião, Iavrnn .. 
do eu, sarah Abrahão, secrer,ária, a 
present.e ata, que, uma vez r~provada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. 

ATA DA 70~ REUNIAO REALIZADA 
AOS 26 DIAS DO Mli:S DE OUTU· 

BRO DO ANO DE 1965 

(EXTRAORDINÁRIA) 

ro de 1956, entre o Govêrno da Re- As dezoito horas e cinqüenta mi .. 
públiCa dos Estados Unidos do Br·a.sil nutos do dia vinte e seis do mês de 
e José Gomes .Figueira; outubro do ano de mil nov·ecentos e 

c) redação flnal do projeto 'lC, di~ sessenta e cinco, reúne-se, extraordi .. 
go, 1·edação das emendas do s._mado nâriamente, a Comissão de Redaçã-o, 
ao Projeto de Lei da câmara núme~ sob a Presidência do Senhor Antônio 
ro 112, de 1965 (n9 2.257-B-J7, na Carlos, Vice-presidente, presentes os 
Casa de origem), que autoriza 0 Mi- Senhores Senadores Sebastião Archer 
nistério da Agricultura a fazer doação e Edmundo Levi. 
de um terreno à Associação Rural de Deixam de comparecer, por mottvo 
Pedro Leopoldo, para construção cte justificado, os Senllores Senadores 
seu Parque de EXposições Agropecuá- Walfreào Gurgel e Josaphat Marinho. 
ria e Industrial: E' lida e aprovada a ata da reunião 

d) redação final das emendas do anterior. 
Senado ao Projeto de Lei da Câmn.ra A Cm•L.:J.o aprova os pareceres em. 
n9 127, de 1965 {nl? 1.918-B-64, na Ca- que o Senhor Senador Sebastião .AI-

EUNIA ALtZ \DA sa de origem), que dispõe sóbre s. en'- cher .apresenta as seguintes redações: 
ATA DA U7'· H J. Q R~ c · trega elas cotas- dos impostos, d~ rcn-

AOS 18 DIAS DO M1!:S DE da e de consumo aós Municípios, nos a) reds.ção do vencido para segun-
OUTUBRO DE 1965 têrmos da Emenda Constitucionol nú~ do turno do Projet-a de Lei do Senado 

(lX'.:1!AOHDIN.\R1A) mero 5. de 1961, ·e dá outras previ- n9 22, de 1965, que dá nova redação 
dências. a.o art. 35 da. Lei n9 1.711, de 28 de 

As dezcsse!s horas do dia dezoito do outubro de 1952 (Estatuto dos Funcio~ 
mês de outubro do ano de mil nove- TI - Senador Edmundo Le'\ i~ nários Públicos Civis da União) ; 
centos e ,sessenta\ e cinco ~eu?:3-dse, Rt>-x- a) redação final do Projeto de Re~ b) redação final do Pl'OJ'eto de Lei 
traordinaria.men e, a Comlssao e e- solução n9 Uõ, de 1965, que susp~nuc~ a 
d a- 0 sob a Pre"I.dênc1·a eventual a·o do senado n9 67, de 1964, que institui aç , ., execLição da Lei :f'ederal nQ 3.421, de 
S llor Senador Josaphat 'farinha o "Dia do Viajante Comercial"·, en .J,V • 10 de julho de 1958, na parte relativa 
P'l'esente sos Senhores senado:rzs Wal~ à cobrança, no exercício de 1958, da c) redação final da emenda do Se-
fredo Gurgel e Edmundo Levi. taxa de melhm·amento dos. portos; nall.o ao Projeto de Lel da Câmara n9-

Deixam de comparecer, por motivo b) redação final do Projeto t..e Ee~ t203, de 1965 (n9 3.162-A-65, na Casa 
justificado os Senhores Sc:madores solução n9 70, de 1985, que suspende de origem), que revoga a Lei n\1 4.127, 
Antônio Carlos e Sebastião Ar.:ner · a execução do art. 28- da Lei de or~ de 27 dt3 agõsto de 1962, que dispõe 

P.reside a reUnião o senhor Senador ganização Judic~ãria do Estado Q_a Ba- sôiJre a criação de taxa destinada· a 
Josaphat Marinho em virtude de ser hia; remuneração dos vigias portuá-rios; 
o senador Walfredo Gurgel rbtor da c) redação finn.l do PTojeto de Re- ~ . 
matéria a ser apreciada, de acórdo solução n" 79, de 1965, que ~nspende a d) !edaçao fmal das . emend~s do 
com o parágrafo único do art. 82 'ão execução do inciso lll do art. 3..,. e da Senado ao Projeto d.e Le1 da Camata 
Regimento Interno. alínea ''C" do art. 70 da Constituicao n9 221, de_ 1965 (n9 3.14)-B-"65, na 
~ lida e aprovada a a.ta da reunião do Estado do Pará. Casa de ongem), que dispoe sobre as 

anterior. à) redação final' do Projeto de Re- ~ovas atribuições da Comissão de Ma-
A Coroissüo aprova o parecer em solução n9 so, de 1965, que ::mspen.ie r~nha Mercante e d.o ~~mselho supe ... 

que o senhor senadoz.: W~lfredG Gur- a execução do art. 32 da Lei :Jrgâni· nor do Trabalho Mar1timo, e dá ou­
gel aprese-nta a reda.9ao _fmal do Pro- ca dos Municípios do Estado de SUo tras providências. 
jeto de Decreto Leg1slat1vo n9 31, ~e Paulo (Lei Estadual n9 1, de 18 de se- E', também,- aprova-do o parecer em 
1965 (n9 21&-A-65, na casa d~ ol'l-. tembro de 1947); que o Senhor Senador Edmundo Lev1 
gem), que mantém o. ato do ·~tbunal e) redação fina.I do Projeto de nc- apresenta a redação final do Projeto 
de Cdlltas ãenega~~lO de reg'l.stro a solução n9 Sl, de 19í3·5, que ~;uspende de Lei do Senado n!l 25, de 1965, que 
contrato de emprestlmo, no .~a!or de a. execução da .r..ei n9 6. 767, de 19 de declara de utilid"-de pública a Socis­
Qr$ 300. CO(). 000 (trezentos nu;}'..oes de novembro de 196& do Estado do.. C€-'\.- dade Portugué;,a üe ~neficência de 
cruzeiros), celebrado entre a União rá · ' • Campos, Estndv do Rio de Janeiro. 
Federal e o Estado de Santa Catari- f) redacão final do Projeto t{e Rt~~ Nada mais havendo que tratar, üà-
na. solução n\1 91, de 1965, que .suspende, se por encerrada a reunião, lavrando 

Nada mais havendo que tratar, dá- em parte, a execução do Oecreto-lei eu, Sarah Abrahão, Secretâ:ria, a p:i·e·· 
se por encerrada a reunião, laVtlindo nt? 1.416, de 25 de novembro de 1945 sente ata, que, uma vez aprovada-, sera. 
eu, Sarah Abrallão, Secretflria, a pre- do Estado de 1\!inas erais. a.o;;sinada pelo Senhor Presidente: 
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ATA DA 71' REUNIAO REALil"ADA 
AOS 27 DIAS DO MllS DE 

OUTUBRO DO ANO DE 196ã 

ATA DA 74' REUNIAO REALIZADA 
AOS 4 DIAS DO MES DE NOVEM­

llRO DO ANO DE 1965 
(EXTRAORDlNÁR/1.) As dezesseis horas do dia vinte e 

sete do mês de outubro do ano de mil 
novecentos e sessenta e cinco reúne.. As dezesseis horas e quarenta e cin-~ 
se a comissão de Redação, sob a Pre.. co minutos do dia quatro do mês de 

novembro do ano de mil novecentos e 
sidência do Senhor Senad-or AntÕllio sessenta e cinco, reúne-se, extraordi­
Carlos, Vice-presidente, presentes oo nàriamente, a Comissão de Redação, 
senhores Senadores Sebastião Archer, sob a Presidência do Senhor senador 
José Feliciano e Edmundo Levi. 

Deixa.m de comparecer, por motivo Antônio Carlos, Vice-presidente, pre­
sentes os Senhores senadores Sebas­

justificado, os senhores Senadores Jo- tião Archer e Walfrecto Gurgel. 
saphat Marinho e Walfredo Gurgel. Delxam de comparecer, por motivo 

E' lida e aprovada a ata da reunião justificado, os Senhores senadores Jo-
anterior. saphat Marinho e Edmundo Levi. · 

A Comissão aprova o parecer em E' lida e aprovada a ata da reunião 
. que o Senhot· Senador Sebastião Ar~ mterior. 

cher apresenta a redação final do A Comissão aprova 0 parecer em 
Projeto de Lei da Câmara n 9 219, de que 0 Senhor senador Sebastião Ar-
19ü5 (n9 3.179-B-65, na Casa de orz- cher apresenta a redação final do Pro­
gero), que autoriza a abertura, pela t· 9 27 

d 
Secretaria de Finanças da Prefeitura jeto de Decreto Legisla lVO n . , e 
do Distrito Federal, do crédito especial 1965 lfl'? 67-A-63, na casa de origem}' 

que mantém o ato do Tribunal de 
de Cr$ 200.000.000 (duzentos milhões Contas denegatório de registro a con .. 
de cruzeiros), para auxílio às obras trato de compra e venda celebrado, 
do Estádio de Brasília. em 31 de outubro de 1950, elltre a su~ 

Nada mais havendo que tratar, da.-
1 1 perintendências das EmPl~êsas ncor-

se por encerrada a reunião, avrando paradas ao Patrimônio Nacional, como 
eu, Sarah Abrahão, Secretária, a pre~ outorgante vendedora, 0 Nunzio Bri-
sen~e ata, que, uma vez np:ovada, ser:'l u 1 0 mo outorgado comprador. 
assmada pelo senhor Presidente. g g 1 • co 

Nada mais havendo que tratar, dá­
ATA DA 72ll- REUN!AO REALIZADA 1 se por encerrada a reunião, Jav1·ando 
AOS 27 DIAS DO M.I!:S DE OUTU-1 eu, sarah Abrahão, secretária, a pre-

:SRO DO ANO DE 1965 sente ata., que, uma vez aprovada, será 
(EXTRAORDlNÁRIA) assinada pelo Senhor Presidente .. 

Ao Sr. 4' Secretário: 
Reqto. DP 603-65, de José Jurandir 

de Vasconcelos, Auxiliar de Portaria, 
PL-8, solicitando readaptação na car­
reira de Auxiliar Legislativo. 

A Comissão de Constituição e Justiça: 

rência. Internacional da éruz 'Verme· 
lha e da 28t Reunião do Conselho dos 
Go;ernadores da Liga das Sociedades 
da Cruz Vermelha, em Viena, Aus· 
trta; 

n9 677 - do Sr. Senador Adalberto 
Sena, de 30 dias de licença, em prOl'• _ 
rogação. · 

Consulta da Diretoria do Pessoal sô- A fim de dar prosseguimento ao pro .. 
bre pagamento de adicional, salário- grama de estudos e pesquisas destina .. 
fámilia e contagem de tempo para ü- dos a promover o aperfeiçoamento-·téc .. 
cença especial em relaçâo a funcio- nico e cultural do.s AssessOres Legis• 
nários postos à disposiçâo de outro ór- lat. ·,rc.s, com vistas à melhOria dos mé· 
gão sem ônus para o Senado e, tam- todos e processos do trabalho a cargo 
bém, em relação aos qúe desempenham da Assessoria, a comissão encarrega o 
mandato legislativo. Diretor daquele setor, Herculano Ruy 

A seguir, são deferidos, de acôrdo vaz carneiro de estudar o funciona. .. 
com os respectivos ·laudos médicos, os menta das comissões Técnicas de cti .. 
seguintes requerimentos de licença pa- versos· paises da Europa e o Asse:::sor 
ra tratamento de saúde: Paulo Gomes Braga, a captação de 

DP 859-65, de Geraldo Teodoro Fer- águas do subsolo e a organização das 
teira, Auxiliar de Portarja., PL-8; fazenc'las coletivas de Israel. 

DP 728-65, de Henard de Moura Em seguida, é o Chefe do Serviço 
Saldanna, Auxiliar de Limpeza, PL-15; Médi.co do senado, Dr. Evilásio Sér­

Dp 750-65, de Maria Antonieta Fon- vulo Martins Velosu, incumbido de rea·• 
seca Paranaguá, Psi.cotécnica, PL-3; lizar estudos no exterior, 'Visando ao 

Dp 715-65, de Maria Ta vares Sobral, aperfeiçoamento de sua especialização 
Oficial Legislativo, PL-6; profisSional, bem como a adplinistra. .. 

Dp 757-65, de João Batista da. Síl- çâo e organização dos serviços médi-
va, :rvlotorlsta, PL-10; C(\'5 e hospitalares da Europa. 

DP 831-55, de Lizete de Almeida Durante .a ausência do Diretor da 
Castro, Taquigrafa de Debat~s, PL-4; Assessoria Legislativa, responderá pelo 

DP 795-65, de Celina Fene1ra Fran- expediente o Assessor Paulo Nunes Au .. 
co, Taqmgrafa Revisora, PL-2; gusto de Figueiredo. 

DP 8:!5-65, de Gonçalo de Melo Nada mais ravendo a tratar, o se .. 
Araújo Farias, Ajt1dante de Portaria, nhor Presidente encerra os trabalhos, 
FT-7, 60 dias a partil· de 2 de agõsto I:wrando eu, Evandro Mendes Vianna, 
de 19G5. Diretor-Geral e Secretário da Comis• 

Tomando conhecimento dos laudos são, n presente ata, As dezessete horas e vinte minutos 
do dia vinte e sete do mês de outu· 
bro do ano de mil novecentos e ses­
::;enta e cinco, reUne-se, extraordinà­
riamente, a Comissão de Redação, sob 
a Presidência do senhor Senador An-. 
tõnio Carlos, Vice~Presidente, presen .. 
tes os Senhores Senadores Sebastião 
Archer e Edmundo Levi. 

de invalidez de Leilah de Góes Car-
COMISSÃO DE RELAÇÕES doso, oficial Legislativo, pL,6; Fran-, OITAVA REUNIAO REALIZADA EM 

EXTERIORES I cisco Louzada, Inspetor de Segurança. I 11 DE NOVEMBRO DE 1965 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores 
Walfredo Gurgel e Josaphat Marinho, 

E' lida e aprovada a ata da reunião 
anterior, 

A Comissão aprova o parecer em 
que o Senhor Senador Antônio Carlos 
apresenta a. redação iinal das emen­
das do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara nQ 223, de 1965 (nQ 3.180-B-65, 
na Casa de origemJ, que proíbe a saí .. 
da para o exterior de obras de artes 
e oficios produzidas no Pais até o fim 
do período monárquico. 

Nada mais havendo que tratar, dá­
se por encerrada a reunião, lavrando 
eu, Sarah Abrahão, Secretária, a pre­
sente ata, que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo senhor Presidente. 

ATA 
AOS 

DA 731} REUNIAO REALIZADA 
28" DIAS DO MBS DE OUTU­

BRO DO ANO DE 1965 

I PL-8, e de Geraldo Teodoro Ferre1ra. Sob a presidência do Sr. Moura An• 
ATA DA_. lO" REU}..'"IÃO ORDI~ARIA Auxiliar de Portaria, PL-8, a Comis- . drade, Presidente, presentes os Se• 
DA COMISSAO DE RELAÇõES EX- são determina sejam elaborados e 1 r.hores Nogueira da Gama, Vice-Pre .. 
TERIORES, REALIZADA NO DIA 10 enviados ao .2l"!nã.ri0 os necessários I sidente, Dinarte Mariz, 19 ecretárlo, 

DE NOVE....lldBRO DE 1965 Projetos de Resoluções, aposentando I Adalberto Se na, 39 Secretário, Cat-
Sob a presidência do sr. senador os referidos servidores. i tete Pinheiro, 49 Secretário, J~aqUiJ? 

São, ainda, encaminhados à apre- 1 Parente, 311 Suplente, Raul Gmberti, 
Benedicto Valia dares, presentes os srs. ciação da Casa as seguintes propOsi- : 49 Suplente, ~·eune-se a Comissão Di· 
Senadores Pessoa de Queiroz, Padre ções: : retor~. . 
Calazans, Antônio Carlos, o.;;car Pas- _ Tornando .sem efeito a nomeaçào [ . D~l.xa de comp9;recer por . motiV'o, 
sos e Menezes Pimentel, reune-se a do Au .1 .• 1, Leg-isla. tr'vo Sérgio de Pon- 1 JUStlfl~a~o o Sr. Gilberto Marmbo, 2 
Comissão de ·R.elaçães Exteriores do XI 1 . i Secretano. · 
Senado Federal. tes, por haver 0 mesmo l'enunClado, A ata da reunião un""erior é lida 

O Sr. Senador ?essoa de Queiroz expressamente, à mesma; e nomean- e. sem debate apt''""V9.da 
do, para o aludido cargo, José Carlos · • 

apresei) ta parecer favorável ao Pro- Alves dos Santos candidato habilita- . o Sr. Presidente avoca o DP 791-65 
jeto de Le1 do Senado no 40, de 1965, do em concurso·' , de Ney Madeira, Auxi1.inr Legislativo 
que mstltm o ,"Dia da cozr:unidade _ pondo à d'isposiçâo do Governo iFL··lO, em que. solicita averbação de 
Luso·Braslleir~ , bem como_ a emen- do Estado do ceará sem vencimentos f tempo de serviço prestado à Socte­
da da Comlssao de Educaçao e Cui- I Antomo Augusto Gentil Cabral, No~ r ct_a?e de Transportes ColetiVos à e Bra .. 
tura · . I ticiansta de Radiodifusão, PL-3, e Sllla. 

Nada mais ~averdo a Jratar, ~nc~- Moema Fernandes Távora, OfiCial Le- A seguir, o Sr. Presidente d1.stnbu1 
ra-se. a reumao, avran ° eu, · · glslativo, PL-6; as segumtes matérias. 
CasteJ<>n Branco, a pr~sent~ at.a. que, ! exonerando, pol' abandono Uo . . 
uma vez. aprovada, sera assmada pelo cargo, 08 Auxiliares de Limpeza, Elso Ao Sr. Vzce-Prestdente 
Sr. Presidente. Hodrig1~es cantani:-ede,'PL-11, e Fra.n-1 - DP 1.205-65 de José Bueno qar-

c1sco Silvestre de Carvalho, PL-15. netro de Novaes, Redator de Ana;s e 

COMISSÃO DIRETORA 
E' mandado arquívar o processo .. 'I Documentos Parlamentares, PL-2, em 

DP 199-65, em que Francisco Louza- que solicita gratificação de nível un1· 
(EXTRAORDINÁRIA) RE 'L z DA E" 6 DE da, Inspetor de Segurança, soliclta I versitãrio. 

111- REU:-:l"IAO :1.. I A .vJ. contagem em ~~bro ~os do~s primeiros Ao Sr. 4o Secretâr~o 
As dezessete horas e cinqüenta mi- OUTUBRO DE 1965 anos de Bra.s1l1a, VJsto ja se achar . _ ~ 

nu tos do dia vinte e oito do mês de Sob a presidência do Sr. Moura An- aposentado. · ~ PrOJe~o de~ Resol~rao 4ú-6."l. 
outubro do ~no de ~il novecentos .e 'drade, Presidente, presentes 05 srs. A comissão, a seguir, inderere 0 I Em segu_rda, sao. defendas os s~crufn• 
sessenta e cmco, reune-se, extraord1- Adalberto Sena 39 Secretário, Cattete Reqto. DP 854-65, de Aurisan Ramos tes requenmentos. 
nàriamente, a Comissão de Redaçáo, Pinheiro 49 s~cretário, Joaquim Pa- Caiado, Dentista, PL-3, solicitando re· - DP 1.192-65 em que a. Junta M~ ... 
sob a Presidência do senhor Senador rente, 1'; Suplente, e Guido Mondin, consideração do despacho exarado em dica do Senado concede a Dinah Mar• 
Sebastião Archer, presentes os Senha- 29 Suplente, reune-se a Comissão Di- . seu -tequerimento anterior. tins Perácio, Auxiliar Legislativo PL ... 
res Senadores Walfredo Gurgel e retora. Em virtude de ínquéríto que apurou 9, licença para tratamento de saúde, 
Edmundo Levi. Deixam de comparecer, por lUotivo a conduta escandalosa e de Jncontt- em prorrogação, no pt:ríndo de 18 de 

Deixa de comparecer, por motivo justifi..;ado, os srs. Nogueira da Gama,- nência. pública de· Armando Bispo dos outubro de 1965 a 18-12-65; 
justificado, o Senhor Senador Josa- Vice-Presidente, Gilberto Marinho, 29 Santos, é êle suspenso por 90 dias. - DP . 979-65 de Antônio BD-"~es_ da. 
phat Marinho. secret<. :'J Vasconcelos Tôrres, 39 su- A Comissão Diretora defere à vista Costa Filho, Locutor de Rad'o<hfu ... ,, 

E' lida e aprovada a ata da reunião plente e Raul Giuberti, 49 suplente. do disposto no art. 40-A, do :àeglmen- são PL-10, em que S?licita licenç~. 
anterior. . A ata da reunião 'lnterior é lida e to Interno, os- seguintes requerimen- para tra~amento ~e saude em. pessoa. 

A Comissão aprova o _parecer em sem debate aprovada. tos, que não puderam ser votados pelo da familla, a partir de .3-9-6~. 
que o $enhor senador \;yalfr~do GU1·- São distribuídos os seguintes Plenário, por falta de número: - DP 983-65. de Adél!a Lettr Coe~, 
gel apresenta a redaçao fmal das cessos·, pro- n9 657 - do Sr senador Barros lho, O~i~ial Blt~JtecãrlO PL-3, em;, 

. · que solle1ta 15 d1as de licença para emendas do senado ao Projeto de Lei Carvai.ho, de hcença: para tratamento tratamento de saúde em pessoas da 
da Câmara n'? 229, de 1965 (n9 . . . . . . Ao Sr. Vice-Presidente: de saude, por 30 d1as, em prorroga- família. a partir de G-9-65. 
3.184-B-65, na Casa de orjgem), Que Reqto. DP 707-65, de Luiz Renato ç~o: . - riP 1.165-65 em qué a Junta-
dispõe sôbre o regime de trabalho nos Vieira da Fonseca, Auxiliar Legisla ti- n9 ti53 - do· Sr. Senador Gilberto Médica do Senado concede. a Marlá.' 
portos organizados, e dá outras pro- vo, PL-S, solicitando pagamento de Marinho, de aut~rização para parti- IT'.wrares Sobral, OficJal Legislativd, 
Vidências. d' 1 . cipar da Delegaçao do Brasil à XX PL-6 licença em prorrogação. para 

Nada mais havendo que tratar, dâ~ a lC anais; Sessão da Assembléia Geral das Na- acom.'panhar tratamento em pessoa da· 
se por encerrada a reunião, lavrando Reqto.. DP 855 e 856-65, respectiva- ções "Unidas; • família; 
eu, Sarah Abrahão, Secretária, a pre- mente de José Fartmi e Juarez Âb- n9 676 - do Sr. Senador Vivaldo - DP 977-65 e l.164-65 nos quais li 
sente ata., que, uma ve7, aprovada, será dumassih, Médicos, PL-3, pedindo gra.- Lima, de autorização para participar (Junta Médica do Senaào concede ~ 
n.ssinada pelo S.::n:1or Pre:oidentc. tificação de uivei- universLU.rio; da. Delegação do Brasil à 2011- Confe- Francisco Tc:tp.,.QWo da Costa, Lino-J 

' 
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tipi~t!l "Pro-labore", licença para tJ<t-1 COMlSSi\0 DE ECONOMIA I r E..;t:i p~c?~HW ,.o Sr. ~lil~ir.t•·o da ~a-' de modificação constitucional mas. -
tamento de saude, de 6-9-65 a 6-10 ·65 zt:~n a, J.A. OLlVlD u-ou\el~ de Du-, basta na que, c>m Jugar dessa aliquot4 · 
e· de 7-10~65 a 22-10-65; 2<r' REUh"1áO. RC.AUZAD_I\. El\1 17 lhocv que, ll11GMlroente. faia sua €X- àe 6 5r1c nós crias3emos a. de lOG1. 0 

- DP - 1.2G3-65 em que o 8erv .. cu DE 1\0V:E:~.-IDRQ DE 19G5 \POt::iq.i.•J s.ú~re _o P~·oJeto e, cn1 segui-;. bast~ria is::;o para. ve1-ificarmos qÚ~ a 
de Biometria MPdica do Estado da d c ' r t11s o d o s r, n Guanabara remete laudo médico d~ As quinze t.oras de dia dezessete de l a, :•' ,a .'1. a .,.;:. 51 ~ao o., ,. r~. u~r 1 ~ : qucdu de receiia já não seria de 2-'i 
S b nov€mbro d~ ~11H noveco;nti)S e t;:·ssentii, bros flfl. conn)~'~:w Para rt'. ... ponder as' bilho'. es d~ cruzníros, 1nas tão so'men.,. e astião Ferreira do Na::;-:;in:ento, - , pc:1 l ntélf.i < ue lhe f r 'Ill f o .. nul Io.s "" " 
Servente de Administração FT-3, cinN. na t:a.a das comü;sões, sob a ! ·>:;, 1 

••. , •• , 1 , , 0 e ~'! a( · te de ~· bilhões de cruzeiros, o que s&--: 
concedendo 15 dias de licença, a p11r~ pretddéncia do S'r. Senador lütHb' A~s>.u. ltnl_Q a htmra, nes~~ mo.;-~te_n- ria perfet~ment.e suportável. 
t.lr de 1"H}-íi5; Fontana, p;·c.üdcnt<::, pre":ntes os Srs. ·f~· v e P0!~~r ~ palavra ao .;:1': ),~111JS~ 

- DP 534-~5 e 1.175-65 em que ll scuadOI""e3 Jc~-é Ermír:o. Lopes da Cos- ~· 0 {la I'..,:z,.~nô:l. Mas, cnbe "'nt!'to uma per~untn fun...-
Divisão de Saúde Mental do IPAS.Ei t> ta, José F1 Jiciano e José Leite, 1·r.u-1 o sr:.. GOliVEA DE BULJ-fôES _ durncnt~l. Se os Est3dos, para com• 
0 Serviço de Biometria Médic:t do Mi~ ne-:,;e a Comi':::1o de Econcmia. !Sr. Pn::.-;ldente, srs. :i\-l(;mbrc\'i cia Co- r:enc;:~r a quedn de receita, eievartom a 
nist..ério da Saúde co~cet!e e opina. Deixam de tnm;:arecer, por motivo· ml,;::-Sv 1-H.5ta, v.:;Tsdeç-o o. r;portunlna.- taxa de incidência do ímpôsto, entã.O, 
teStH~ctivamente, pot" Llcenca pata tra~ just;t:cado, os CJ'r:•. Nelsnn lVIa~ulan. c(c tle poder prrSW.!' esc:1areclmc1:.os que vunta;:rem oferere a refcrm~·? 
tamcntn de saúde a Maria D'Aparec!- M~uel Couto. Irin":'!n Bornhau~;<:n e. sób;·,; o Pro;-:-to de Emenda ConstilU- Qual.~ yn.nta~trm que se ~f~rece a03 
da Jord&o. 'l'rtQUJgrafa de Ocbat~s PL- Atlolpho Fwnco. : clr.:;;-,:.ll que ti'Sta d'l dJc;crímiJJacãc de eontnbmntes com e3sa modtftcacão do 
S. pelo prno :1e 90 dias; . E' llci_a e Bpr_o•·nd:l, ~~n\ altera~ôes. ·

1
. rem:~u ':ntre s. União, os Est:>c.;.cr_: e os pr<1cesso tribut~ri~? Por qu~ condenar 

- DP 932 -b5 e 1 lf3--65 de Marb.. a ntn c.a r~unl:lo n:1tenm·. .11uru•:.;plJS. uma ta:::.a de lTICJdênda, dH~}!nlOs de 
de ~~mdes Oliveira R•_l<ir!gues._ !?íicial j _Dos l~l·o_jetos. con'>t_~t~: da pauta ; A e.,pu_.s~.ção, que é ncomp;mU:da 

1
ls"::, l'('C:\indo vári~s vêZes sôbre re-

Lf'~!IStat!vo t?L~5. no'3 qt~ais sollclta li- 1 s::=.o rtlr:.~an lS os ;-,~~:;um.tb. . , pelu ?r.oJ.HO, p. rocuru.1 . t:',c\:>J.'C:Ce-1' •.~s 

1 

ce'ita bruta e ne>tar uma t.'\xa üc 
_ ccnça pr.ra acutnp~n:·mr tratamento ! Pelo E< nac1or Lr.pes (]a Co:-:ta: t-linll:1J gcr:;b da o:·i~I~la~ã~ gem~. o.a 10'.\, n!Cil.indo r;'ibrc o valor sdic!ona]_ 

em pessoa. da fam1ha: 1 · !refmmular:.ao da po!Jtlç;a tnbutJ.Ila. cont:mto que .dê a mesma rtrrccada-
.. _ D'P 1.072~65 Q.e Mnrino Ot·anl'tdo! Favorâvc1 no Projet? de Lei da Câ·! Estou. ~QUI nvtis para comp.lctar tt,ta, ção yara 0 F.str..do? 
da SHva, Auxiliar de Limr,e-:;;a. t>m C(Ut , mara n\l 230. cl.;:: _l!:Wo. 9ue a!;r;e:?:ura : expo.,tç~o na que. diz re;;petto ~s •. re~ I , . 
:;o1h:lla l:cença pnra acompanbBr t:·::-•• )H~CUl·su·. C<"'l,nuhu2.;?.. pc\~"::M.n Brn:nle1- 'p~ru.~~.c~-s t:n:?_nç-.aua.c; dEst~ tnooldca- _Ant~·s .. de <l~l~~qucr alg.ument-?, cum .. 
b.mento em pes.son. da funilia no pc- l ro s. A. Içao ton~.ttt-udonal. A rcnr,,eo das ttl:l- me .dlo;:e, qt~c -. ;•obra1v,a do u~p~sta 
ríodo c' e 21-8-65 a 5 :).f'5· I , . .,.. . . tori<'ades --1:ocnu; qmmcto ~e lJ~e:s ormi_oe 1 em r.asr.at!l Imnece uma estlmauva da 

- n:.;) i .1C9·65 en1 -q, 1~ : uunta 1vre- Pelo 8 ·n,~.or J 1 ,z:~ .. ehcumo: um.~•-' ::.J~e1~açào da ro~ina t:··ihllt:t~·_~a, l :·e_TJerr..rssão tributária s~brc os ·.:::on ... 
dica do S::!na.do ,comunica que Alfreau F'avoráve: a:> P.t:~e 1_o ele L€1 da Cà~ !--~o t;IJJlo do :a~·o dns t .,to:Kades ft:;-. t.nbemt•!s :E:.-=-.~e processo 1mp2de q_ua.I .. 
~odtigu:>; Teixeira N"~l) nt>c1~:;~:h d~ m.a.r~a nt ?A 1, -~<!. l~;t3. ,~'!.;'e altera .~ r~~ leal~_ c."'.mo .:J~: Uni~o _cor.O.') .dos l~s':.~~~ 1 quer e<Jtim::rtlv::, da carga fisc~l, se, 
llcenr;a p,-:ra trotanF·nt-.c de s:•ude, no ctaçao do ll~ . .J'~i'>!.•_o V.üCO do n,ll. 3.! e 4""');•:;1,:o::.. ttln.., l~~V,flO naí.l.t:::.l, '1?ra recompl)t a p~rd9. de rece1ta, ~ 
p.~Tiodo de 2:J-3-f5 n 20-10-C,j :lo Df'crelo n1 22 . .?39, de lD de cle:;:am- Recslo qu~ un}-:t tpeda de tecata pn::- F.staclo c!Je·plr il conclusão que deve 

- DP 933-65 em que n Junt~ 1\''~'ê- bro de 1922, que reforma as rlispr.si- sa tr~1 :Z'...'!' '21'J.r~:1~s cmL::cc.co:-; aos pro- el~-r~r cumideràvelmtnte a allquota. 
dica Jo S:!'ll!d'J cor.ce,1--. licença a Mtt· qóes do n· CTet.o Legis'atiYo uQ l.C37, blemas de tt''OOJ.H"aria. J.;ã') é {;e e:-~ra- "~n i-"'Il:JL:.:o sS~:e os valóre:; acUclona. .. 
ria Sosé Jlviiranda Je Siqucir3 Lirna ie 5 de ja.1el:ro rl: 1!:'07, na parte r~- oha1·-,:;c a<> '.ly'eeli.<;.J[;:; m~:m!fcst;.tdas. do<;, 
CficiBl Le~i::lativo pr., .f, para tmtfl.- i·erçnte h Coop-:.:a-i•:as. p~lo.:; g•Jvernad:Jrt:s e pc~as PNft'icos,} ts:::e sim•1Ies fato. essa simp1es de ... 
!l.ltnto de r:a1~de em pessoa da fa.m!~ submetidos à d;scu~:~~to e _vota1;ão os 1 em face ch pr~;ns1 ~ da t:'l.irn~"'l:!!·á-J do; mon;trsçfto dcixnrâ em .ftVidênoia ·o 
na, no perb~do de ~5·8·65 a t0-9-65; pareceres, ·/'ln restriçoes, sao aproya-\!ml);,~~o de In_c.üstt!a e P~·::_!~·.;.OP$. 1".? ex.,_~êro do imp')sto que está sen1lo 

- DP 933-65 em qut: R Jurlta Mé- dos. .. ] (JI'C ~~ 17• l:_t>:''!P':Ito r-.G.'õ_ nnm;c Pbs e a .-c:-ü,rr.ldo dos consumidores, só eviden ... 
dlca dJ S2~ado ~edernl conc.·<cd<?- 11- Nada m.a11~}~avr:;<d~.a Ü:'.tar, co.:er .. \sulx:.tlUJp:.o~ no Imposto, d~ Vc~.rll.~ e: clado 0 exe.ct;êro f!.?;ora, dianta da eJf.., 
Ct<:l':'--'-_ a Walklr Sl}verra de Alrorlda, ra,-se. ~ 1e~ •. ~a~: a,-.al:lb, ~U, A·~:~Y so:n~_.l,::;n.:tçc. .... s, da l:_;cJ~q)~.fi. :-ll\)~ •• ~- \quota elevada, que era ocu1tgda pelo 
TaqUI3r.:tfo de Debates PL·3, pata o Re,n,., d' Sou .. a, secretana, a p~c: 

1
na .. üu _seja, em lu.,,?.l de o .mp,_sto ."ls+ema ele jncftlência múltipla sôbre 

trctamrn~o de snúde- em pessoa dn fa~ sente ata, qu;, um:-:. vez aprovada, sera rec::n· sob,·e as recetta_.; brutas, pfle.'-a- :. ~'te b. t • 
mjTia, no p:dodo de 5-8~65 a 9-8~6$; assinada p:!lo Sr. Presídente. Irã a rrcair s'Jl:Jre os va!or,ps tHiícior..:'!.is .• e~~ · l__ll a. uo· · b . do 

- DP [)Jor~-G5 em que a Junta .é- J Com::çamns, po:s, o nc::;so cxu1~1e , r:;_ ou.ros -11r;t,o:,.' 11 co rança ... 
dica d') Senado concede n Adolnho 211l R~U!,\rr.z,o, F.EALIZADA F.".d: 18lpela 3itu:J.(",e.o rlos Este.do:i c, de:J01S, .ttlTJt).,to súbl~ vawrc_, .adfcfonados Qfe . 
Pcre.z, Taqui~rafo Revisor PL-2 ·li- DE :\OVlG":·.113aO DE 1965 prJ,:, :<:·l:l~H a •!nminar a dtu 3 -;ão dos~ re~e '!~ mt'JO de aqullatat'_ o encargo 
ccura para trotomrnto de saúd~ em . , ,,~ ... · · mun'cijnc.-~. 1:H~o resta dúvida que, j ~l'l~~t?tr~o, ao passo qm;_ o IIDPÜ3tO .de 
pe~l:!oa d'l famma, ~·partir de 6-9-65· :x: ... o.,mJMfllA. 't ·sttbstltuinclo ~. incidfnda do !mpf,5to lTICJ(tn~·P. ·'~r:~ttt'!n sobre ~ receita . 

_ DP S39-65 em que 0 S"!1'Vico cte As ~~:>;Csfel3 t~cras _do ãta dez~l;:J de !~ôbre n. rec:cHa brut-a ln~e;::ral, pr!lo I bruf,~ 1mposs!b1.ita a autondade de 
~~i::.tê:"'>;,>ja ?ocial da_ Delcg{\~ia He~ no' emu~o de mll ~o~ece~tcs e "';~~~n-1 nr?r_-:('·n. Ga ! 1;2Jctn 1~ia das parcela~ avalmr a. c~rga tl'ibutárin. Só êssa 
r,!onal de Mmas Gera!s, D. c. T., co- ! ta e c me?·. 11~ Sal.t d •. g Com.s~o~ ! adH·wnais, ha, ev1d:mt~m!:'nte. uma : fato comJdet o-o de grande vantagem 
munics> que deve ser concc:'!lda líc·:1 •. so,? ::;_pre~;Jc~cJa ,~j~..,srp."-"e~:aor /<'.,v [queda de rec~lta e,~ee nêo ~;;amt1a~- na J'e!'orm::t tTibutirla.' primeiro por­
çu panl- t-rz-.htmento de saúde a Ma-l B.muiO, \ !C~~P.rc., u- nt-, p~e_,eDLS ?~ mo_;:; r.;.utT~;s 9ilP,ectos da. pro;v~s~'l... e h- qUP n~c poc!emo~ part1r do p!'('~')upos ... 
ti?.a. C a. l'Vl'.lh.o l&ite Gillt)lnr:'i.cs Awd- ~rs .. Sl.~navOles_ ". dolpt-.o F'Ian~?· J9se l mita. r·!1os a. ê:2's·c. cQlculo a. rtltnétieo, é t.,·o d. e qu .. e sejam tão l.mportanteg à ~· 
lia r Lrt;isJatlvo PL-9, por 40 dias, em l'ellCJano, LOJ)CS ;:ta_ Costa e Jo-,c ~mte, cJmo que tel'e:nos que !ulminar a Pro~ '1Uranca da receita fiscal, a pont-o de 
prorro··ru;f!o: renn~-~e- a Comts·~:-..o_ .d~. E..:.onomta.. po::..•a dn reformH trihut~rin. de~orez~das completrmente, RS repe1-

- DP B:.'i5-65 de Jo_s~ Fa.rani_. .Mót!_t· :;~l~~,m de C.'fJ~~ut e~e1,r por mu~:vo 1 E<:•.a. a p1:imt.ir~ resr.fio. E é pre .. cP~'iõe~ econômicas dos tributos. Te .. 
co P~_.-3, em qu~ S~tl.~H:l grabflcrrra0 jus~1~1cudo •. trc;~, 11 s · S~a-~~~es. Akr;;~ 1 ei!:'lln~nte ~obr"! (':Sse ,Lr-Jculo ~a pri4 ,·em os. l'}nt.ão, um perfodo de transição 
qf:' m~cl universTtárw a pm-tJr rl::! 9j :font":na, J •1

1., ue ~?u •1 unet1 I mt>i.ra I e!'t~ao one e:.:ta s~n~b , H!l!J'I3~ ~~ nesse PE"riodo. de transição have-rá a 
G(' a~osto rle 1955; · nhausen ~ ~~lsmt dacu an. c n:'\da n rc>fr,1'111U. m-~>o"uPa('ão dE' itnnedlr o de,·falqUa 

- DP nr)ü-fm de Juarez A1..H1'!lmas- · Dcndo 1;-uew ao~ trabalhos. 0 .... e- VP)omüs 1nn Uns \'ári'1S ext:>mplos d, ~ v 't 1 • _.... ..,., ·1" d 
'i ~,. · · p- 3 lt1hor Pre-;ir'ente co·,ce·le a pala na ao ' . . . e rect'I a, o que eva.u os .<!.h:\ os 'ai 
~.1 lnl'dicn L- • ern que so!icftu gra- · - • J. l- . ·. · - Jot 1 Que !10?''e~~r2m. reclamando aa moth- nu-r-~"nt3rem a alíouota do impôsto 
t;r·cr~r:"'o dr:> nível uniV<>"~-- '-lq•lo· <::<. .. S"'llador· JO"l. Fel!c1ano que rr~ ... a . _ ... t' . ! - .. •• •l 
· ·~- ~ ''''!<" 

4 
-~ _,.,:1!1'· ' • f~,~or~velm'-"nlc- o ProjP.to 'cte Lei rla flC'F~-·o ;.:lb~J .;l:na.. , .... , :\(!as tão nronto ver-ifiquem _os Es~----:- _o ... w~~~ de 20-10 ~n- do Go\er- C&:mara. n? 267, de 1f.65-, que pro1be o _'f!rn ~o.·, s-:cl~t:i:!o<; da Jo~,-:.ndo. er;- dos o. ~xa(!êro dessa elevnçao .• sc~ao 

~a.um do E:-'tad<_? ,_de .Pet.na_m~L!_Ç(), .. ::.o· ernprégo da n.'ll9."-.'Ta cour-o em Pl'odu- VJOu oficlO l'l.O bovcrno. dmwnstrBmo os prhneiros e. tomar provldt:nctas 
hc:ltand? S~Ja -poslo a d1sJlOS1t;ao t.es- tos indmtrhhz.,rlo.. que rto St:\1 E:-,t~do a r~ccU~ do Im- c,onf.-rtt\ca<l pru;n corli('rlr o seu sistema. 
t.?.. Gm·.~l'l10 • P::ll'a servir !la ,.~ecrcta- Sul.lme~end.::) ~ p"'~recer à discussão pôsto de VenCas e Consi~·tutções, nya- fit.~al E.~b outros fln'gulos. E "-é nessa 
~{;td:~~~~~~t~, Ji'{~~nó~u~htfr~~a d~ ~~ e votação 1 Rprovado, sem restriçõ~s. Hoàa .3~r~:=j~:tda~Pnt~. t'm .. 60 ;;.;tt~:;· O')Ol'tUn_!d!lde rJ'le _a ref~tl:OR prevê a, 
V:i.f's C"tneiro Campelo A.uxíliar V·~ N d· 'g t av'ndo a t"atar enc~,..- ~ nma. .. -u .. a, .lll alu'!uo a. d~ 6,;} ,.,., - coperncao da. 'Onlao partlcJpanr'o dês­
gt<>lath·; Pt.-9. sendo erlviado ao Pl~- 1'~-s~ a-n. ~~~nl~o.c la~:raud"n eu: /. ,.Q~y l Pl:í':':n~.'! V:J. lll:U~~ ow;da de 1';;ctta. 1:~a I ~e p~riodo de n·ansicáo, contribui_ndO 
n~.rio o neccssârio l rojeto de Re!:ia-, O' R.em11 r! r. :.:;01:2a, secretária, a pre-\ o~d .m d~ ?.1 b\lho~s. <( :-.ccret~ .. ~o I com P.a_,rceln.."> :substnnf!i:üs de~u:zJ.dall 
lucão. sent"" nta qu<> uma yez aprovada ·será n .. o C'XnlJcou bPm romo c:~c,ou a €~se tio 1m:msto de Renda e do Tmposw de 

- DP 25~64 de Nelson Lima Javel, 1 n.ssil~P.da 'pel~· Sr. pres!dente. ' rc~n!tado. Ma~, po::Iemos fnzer _?S c~tl~ Com:Pmo. !>.Iao; há 11m ponto que não 
!\Ioto!·ista-Auxilíar PL-lU, em que so~ f culo~. r111m:l 1-.motese de on~t;.-çoes •• u~ •em sido susc.it::do e qm~ me p~rece de 
licita pprmissão para permanecer no --- cer::r,Jvn.'l, em três fn~es rhs~mtas. E 1 g:rE{.nde alcance c que deve .,;rr mt.n.-
Rio de Jsn6!ro, a fim de completar j COMlSSÃO MlSTA SeN~c a ?Yret.':'-d:u~3.o de GIJ b\\hõ<:s, à~ 1-:.\ünado ~.nte-s de quslquer non. C01\ ... 
e:utrí'l'!''l no Serviço de P!iquiatrJil do tDxa de f-.5':. podemos imaglnar que l ;.;iders.t:fu>. S3be-se. é reconhC>cimf!nto 
I. P. A. S. E. A Comissão · ap1·ova a li- / N]:TAS T 1\QUfGT? APICAS DA Rtl- o im;)ôsto l'acain !>Õbrc um mont.'lnte ' Q"era1. a grande evasão do Imnô5!.o d8 
ccnca. cletenninando à. Junta M·Ml- 1\fiAO DA COMISSAO 1\USTA PA- brld .. n ele 922 )J!Jhões. Vcnd'),s e comirrnncõe-e;' em todos os 
ca do ~~!'~do. que o Sl.1btr:e!.a a examf' RA .. ~S'JUDA:r; R PROJET~ ,fJE Ent§o. ô~sí'~l 932 bilhões pro;JOrcio- Estados; entret1.Úto ·o processo de oo,. 
P

1
'l.r9 ~er.t;f1Cal_. se a molé::ha. ~o hm- EME},D,:'\ A. C~~STl't;_t.:çOAO ·~~ 8, U?.l'h'n a \'CCeit.~ Qe 60 bilhô;:>s. branr:.:::>. \}Or meio do va1or ad;cí.Ol.\9.1, 

c.anár .o ~m~llca na sua mvaltdez. DE 196v. QUE DISP.J_" SõBRE O S~' proct'ré\rmos decornpor as dife- dificulta a freJ.:de tributária f' o mo ... 
A sornrs.sao indefere. o. R~curs~ de SIS~~MI\ l'H.tB~T~RIO NACIO- rentes narr:r'~s dêsse total, numá tivo 6 simpl~. Se e::dste gr'ande ml .. · 

Joaqu.m Coneia. de Ol1Ve1ra Andt a de. NAL . SOB A F ~-E>::~IDftNCIA DO sn~stituírfro Ct> operat::-ii .. o. im~gintmos mero de empresários que procuram 
st~spero ... o:;o n~I~ Dlretor-Gera1 por 1~ra~ SR. S,..~.r<ADOP.. GUIDO .MONDIN E Qtlf' a primr-i:a seja do y·alor de 140 '~'ugir ao p8:"'sment.o devido ao Fisco 
1'(' falh•. cltsmplina.r A Pf~ES8NÇA DO EX!viO. SR. DR. bilhões d~ <:.IU'lciros: que a f:e~~unda + - o· :"'te · , d m • 

Par' fim, a Comissão, tomando co- OTA"IO GOUVEl.' DE BULHô><'~. ·• .. m. em eX.lS <:!;r.anoe numero _Ae P. ::, v "- .... ..., rorrr1-.nr.mrin ~t nrn valor adtcion:uio n es::tdore~ dispostos o l'!s,;e pa""men-
f'lhecimento ~e r~queriment.o em ,Que MINXS'I'RQ DA FAZF.P-:-DA, RE:1.LI- ':le 110 bilhões Ci> crnz~iro<.: e qne a r'·' 0 , d 6· _- • . ~ ... ~~. 
Ar.l!:'n.e Alme1da CantanhPd~ so.!tc .. ila I ZADA EM lfi :OE NOVErviBRO DJL' .o. cs e ,C-l.UC o lmo <:>to .. lf~_cal solJre 
rr-visfic dn pror-rsso ft- denus~ão de 1965. ~ercl:'ira onrradio corresponda a um fJ valor adJclOU'3.dO. êsses u1Ltmos .em ... 
sen esnóso. E:lso Rodri~1Jes Cantanhe- . 

1 
va.lOI" arii~~ionado de 282 bilhões de 'll'f>'1arl01'P.:::. atlt.t)rnhtk.amente, ind1cam 

r'l:P indefere 0 p~dldn. vlsto 0 ex-sC'r- PYes1dentc - Senador Gu.do Mon~ Ci;'l?Piros. as fontes de onde adquirh·am as m<l-* 
"idor ter sido dPtn1Udo ap65 processo )ilin. C'h0~:>remot P.o rPs:nltado de urna g,.ia",:-llri'n"~~ ",,!';produtos. c e,:sa ~n­
regulnr, no qual ficou C•Vldenr:!iadc t.ra- i Relato ... De!JUtarlo Raimundo Padi- rr:eHa tdbuf.:~ría do 33 bilh&es de cru- dicaçao f> mutt.o prove!tosa pam a flS .. 
t~p·~~e de individuo relan"O no enm- _11 ~ ~ '· "' '' · zr :Tii; D::>d;.171hdo ~t:'>C'S 33 bilhões de calizB.cào. E' 11m processo que ob-riga 
p-··:-n.~nto de seus df'Vt1es. J la. cn'z."'\!'os do;; 60 bilhóes. de cruzE'i"tos, a todos manter urna escrit.uracão re ... 

~~ ... -~" m,_\s hw~'ndo 1'· tre.tm·. o Se- f O S.,R. PRl!."SIDEN'l'E (Senador Gui- ":ll'Cf-nh,1F.l0" o dPficit ou Q desü~lauc q;uiar de com ora e venda, meerrio pO!' .. 
nl ·., P":>Sidente encerra os .trah!1lhos, I do Momlin> -- ~-.;tão_ abertos os traba-./ a 1'1C ll!'JdP 6ss(l Secrptário de _Fa- q11e, n.um sistema de tributação do va .. 
llly···~··-. f'll. Evandro ~e!ldo~ Vifltma. lhos d_a Com~-~.:1~) l"1'r3ta piP'a f'.st~d~!' '1,--.rh._ rti! 2·1 h,ilb6es de cruzeiros. t 0r rd·cinnal. 0 hnpõsto pago em cad~ 
DI_ret'Jr-Ger~l e Sec:·etano d::sta Co· \o 

0 
Projeto de Emenda à Constltu1çao l;:s&., s:m:')lc::; .. cft~r:uto. essa prin~ei_~a etapa constitui um crédito fiscal nA 

tmss.t.o, a rnescnte a~a.. r.. B. rençõ .. o é c-O~Jtrána a qmdquer rdem etapa S-:!gainte. que tomum os con .. 
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frtbu1nteil independentes coma elos . cte. Dsntro dessa.i considerações, pode· I os municípios. parque é nel!e$áría. es- [ Corr..g.JreS&Üita& il'ão- â.lief. !&i .-.."': 
w:na ca.~. 1 mos conclUir o seguinte: o~ Estad.os, , sa combinação. com os ruunicípias, m:enta para. de~trar a -~ 

Dessa forma. i.ustitu1-se um meca.- : n.a. primeirQ. ano de efetivaçao do re- ' parque ~ates co_nhecem bem D' Iac~ nao ~s fl:t:tmiml.l: ~ te~erJ»&- &ai 
nismo de aJto contrõle e de grande I gime de incidência do Impõsto Ue I se houver essa. conjugação, o Impôsto j1 ~ SllllPies calculo an~étu:? 4 ttUt 
eficácia. Se deixou de cobrar o im .. [ Vendas e COnsignações, podem redu- /Territorial Rural poderá- aumentar e~t~ hoje~ . 'Valii:-Os W..Clw.r •. ~ 
péstb o "Comprador deve pagar o im- zir o impacto de queda de reC('Jta me_ . ccn!'ideràvelm~nte. ·Talve não au- Calculo: tanilieDJ.: as ~rs~~ fie 
põsto por êle e o antecessor. J diante a ele-vação de aiiquotJs de im- . mente tanto no Estado, d.o Rio Grande melhorJ.a. d de ... arrác~d.a.ç~ a':n »:grr 

Iríamos chegar à. verdade dos fatos 1 pôsto. Ser;unr.lo, permJ~iLlc'.a a. e:(:;- ! do S"Jl, r.orque é um es.tadu onde oB g~~;;~~ e~:b1f~d~de.\i a~ • 
se disséssemos que ~mpôsto de Co~-~ cu~o do nôvo pr~_,ces~o; r..mpl~<...r a ; ,m:.llli.ci~ics •. estão ~uadoo a êsse ~rí.quo-tas ~~ntro do ra.zoá.Yel e lllh 
s-::mo está sendo de uma arrecadaça.o rece1ta pela repr~.:o .... o a ouna, ao pa- j iJOm pnnc1p10 de tnhutaçâo._ Mas em vamos despre:.~ar 0 grande a.u.xmlíl ~ 
<r.llJe idea~l. N~ chega a se1' id~~, game~to d_? imp?slo, o a~~enta d~ outros E:1tad9s, em outros umnicipios ~omatico que a união JOàa d'ai ~ 
mas tamhem ~;.·emas de. ser :fiéis allquo~a. nao sem n~_ce:;s:JIIo. Scra I quasP. que naa se conl:t:ece o Imposto Es'"~da,s e MtU:UCJ.olos deixawto. • 
à.i:talld~e dos fatos se nez::..a oportu- J possiYel dimi~·mU: sua ~~evação ~em ta- Tcrri~o;·i~l Rural.. _ re~olher, ou deixando de a.te.B.d.ert eea 
nidade de .... ~~s.;;-emos de :essalvar o ~va- 1 se da contr1buiçã.a ao ~posto de . o Dnp.::sto Pred1al é bem desemol- base em dois BxercJcios passado!, mas 
lc1: e~O- d:J. arrecada.c;o..a do Imposto · Rmda e de Consumo previSta no Ar~. vid~ no Estar:io da Guao-abara. ma.<;. fazendo ess11. rec!istribtti~ão: c!.e~Nro- â.o 
de Consuc:w, desde que começou a ser' tigo 21 do projeto d::t re.::o:-ma. !10 Munic~pio de São. Paulo, péssÍma .. I ctt!"'SO do Pt"óprio e:terciltio. Não 'ft• 
efetuada per meio da. tributação de l1 E' cla.J.·o qae_ neste rnom~to não DO-: 

1

. mE"U:.e. J:'Ctq\:e as autoridades esf.a':fam f mos desprezar os com:êt6i.a.:. de- altll 
v·J.Iores adlcioh3dos, em lugar de cui- demos discutir coma elaborar a. let dio;:tr:::.id::~ c:Jm o Impôsto de !ndús~ 1 valia nãa só p:1ra a Uniã.Q. eoiBQo para. 
dar do v:1:or br'J.to da mer~ria,[ complementar que pretende re<Jula;- a trín. e P;·r:fis...~s e esqueceram C.e! Js Estado . .,: e Mnnlctpios,. no. 'lUe. _Gii 
st'm reduçfro das pa:ce-!as e pr:7ç~s an ... dWb·ibuição cor .. subG~anciada no Ar~ .. ~ t.;.i.b·Jt:'r, c:;nvenientemente, o Imrôsto i resp-eito ao:; impostos c.om.pleJXleD-o 
te--r:orês. ! ~;o 2~~ mas a Lei Cc!:l.p~eme:cta.t çode_ .' Pr('r:bl. :Lates. 

Em re::nm.10, q_unndo se faz o c<'i.!culo. ri.t, pe~o menoa.. no pe:-ioUo de h'ar'_.:-:a- j Qu:::1do. pcrtanto, sugerimos a E'li- Estamos legisknc\o part\ o. futW'O> e 
automátko,·a p1-ímeint reaç-ão ê ful .. f ção, permitir que a contr11-cuicilo fu.c:e ) F.liTlar;~1.o rh Impôato de- Indústr:a e não pa~·a 0 pl'eS.ente. 
m:nante contr-a a p~·opasta da refor .. 1 men.c:.- em relaçZ..o f-.G.U\:!es E.<>t·::wo~ c;ce l?rcft<.::.Ce~. C.e forma alguma estamos 
ma, porque todos os cálcu;os intü .. am i t1vesSffil maio:.:2-s dificu:dades de ~e , ~-::·~t,,::bn~::'"'o para reduzir a r!?:-2ita O SR. PRESIDE:-iTlB (Senader 
qw::da d-a receita. j adaptar imedlat~lmen~e a~ nüva sistc- . tribt~t:~:-iJ_ elos municípfus, mas e:o-t:mu~ G<lldo .Mondin• -- Ouvic!:a a ~ 

E' natnrnl Qoe se há urna tr .. xa úni~ ma, isto é, nac;_ue~es E3:-::;.dos onc!e a hr Q.tie ec:;s:t tributa~a-. seja feib em cio do S:r & ll•limstro, a pa.lana uti • 
ca recaindo sóbre a reecita brota vá .. I aliquota tiYesse de" sêr eie-vr.da, au- ~:1sc1 m_c'" ecanéim-ica-s. jisposiçâo dos Srs. Congres5istas: 1tU"" 
rias vêzes, se se deixa de considerar: mentada de ma"neira exagerada. Ainr;n., a importância do convr'r.io: ~eseja:em a S. E~:~ fa<::er algllal& W-
a receita b'.'U~a e sim O'l valóres aái~\· Pas-s~moo; JZGT& ac.s municiujos. o Govf'rno federal ~propõe a fazer. u~gaçao. 
cionados, óbviammte, a receita do 1m-. Os municípios dispõem hoje das se- 1 um convênio rom os municípios - 1 O SR. SENADOR :vrEM DE SA -
pôstn declina. Mas. p.rlmeira. eDITe- 1 guintes font-es de r€'nda de oriq-em • convênio tributárfo. Que convênio tri~ i Sr. Pre-sr.d-e-n_te, de.se.;a.va fazl!t" uma... 
tlo, não é absoluta. mente ne(!essária 1 tribntária: Impõsto territorial rural; I butário é .êsse?- Um convênio em pexgunt~ ~nic1al a S. E.':ta, pam:_~­
Que a. aliquota seja. a mesma, ela po~) impôsto urbano: impêsi.a predial n:·... que se pode complementar duas cai... rece-r duvkia eru. que me e.L~. 
de ser elevada. SegUlldo ponto. se· bano; impêsto de indústria e prof'lS.. sas comn?f'mentáwfs: a Impàsto- Te-r- Das leituras que .. s. Exa. "te.!, ~. 
éSBa elevação fõr exagerada, se fór es~ · Eões; tmpõsto de licença~ im!lôsto sõ- ltitorial é 11m complelnento. do Tmpô!!~ talvez _e!trónea.rr~enue, ~Qlllt- a ~o 
ten.s1vamente e~erada, 1ru::o demons. i bre díversóes- públicas; ímpôs~o wter- J to d~ Rende.; o Im,p&t(;). PreCilll é 11m • das ali9:u.ot~ 00,. r:;tpQsto. ~ VtnllfiSs' 
tra. que o processo de a~ec2.±1-çâo es-- 1 !.';vos; taxas: ccn.tr:ihui~~o de r:t€-1\:rc~ 1

1 

complemento. do Impõata- de R_ ~nda.. 1 e Consrg~es ... el:a ~ lel iedealtv. 
tá todo errado-. Iria.; conta de 3Dr;, cb exc~:.:o dfl. 3!'• o Impôsto Tenitoria.l pode re~air. de Pe!a expo.sLçã9 de 8 · ~-·v~ flUi- ar 

Em segundo lu;:u-. ::;e fôr rr..6dlca a I rl'!cadacão estadHal; (art. 20 da ccns... manelra sc~ntua.da, na.q.uelas terr:n~ E.s.ado.s fixarao as uo.as aJ.ka~ 
,zeva,ção,. pede- o Estada e3ta.r seguro tituição); cota de l;)'C da Impf.rto re . nue são msl a.pro'\leitadas. e mal uti ... ' O SR. MINISTRO OCTA.YI() ()OU... 
de- que- sua receita \"ai subir consiàe- 1 Renda: cota de 10% de Imr:ôsto de Iizad?'L Pre"?Onáel·a.,. entã.o.. o rru:oês- VEIA DE BULHOES - São oa .... 
r. àvelmente, e vai subir co!l..S.ideràvel .. !I COn.sl:lno: e- cota dos im-postns únkrs .. :o Tr't" .. i:orial: pertence .a.o município. Lados, desde que dentro. do. seu te~~ 
rnente, porq?c o processo de arreca.da... sôbr~ ccmb'l.J:E:t!veis Dl~ne:-:'li!5 e er:õ>r;.:a : urn·t 'IJrcnrí.:eda.de bem uti!lzada, torio. Quando fô1 para tl'lnstemr 
çlío do !mpobto de vendas e consigna41o elétnc::'l. i ')-2m d~~tn.:o1vkls, não deve Ag:a:r rara. OQtro ~~do, ~ra ~rt&r- ])amo 
9óes, através da soma do va!or adi-. A r!ti'rJrm:t não altera o- processo do , Tmaô•:t à = ~- P . ., & P n o ext~rior, a1 mterfete nma autorfd'acte 
· "" ~ · •· · ---"--'- t ·t · 1 b ...1 1 · · a e ... -..en:ua~. Of8 NeiD. pg. e- ~upe"'IOr c~m:.aua r:.~-~'~ uma. a~111ÍL'-'C3-J~~ i 1~-f.i'--':.~a e:n ~!'l~~ U!' ar..o. ou o..:o ~m- t do JmD~to de Renda perten~erá, · ~ · 

ç~a, Pe;m±t~ 11ma 501"''"eçaa que l:o_;e- p~~t.~ te1'ntor~'11 Rural, cu impcs~o hml)ém diretamente. a-utomà.t!camen~ o SR. SE::-qADOR 1\mt" OS SA --
patl ezr.:,-te e a evasao é trem!T..da, em · pre-Q:al urbano. ~e. ao w~mlcipio-. Err. geral, o Estado frxará a a;lfquoeat. 
tor....o.s-... !'s ZstaC!os,_da Feéerat:'S~L • A ~ande mod~EC!l~o é U"l _o.~u~. diz 1 o mesruo quanto ao Impõsto Pre- Realm~n':e-, mo é possint ~. 

El'Lao, a receita. aumentar!\ pe.o. re:.rpe~.o ao Im:;rosto de Indus,rta e , dirl_: desd-e já, que os E.:stados _perderie- re-
simpleg prccçs:ro. ~e se ter madific.ado i Prof!s::::.es. Orn, na exp_?Sição, r~tá, di· o imptsto predial po_de-se desdo~ ceHa. 
o S:~ten;'1 tr::.'butar1o e o eXW.iJ~O e--J-tã j to rcr~·te a \Jl''"'t:'·,.!P""t~o d~ &ltm~1'Jttr brar na tenda da propriedade e ha- 0 SR. MINISTRO OC'!'AVl'-0 GOU­
no I!h!Jf: st-o d_e co_n~mo. . o, Imposto de~ IndustTia ~ F!ofi-.:;ê:oE>s. ver- um convênio com a. união. de ma ... VEIA DE EULHOES _ A~ ttae 

Quando o In:tpmdl' de- const-:mo e~a- ~ ~ue o !~posto de Industna e Pro.. neira. c:1e parte· ou tota-Udade dêle nao. 
an:eca~:'!.ro n:\ mesma base ~ue h?Je f!s.;;c-~7; .... ~:;e. está. :::10ndo f>Cb:-?ào. nP- ~erte-n~a no Município e parte- do im_ · 
o r!'llp~,..sto ~:_ vendas e. eansurnat;f!FS r Joa JI ·~ ~,_,~nlos.~ c~m.o se f:)s-se tl.."ll .adL pôsto de renda deeonente dos alu~ 
serve aos Es~"'do_s. a n;,cetta era mmto; C~QD2l_do .I!n~<.:1.0 .-de Vend2.s e CO!l... ~nél<l de irláveis- também lhe- perten­
~no~ e a ~V:t"?-O ,mmto D"..::t!.or ~ : ~'1n~:~ue-;. ~r~:tn:o,, der:_~:-o rla lJtó- ça. E um convênte- em que ambas as 

AJ.nda ~'1~..:: e fr.c.il COtr~reer:de .. 8 i J?'1ti~ ;c::J.sti~~";'[CO, n ju. t...a fl:J~:'r-TI~e partt"3 luc:-am na fiseaiíza:çãO, um 
grande v ...... L.0 !0-ID rrara. a ~scalizl!clC', i '\.o~aC'.~? e nc~ o q_ ... ~ e-_;tamos fazen~o completando ati\!'idadc do- outro. Te­
ào se :ont~,~m. o re:·m ... e de rPr,t-~· a i é .leT~"~~.r eSE:t ~alaq.:o. n;:er..a.\.d1s· nno. certeza de que bem desenvolvida 
de valo.r~s ç~e €ontro~e ,;s cper?.ç,_<fs 1 c1plm.-~-o me-lho., r:..ao c~m1 mdo esta tese pode pronm:cionar ao :JI.[unt­
eome:rc:-'D~ de emprêsa ~ra em:;;; t.~a oue b:l)a tD."'m~ t'~ceS3lva:n;nt"" e!e\·~~ cJp•o enorme .teecita.. 
e nos lmu-ec; ~..a. inte~raç.-ao da p!"ópna. das. Daf_a lumtaroo de V::n·e por cen~ Parece que 0. i:mp&to. sâbre diver. 
f'-mprês3..- d.;s~::ca.da a urra ob~ervação to da nhqt~ota adof:!1 da pelos Est?.dos sões públicas tot suprimido .. 
em comum ao~ _;;stados, à Uniao a.~a- e basta isto parn d~monst-J:ar Que r a Não. E• apenas ~estão de denomf~ 
Véa de um su:.~ma. de registro que maioria dos. essas o~ Murucfpioo:; não nado. Foi ;n_coJ<pm·ado A. classifica­
tanto possa setvtr p~ara o- Imt;õs~et ~de terão quedat de rf'celta porque :><;; t-1.- ção geral do i~- roore servicos, 
Vendas e con.•Hgn:l.c;1)el!, para o Jmpos- xas que ho.,e esL'io sendo adot:->dDs quP. é c:a.r~cterístieameate do- munici~ 
to de- cor.%"1!10. como para o Impôs• variam de um e meio ::1. ~.of.<J ~ m"~o pio 
to ~e Renc!a.. . .. . POt tcento e um:'\ alíquota de vinte por Quantct a, ttuota_ de 15!% do lmnôsto 

E ~om_ a fm:udade de est1muJa~ . a cen~o :::ôbre trnll. 01~tra. ~e df'z 'PO'r de renda e HY:''o oo tle ~o. õ- que 
fiscahz.~eao em comum, em benefiCIO cento co:-responde, em me<ha .. m~!s ou diz 0 proje-to? 
da Umao- i do.<; E..<rtados, qu~ ?-- refor~ menos .. o que é cobra~o ho;e. t:fã.o Diz. que essa cantribuiçiD deverá ser 
hla institm uma partilha adlctonal do resta duvid~~ d.~ ~~e exístl"m Mumc'- feita no mesmo exercício, nQ.o basea. 
ImpOsto de Renda. e do !mpôsto de pio~ que ~·;..o exHnn.eo tax3.s bPm su_ da nn. observação de exercicios passa .. 
Consumo. nos. seg:mntes termcs: sem ~e~e'>. ~.a p:-ó!JTl:?. e""::~os-ídlo qne dos. lnRS no decorrer da própria exe .. · 
prejuizo do d1snosto no art. 21 - o f1z, fi:;r;_ra e:<::emplo d~ 1·ma trsn de cur.âo orcsmentária 
Q.U~ _!nstitui o Fu•tdo·Oeral.d~ pistri- três e meio p-r·r cento e h:í. ca~o:: de De modo que baSta il5to. para. pro-
bmcao - os Est~r:'l~s,~ Muruc!p!os que quatro P9r ~e~~o: "" .... _..:c. , , .•-ç_ -eorci.o~a.r-s!', quer ao- Estado-, quer ao 
celebrem ('')fi <1 l u.ao conven.tl des- ~a.s. r: ao .0·1f"'TT1!-; c" , i1 o !:> "". '11a :\fPn:c1p1o, uma- vantatem exc?pcfo~ 
ttnado a, assegurn.!' ampla e eficiente tnbutano se rrrnntlve,.mn" os abu;;o~. nat 
coordt'n.a~ãa rl'ls respectivo.,_ progra- Exa.tamcnte temos qu~ cm-;dr B"' dis· Aqu1 ten1:o mn dado- ~nua dernons· 
mas de. mvestim~>nto e serviço I;Xú.bH- prrn.da~es para porlermas cl::f'3'Vr a uro 

1 
trar isso. Ftmdo G1Vôal' a ser distri· 

ao, l!la!s e~per.-!1tlmente no camuo da dencrnmad01" comum. !Jul.do aos Esta.cl.Qs lilA ~se de 151;'•_ do 
poiftica tributária. poderão IJa.tticipar . A grande fonte de rece.!ta dos m11- Tmpêsto de Renda '- 1~ de ImPôst.o 
até 10-:-~; da arrecadação efetuada. nos rucipios está no patrimônio dos indi· de Consumo a.r:~:eea4a.d9S em 1964 _ 
resp:ctivos tP:ritórios provenientes do viduos, representados ~ei.as terras e que é o que :pxenJe<:e liloje. 
!mposto de Con.<lumo e do Im.pôsta de r~pr-esentados pelGs .pred~os. Os ser- Isso dá, então, 0 JlloDBiante ae 160 
Renda. YlÇOS tamb-ém constituem um-a fonte !JiJ.hôes. En:tretame- se DO exercicio de 

A idéia dês~~ convênios entre os de riqut:::za dos muz:-icfJ;Jias. ltfa:s não I96'i oÜ m.esma 11ó. sxerciEiO' mo. l~JB 
Estados e a Un;ao é- exatamente a de I ficra beru aos muruciptDS~ nem cabe e$$1. dístribuic.ie fku Jeita no c•trso 
criar um msterua de fiscalização, um aos municípios estar tributandn Sl rir- do exl:'rc.icio. em ~ àe uo- bi.!hiies 
sistema de .registro de contabilidade cu!açáo de 1nercadorias. Isso P. m::lis 'ie cruz~ir(i)s.._ a. ~IJ;t.\il.ição seria de 
que serve sim::tJt~neamPntP ao Imnfís~ do papel dos Estados. Ora~ Se a Unífo ~O bilhões de ct~~Pi'. 

O SR. SENADOR MEM DE Sol. -
Essa receita -rni depender da ~ 
:J.a nova aliq:10tr sob o nâto ~i'stema. 

O SR. MINISTRO OCTA.V70 GOU­
VEIA DE BULHOES ..;.. O tlnll:a. ,..,_ 
-:rrunento que se pode trazer., nes.te. l:QO.--­
mento é pefglmtar: q,ua:t. a va.nta.gna. 
de modificar a alíquota para ~t lmlt 
mesmo resultado? A minha respcsta. 
é que a vantagem estâ em ~ bOoje. 
não se tem a menor noçã9o de .-;t. 11 
carga fiscal e g;uam.do a. ... _.. ter 
muito elevada o própdo Estada- ut 
reconhecer que estâ emnetenao Ul..l- _ 
grave êrro econõlnieo com r.elaç:lo 1\(:.3 

produtores e consunrid~. 

O SR. SENADOR M!IM r& liA. -
E vai sofrer pressões das ;:lasWs JU'O" 
dutoras e até dos eansuaitlores. 

O SR. 1\nNISTRO OCT.tviO GCW­
VEIA DE BULHõES - Há. Ulll llfi\1&­
do ponta que tfllvez não se. reaol'fa '"lO­
?rimeiro ano de execnç~o. ~ que _ ~ 
'3istema de valor adiciQnad.o Ile»m.i/-e 
um tal con.trõle que a teceita ~ QJ,j. .. 

mentar, su:perancto a reeeita qlJ&II.~ 
da allquota anterior .. 

O SR. SENADoR lloOlM DE S,\ -
Esta mesma obsecn~io YllJe )Je.ra oe 
municípios que 'rio ter e lJn~ tte­
Vendas e Consign&(cles. JJa.Yenl 1:I:WM 
bl-tr!butação. Para • .,.lllritlf> ..,.,. 
a Quinta parte elo CJUe o .Bslad&· *""' 
tertnln'"· "· portanto, (111->mt afào­
mar que os muntdpkt6- ll'll'~ n­
ceitl!l. Acho mesma _,_.tant& ftn:r 
iBto e fixar também a túnllll!h de- tt-:--e 
oo llllllll<i)>ial; rio p..- • ~,. 
sõbre cU'Tersões. 

to de Vendas e Com;ignações, ao Im- I vai desenvolver suas ativida.dt:s em :E:s...<:e ligeiro exemp.IQ. Clllel dtat.I CQffi"l 
pôsto de Consumo e ao Impõsto de vrande escala a tributação do Impõsto uma. ex:pc~sição- .-ref'iln.inar ~onta. tl&l;a 
Renda. 1 Territorial Rural em combinação com ."ltender às ohlservaço.e& que- o:> Sn. 

O SR., MINISTil.Q OCTA~ 0011· 
VEIA DE BULH<::Ii:S - Nk JIOO*· 
1\fuda de nome apenas. _ .... -~, . 

• 



~z~ ~aoaao ~z=a~------~~~D~IA~R~I~O~D~O~C~O~N~G~R~E~S~S~O~N~A~C~IO~N~A~L~·~·~(S~e~ç~ã~o~I~~~--------~~N~ov~e~m~o~ro~d;e~1~9~6~~~ 
"'~~-' . 
~ .,D. IR. f!ENADOR MEM DE SA -~ Os detalhes c'eviam ficar na apos-)no segundo, terceiro, quarto ou quinto tl'nião. A mesma coisa nos Estados,

1 

cmil relaçao ao projeto há grande tila e não numa Mensagem Governa~ andar, a simples transferênc:a do se- De modo que os contribuintes sã~ 

l:i&m de má~ vontade. p.."lr desconhe- mental. O as·;unto foi ventilado em I -;;undo para o terceiro andar s.eri~ vítimas dos impo&tos votados e doi 
ento do que está dt.;nt\-o dêle, um São Paulo onde se afetuaram vãrias uma circulação de mercadorias uma impostos não votados. · 

~ 
oo escondido às A vêzes. A r~spei~·l lmesa-redondns wt t~.::!v.:.,ão, nas quais I! vez que está expresso na lei. ' Em terceiro lugar, houve a preo~ 
emenda. do -;mposto te1dt~_rml ru~ comparecemm emmciJtes tó•~d.ro5 0 SR SENADOR :\.-!EM DE SA cupaç:ão de dar flexibilidade às deno .. 

, V~jo no prOJeto que a Un~ao arre- ecúnomi[,tr:s, <·Ue procuuv.am sob tb- -'\in u~ ." .'Ct "" • ~ ; • -,- mínaçól'S cu à rr:.á distribuição do~ 
çadara, mas q~e devolverá mtgeral- d'ls as forma::, u.tu\.>at a matéria qu:~ 1 t ... :fst~~~~ 1?nor~ que ~~r1u~çáo e •!, 1 impostos entre a União, Estados e 
mente aos Mumcipms. Pa mesma ma- estava sendo propo::;ta au Co!;p,u~:-;.,o. l.ja E·-7t'""nt~~"" f~ prdopue~~ e~ ~ quéc: l:v:iUnicipios. 
netra a umao cobra e devolve aos E~- ·•· <h~"" a.~en o 1 e~ttenc1as Q d . . ~ 
tados e Municípios 0 im ôsto de renda A_<.;sim ~~n.do, a~ p~·üncira~ ccn-,lde·i ~:-amr:crte. - uan o, se ~enc10n~. o_ !mpo.sta 
cobrado na. fo:J.te sôbrep a dívida 11 . raçoes emitTdts ra cr·e•am um ~~erw Os~. íTALO .f!TIPALDI _Em 3~ ccmo o dt. venda., e con .. tgna.ço~s, pot 
blica estadual ou municipal e sõbrt os fruto, por(<le o projeto ,oi-se tra~1s- I Lratando de Erneada constjtucional, exemplo, o ~e. codnsumFod, as ~ntlf~adef! 
salários de servidores formando a.é o pon~o qur o ilu::;·.:T n:> meu ent~nder, deven.1 acrescenta1 govcrnamen ais a. ~ _eraçao cam 

· Professor Rub~r.s G-1.n2s de so· 1,.:J, \ r\lém do _mais estou le-,antando ml~ coiD:. ~m POll;CO de ct:tJcu_ld~de para 
O SR. MINISTRO OCTAVIO GOU- que colaborou na t"eit'lra da reform 1 1 nhos rn:~àestas ~onstderações, não mo~1~1car o siste!!la tribl.}ta~IO em be .. 

VEIA J?E BULH~ES .- Exato, e seus tributária, che~;ou a dízer que a em,'nA 1
1 estou (}.Uerentio enh·ar no mérito do mflc~o da evoluçao econmmca. 

tespectlvos :funcmnànos. da b que esta?a sendo oferecida· a projeto. Crek que o Sr. i.Hinistro veio VeJam bem: qua~do se:_ diz Impõ~to 
0 SR. SE:-J"ADOR ME...'\! DE SA _ c~nsider~ção dos polHicos em ..;-e>·:>.l. a9ui parr.. nos ouvir e f!iri.'nir dü·· de Vendas e Con:ngnaçoe~, ~ mmto 

Acho que !alta no ro ·eto um di o~ nao podta ser entendJda uma vez ci:- vtdas... ~enos ~.mplo ?o que_ a ldeia do Int• 
Bitivo estabelecendo P 0 Jmecanismo sprí- 1 vorciad~ da emenda a, porque e~>t"l ~~~m do !llais. há outea .. ! ~·tticn. sr, post_? sobre _CtrcuhlÇl\O. . _ 
gldo de entrega déste impõsto aos Es4 j expendm normas que seriam obser'ia- Muustro, feita pelo Secretano da Fa~ _Nao a~redi~:o que o Imp.os.t;o sobra 
'Çados e Municípios. das e conectadas certameme C'Orr: a zenda d.o Estado de São Paulo. Tive C1~culaçao _tl_aga alguma 1de.13: co~-

emenda b. Agora, o q11e me mtl!SJ es- 1 oport.umd.:tde de HHa nos jornais ode fusa . .Pode nao ser uma denomlllaça;o 
O SR. MINISTRO OCTAVIO GOU- panto, o que me causa espccie, S!·. São Paulo. Quando se dá ao muni- mod~rna; tmz. um cunho meio anti­

VEIA DE BULHõES - A meu ver, c..o Ministro, ê que neste proj·~w final clpio o ài,ceit.,) de cobrar também o quac.o, dos anttgos economistas, -quan­
ntenos contabillsticamente, falta dJs~ nesta rn~nsagem que vem e. ~unsirJera- mpôsto, já que ê:e vai ter participa do dividlam e. economia em produção. 
positivo diz.endo que isso não constitui ção do Cono-r~sso Na{!ional ~n-.<:>~ a çao, vamos deflagrar entre os muni- em cil:cul.:'lção e não sei mais quê. 
t-eceita da União. . emenda b. sendo a a completan~ente cipios uma verdacleira querra, :t'JS Hoje, nâo mais existe essa divisão. 

0 SR. SENADOR ~1EM DE 
8

. _ negada, não se encontra no c~rpo da j h_?je não {'.Xiste_. Haverá a. J?l'~ocu:pa.- E_ntretanto, ela tem a .sua importân· 
Siril mas nã b ,t a mensagem que nos foi enclln;:nhada. çao de se _localizar o munu:1p1o onde cut. . 

' 0 a::; a.,. Ora, se o Professor Rubens Gomes de. ocorreu a circuLação da mercado-ria, E. o 1mpõsto de circulação é mais 
Q SR. !v!INISTRO OCTAVIO GOU· Souza é·o primeiro a afit"m'lr, alto e I ou a venda. Uma vez que o município flex~vel do Que o de vendas e consig­

~IA DE BUL~OES - E que seja bow .som, que só se pode ent.e'1rler a tem direit~ à cota-parte. êJe V!li pro .. naçoes. O 9-ue se verifica com êste, é 
tgtregue automaticamente à agência emenda b em C'onsonância corn o ex- 1 curar fazer valer s1~us direitos. A mer· que gradatn.ramente estamos forço.n ... 
~necadadora. presso ua a, e est.a foi nbandonnl'a, I c~-doria. corre três ou quatro munici-

1 

d~ u!na integraç~o econômica. autie~o-
O SR SENAD R V'eja V. Ex9-, Sr. Mmistro, que P. certo, i p1os e o fato gerador só ocorre em nom1ca par~ fugtr às vendas e cons1g• 

1
.
0 

· ' 4 O MEM DE_ SA - ~ Ionvâve1, é comi_?reensivel o espanto ! um. s~ ~em entendi a crítica do Sr. naçõ~s .. Esta hav_e~do u~a integração 
nh se af?IDP~~ndde éJsse passeiO, que oos Srs. Congn'SSlstas, que não estan 

1 
Secretano da Fazenda. Todos os mu·jeconomiCa contrana ao mterêsse na-

la 
a e od 0

1 
•
1
t a.1e1ro ou Bra- entendendo bem a matéria. nicipios vílo orof'.urar provar que o cional, simplesmente por questão de 

, para cpo s vo ar. fato "" d · f · t ·tõ · EI d ·n 'o {M 't b i) Mas poderei tUz.er mais As criticat be,a m m no seu ern no. j emonr aça . m o em 
O SR. MlNIS~O OS;r'AVIO _GOU- que estão fazendo sôbre ·a RPform; vai aqui, en passant, uma resposta ao Ao pas.so que _se deixa~os uma pa .. 

~IA DE BULHoES - .-:~empre e bom. Tributárll.\ não sãn apenas de carátE-r Senador. Mem df" Sá. Onde se deu o. 1ay1:a rna~ flextvel, o legiSlador ordl ... 
J!Usos) ~ político. Por exPmplo, tenllo em milos fat9 geradm? nar1? ser~ capaz de regul~r ~elhor 
',O SR. SENADOR MEM DE SA _ uma revista muillu séria - "Dese'1 Sao e.s~as algumas objeções, assim 9: tnbutaçao. Se V. Exa. n~o sun~~ 
:APresentei emenda que talvez seja um voivimento e conjuütura" _ número ~ara .~bru os debates, que levanto, t1za com esta pala;vra. a cu·culaçao. 
i)óuco rigol'Osa. .. ~ de julho Abre com um edito··ial nm respehosamente, à consideração de pode mud3Ao. por outra, mas que te· 

m·tigo sÔbre a Reforma Tribut~.na. V, Ex~. reservando--me para rna~ ..:ar~ nha es.sa meS_?la flexibilidade. .m 
O SR. MINISTRO OCTAVIO GOtJ~ Nesse artigo faz4.se candentes críttcas de. leva?tar outrns~ uma v~z 9-ue ou.tra quanto a ·questao de i?S municípios 

:v;E:A DE BULHOES- Eu Vi t~m um àquilo que Cloravante irei reportar-me. ,Jisa nao tenho fe1;,;o nos ul~tmos dias, querel·em guerrear uns aos outros, não 
figor que assusta. ' Além do mais. 0 ~""Estado de Sito PP.n· ~~~· .n:odeftamente, dar m1nha con- há que. tenter, porque hoje o lmpôsto 

o SR. SENADOR MEM DE SA _ lo" de a.nteontt;n1, tnmbêm fRzendo smuu~_ao pa-x:s. _que a Casa vote al,;:u- de industrias e profissóes é unt 1m ... 
: • .• para que a autoridade arrecada.. uma apreciação só 'ore a Reforma Tri· ma cmsa d;.fmlt.iva c construtiva. para pôsto d~ vendas e consignações com 
c).pra. não se d~ixe. seduzir por pedidos butária, tece loe.s, elogia.ndo, naquilo 1~1e o Governo,. consoan~ as pala;vrns no.rne ~xsfarç~do. o que se procura 
Qu ordens de Ministros. '}Ue a Reforma 'I'ributt"'..ria merece eví· '1.mda_ ontem pronunCiada~. :ncnda evitar e que eles pelo menos adotam 

dentemente ser elot;!:iada. Termina tar;,1bem às suas _alta:s nnallda'ies. taxas diferentes: com taxas unifor ... 
Se houvesse um parágrafo dizendo 

que V. ExQ- sería vitalício, não haveria 
(l..Uvide. nenhuma. Coloquei a pena de 
f.t:i11ssão justamente pol'que achcl de 
Dom alvitre. 

.O SR. MINISTRO OCTAVIO GOU­
Vl>IA DE BULHOES - ContablllsiJ­
ôã,mente o Ministro não tem autor!~ 
à~de e podêres para dispor de um di­
iffietro que não faz parte da Receita 
di. trntão. 

\ . 
'~- SR. PRESIDENTE {Guido 

ndin) - Tem a palavra. o St'. 
_· éputado ítalo Fitipa1d!. 

também seu editorial com palavras Era o Que quena. dtzer. mes, pelo menos haverá mais disci-
candentes e penmptórias. (Lt:) o SR. tl!NISTRO OC'TAVIO GOÚ· pli~a. E n~o acr~dito que essa obscc .. 

.. VEIA. DE BULHõE:3. _ sr. Deputado v~çao do .... ecretario de Fazenda de 
~'Muitas moGif~cacões. como se sao Pauto !:.eja c d nt 

pode veri.ficaY, terão tfeitos im- ltalo Fitipaldi, l'.'m primeiro lagar, ... pro e e e. 
previsivei.-;, no estsdo. dos estudos uma expliceç.ão sóbre a emenda a e a O SR. DEPUTADO !TALO FITTI-
atj.l.ais, sôbre O{ recursos disponi- ~mcnda b. A en1.encl3. a e a emenda b PALDI - Sr. Mírtistro, gostaria de 
veis dos Estr.dos e Mtmicipios. J l~?rn~ pr~paradas por um grup~ de ter de V. Exa. ainda um esclareci­
Governo Federal tentou corrigir tecmcos JUrisconsu!<;os onde l_layta a menta: as criticas continuas quase 
estas falhas outorgando participa~ gr nde preocupaçao de. deflmr. na fazem à Mensagem encaminhada ao 
çáo dos Estados e Municípios às r:menda a, o que fôsse _Ie1 complemen- Congresso, sôbre reforma tributári4, 
receitas da União. Temos, mais t~. _Mas, tendo em VlSta c -:tto Ins- não estaria ela estribada em dados 
uma vez, de lamentar que o pro- tituciOna1 n? 2, a. emenda a flcon. em estatísticos qum· permitam ou não ou­
jeto não 1õsse acompanhado de g_rande pa!te, prejUdicada· Dal o mo.. tra análise, uma anãlise fria da re­
e.~tudos fundamentados para se ttvo da vmda ~a etnenda b, apenas percus:.;ão dessa reforma nos Estaüos 
poder avaliar as t:rvnseqüênci.as o resto comblna-se perfelta~ente, n nos Munic:ípios . 

.. 0 SR.· íTALO FITIPALDI - Int~ destas modificações. Examinare- conjug·a-se p~ra se_ poder ex_a~~nar a Aliás. essa mesma informação et.l 
Qlt\lmente quero deixar claro que acho mos, em conclusão, o grave pro~ emenda b sem _a:mores sacr~:hmos: 0 _ formulei da tribuna da Câmara uma 
ilGçessã.rlo fazer~se uma reforma tri· blema desta redistribuição dJs s~gundo ponto, diz re.spei-~o a.s de!ml- vez que, eu me recordo nesté mo ... 
liJ!t .. ária especialmente porque precisa. rendas· en.tre <lS diversas Unidades çoes :- Parece UJ?a ~OiS!l desprop?s~~ menta, quando o Min!s~ro Roberto 
;lll;m terminar de uma vez por tõdas da Federação que nos pa.rece o tadn. que. a Cor~stltulcao qucir~ defmir Campos assumiu 0 Ministério do Pl.a ... 

J
.m. a desordem • fiscal que no meu ponto fraco do projeto de emenda, 0 qu_e seJa Imposto e 0 que seJa tax~. nejamento. me fêz um discurso te.., 
OOnder é o principal motivo da em outros pontos muito Jou· ;:- ~~~a parecen4o que .:.stamos ent:a~ cendo criticas contundentes ao ..... . 

. rovaçáo da reforma tributárta que vável''. edl..,mdo aposttl~s- pa.a es~udant_e:s I.B.G.E. e ·à Fundacão Getúlio var·· 
propõe, ('m -~~gar do ~·edigu~ uma_ .. onentaçao gas, por não terem, êsses órgãos, da, ... 

·Tenho a.companhã.do com imenso Sr · Minist.ro, nf~o entendi 'Jem 0 QUP ou ttxto de oncntaç<~0. pull~~c.a · Acon- cios atualizados sôbl'C a realidade na .. 
tmr!Jilio a evolução do estudo da ma- esl;ã expresso na art. 12. :E:ste diz qJe tr:ce q1.~e 0 nosso bu~ cam em tal cionai 
féna.. "Compete a3s Estados o Impôs- ;nal'~UHl iri;=utá:·ia ~u.~ 0 ~ue parece De.s;it forma. então, eu pergunto a 

Tenho em mãos o prtmdro antcpro- to sõbre Operações relativas à .. npétll.uo pa.~s~ ~ se1. lmpo;:t:ante. v. Exa., Sr. Ministro: existem da-
Jpj;o que foi apresent,ado à considera- Circulação de Mercacto.!·ias reali- ~~ sunples Idem de ~efuur 0 _qHE' dos concreto;~ em Que se estribaraut 

:&o dos estudiosos, exatamente no mês zada peles ç.omercianles, inUus- 3~:i 3 im.põsto e 0 que SeJa tn~L impe_de para a feitura désse ·projeto? se exi~~ 
u1ho de 1965, logo após uma brl- triais e p;.-oddcres, salvo as d2s~ f!~e .. h~] a e~s~ , .. :n~rss:io de taxas ~nter~ 1 te111, per que não foram anexados ;u 
te conferência prJLmnciada. pül'! tinadns à expo.·taçüo". m~M~els c;.t.c '··~~J.o carrega~do O.:. con apensados à mens-agem a fim de oue 

Ex' no a.uditório da Pederaçâo das . . . !r!~umtes ~t.r:r.es ':~ UI~l .sistema Q_ue tomássemos conhecimento por intei .. 
ustrias de São PaUlo. Sr .. Mllllstro •. o qu_e _entendo e que .o., ... ao s1~tenu1 _t.Jbutaru~, o~ seJa, roda realidade nacional' 

Tão logo- saiu esse prnjeto tivemos o pro}eto dev~ns. "defm.n· n::e~mo !l qn..:: ~a:; tax!ls 0os tnt:tltutos, seJanl Impos.. O SENHOR DEPUTADO FLóRES 
çportunidade de fa.zet um discurso na venha a. :;;er 1mposto de c1rcnlaçao d~ .os dlsfarr-ados que fatiem do orça· SOARES _ lsso . . ort nt 
Câmara dos Deputadas1 tecendo algu- rnercadonas: P~n·!',ue ante~ de e;tten- mento. A'J ps.::;~o que se houver aqt:êw e lmp a e. 
f.ha.s considerações a. respeito do mes· dermos o Imposto de mrculaçao de le :.t.rtigo tJrim,'iro dh:endo o que cons.. O SR. MINISTRO OTAVIO BU-
2n.o e entre ot1tras coislls estranhamos m~n·ca.do~ias . como fenômeno ccon:~~ titul o sist~r.na tnhutário brnsileiro, a LHõES - A questão dos dados não 
tio projeto .o cuidado CC!C que .se pro- mtco e jUridtco. pelo que está cscr.Ito primeira' \'ista pode parecer uma coisa t('m a importância que está sendo as~ 
cUrava definir imposto& os tributos no texto da lei, d_e\·e ser entendido supél"flua, in·"lcuo., me.s no fundo aten- sinalada. Não tem a importância que 

geral, ss taxas e a ~utrlbutção de como fenômeno tls!co. de a uma grande· realidade brasileira. ettá sendo asisn.-<tlada porque o im .. 

. 

lhorias, também. oca.stão em que A L. ei Complem~ntar poderá defmi': Eutáo, os InsHtutos, se comeÇarem põsto vai entrar r-m execução não n•l 
umenta.mos até que uma Entena.a o que veu1 a ser o impôs to cte circula· a lançar taxas, se começarem a cobrar próximo exercício mas no cxercíc.io 
stttuctonal não podia em absoluto ç: de mercadorias, aqui vai um impostos, que o façam fazendo consig~ subseqüente. 

eonfun<iit eGm uru.a. apDBti\a pa,...'>'Q. exemplo, uma. firma esta.be1eclda. em nar no ot·cnmento e passando a rccei· Nesse peôocfo de tempo os Estado3 
Q~o tlsca.!. determinado prédio numtém estoque ta do ln.stituto a fazer pf\rt~ da podem, perfeitamente, .$aber qual A 
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alíquota que va.J substituir sõbre os 
valOres adicionados em relação àque~ 
les valôres que estão acumuladas. 

o Estado, portanto, não vai perder 
l'eceita~ porque êle tem um ano ln .. 
teiro para fazer ésse cálculo ou esZ"n 
estimativa. 

Em S()gqndo lugar, o processo de 
tributação hoj~:; adotado é de tal moda 
confuso que não permite avaHar a 
carga. trtbut:iria sôbre o contribumtc. 
E' preciso que haja êsse período de 
adaptação de um ano, sabendo que 
vai ser feita. a modificação, e, nesse 
período de um ano, nos Estados po~ 
dcrão nparelhar~se. 

Temos cálculos, estimativas, bem 
razoáveis, mas o assunto pertem:e 
multo mais aos Estados que própria~ 
mente à União. 

E' de tal maneira anti-econômico 
êsse sistema tributário, que as auto~ 
rtdades devem adaptm·~se ao nôvo 
processo e não esperar resultados es~ 
tatístlcos para adotar nô\'o processo 
de tliscriminaçâo de renda. 

Em terceiro lugar, tevemos a expe­
l'iéncia do Impôsto de Consumo, que 
era arrecadado C(.mo e, hoje, o im~ 
pósto de Vendas c Consignações. 

O SR. DEPUTADO lTALO FITI· 
PALDI - Em abono du tese de Vos~a 
Excelência, tenho em mão estudo fei~ 
t.o pelo professor Milton lmprota, da 
Pre!eitura. de São Paulo. 

Devo declarar que o estudo daQuf"le 
professor revelou que, com a ado_çãfl 
do projeto de reforma tributár;a, o 
município de São Paulo não teria 
prejuizo. São dados estatlsUco:s. "F?-:.l. 
uma verdadeira sinopse da situaçao 
do município de São Pauto, os inlpos­
tos que se vão e os que entram atra­
vés de medidas compensatórias e, 
mais ou menos, ficam elas por ela5. 
Fo.ço votos, Sr, Ministro, que, embo­
ra a ausência de dados c.statisticos, o 
mesm·o ocona com todos os Estados 
e Munlciplos da. Federação. Muito 
obríge.do. 

O SR. DEPUTADO TE6FILO DE 
ANDRADE - A sHuação tributarla 
nt.ua-1 da capita.l de São Paulo é alta­
mente injusta. para com o municip!o: 
retém apenas 7,5% dos tributos que 
recolhe. A meu l"er, como p.1::1nHsta 
embora não paulistano, a manutenção 
do status quo seria 1nsatisfatól'ia para 
a município de São Paulo. '€ste ano 
São Paulo va1 arrecadar trilhão e 
rneio em tributos, ficando a capital 
com npenns 140 milhões o que é al· 
tamente injusto para o !v'!: untei pio. 
o Munic1pio, pelo vulto dn.s obras 
ttne deve realtzar para o bem estar 
da f:iUB tJopulaçâo, necessitaria de ren­
da maior. 

O SR. OCTA VIO GOUVEIA DE 
BULHOES - Devemos lembrar que 
o município de São Paulo não cuidou, 
até hoje, do Impõsto Territorial. 

O S!. DEPUTADO TE O FILO Dll 
ANDRADE - v. Exn. afirmou isto 
J1ó. p-oucO, mas, do meu canto, discor­
dei de V. Exa. porque o ImpOsto Ter­
rJtorial é bastante elevado em São 
Paulo. .Tenho conhecimento direto 
dêste fato e po:;só n.firmar que está 
ba:)ta.nte elevado. 

O SR. MINISTRO GoUVEIA DE 
.BULHOES - Conigiram ap;ora, re­
cwtemente. lt possivel qU\! haja exa­
ré'roi. ~cálculo mal Ie:to, não há dúvl­
da. Mns nté há dois anos. o impôsto 
predial era t.11.lito descurado. Quinze 
por cento núo é possfvel. 

O sn.. PRESIDENTE <Senador Gui­
ào ,'t'Jondin) - Tem a palavra o no­
bre senador João Agripino. 

O SR. SENADOR JOAO AGRI· 
JliNO - Sr. Ministro, não tenho dú~ 
vidas de que as intençõe.r:; dbse. pro .. 
Jew são as melhore$ poãsiveis e que 
o esfôrço de V. Exa. para liquidar 
eom essa anarquia trlbut.ária tem 
'Sido multo grande e merece de todos 
nós 9 maior louv-or. Não von ao exn­
géró do senador Me-m de Sá desejar 
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que v. Exa.. seja perpétuo, porque sediado nesse municipio, porém nou- E' um mecanismo diftcilimo. Outl;S 
creia que isso causaria muita inve- t.ro. o município produtor do produto objc'-''ão St>, Ministro: o impOsto dl 
ja a outros sêres humanos que r.ãa agricola, quer seja algodão, quer seja exportaÇão !oi transferido para ~ 
podem ser Ministro e nem sequer al· milho. quer seja feijão{ Q'ller seja ar· União a meu ver corretamente. Mas 
mejar isso. roz, que sai do .munic pio sem pagar também o Projeto torna isente __ d.q 

Mas Sr. MinistiD, há, da parte de o tributo l)al'a o industrial e comer~ impõsto de circulação as mer~adorlat 
todos nós, uma preocupação que é ciante de outro município que vai destinadas a. exportação. Tenho ape. 
a de legislar, .sobretudo em matéria !)figar o tributo, êsse municipio não nas os dados relativos à Paniba ao .. 
tributária, sem 0 conhecimento exa- tetn de cobrar os 20% da .sua alíquota bre o impõsto de cxportaç1io - 3,5% 
to das repercussões, e por isso, sem sóbre o Impôsto de Circulação; se repTe.sentam de~ por cento da arre• 
levantar perante V. Exa. alguma êle também não tem comérclo, a não cadação r;eral do Estado. Incluem-.so 
dúvida, potque confesso que não con- se1· de gênero de primeira nccessi- as mercadorias eJ{portadas e na Pa· 
segui elementos de ínformaçõcs- nem d2.d(>, sõbre o qual não incide o tri· raiba o Impõsto de Venda$ e co~lg ... 
na FundaQâo Oetú1IO Var~as, nem do IJllto de circulação, passa éle a não nações correspoat\ente a sete e m~io 
Conselho Nacíona! de Economia, nem ter tributo algum a. arrecadar dos por cento. Temvs 'l.<ma queda de arre-­
perante a Comissão de Reforma Tri- 20'--~ da circulação. cadação de trinta por ç_ento- trê.s e 
butátia do Ministério da Fazenda. Não consegui, nem no Conselho de mejo por cento sõbre o valor da mcr-

Quando V. Exa. informa que o Economia, nem na Fundação, estatfs~ cadoria a ei:portat. 
Senado estab-ell'cerá para a aliquota t~ca de municlpios que pudessem in- só ai será. um prejuízo de- JO% da 
referente ao lmpôsto de circulaçã-o rormnr os tipos de comércio ex!sten- arrecadação gera~ do mstado. Se \) 
de uma Estado para outro, é preci- tcs. o~ tipos de indústria, e prevejo, Govetno Federal fica com a faculd_a.di 
sa a informação. mas quero .Pedir a oelo que conh!ço na ParaH.nt que de ütclul'!ive, dispensar ou isentar e 
atenção de v. Exa. para,., és te tato: -:nuJs de <iois têrços de municípios ím'pôsto de expo1·tação, qual aerã. • 
Qu~mdo se fixar uma alíquota de 10 brasi!C>iros estarão nest11 situação. vantagem de isentar a incidência. cll 
ou 15"~, pouco tmporta o p~rcC"ntual Z:rtião, se não houver, naquele rnuni- impõsto de circulação sôb1·e a nun.•• 
para circulaçúo t!~ um Esta. c! o para ctpto. arrecadação do jmpôsto, nfl,l'l caàorla exportad~? Qual a uWkladl 
outro, indiret.an,ente estamJs Jro\·;mdo noderá hrwer a incidência de 20% só- de tratamento diferencial de untn. 
todas os Es'.ados á fixação d:1 mes~ bre o vnlor arrecadado Para aquele mercadoria exportadn? Qual a ·utllt• 
ma alíquota inte~·namente h tango mun:c!p:o, pal'a a vida: do munic[- dade de tratam!!nto dlferencJal ele 
prazo, porque SI! um Estad() p1-odu- pJo. E~ta a minhrt primeira objeção, uma mercadoria ou outra? Toi'tutt 
• Jl' tiver uma alíqlhJtn nar'l circul~· 0 SR! SENADOR MEM DE SA _ ainda mais possível a exportação? 
;ão mterna msiol' do qàe t1 c-vtnn:t Mas vê Vossa Excelêricia -a riSco. ct• A Le1 compleinentar poderá tornar 
a tC'n encla snó. a eva:-~ão dr.- ruodu- .;bri~t..tório ao indu:;trial do Munic:i- A Paraíba pr~uz sis:al, .que é ;fôda 
to porque pagaram jmpósto menor e nlo que til'er pa.go a alíquota que ela exportada; n~o há consumo· in .. 
o Estaclo flcaria privado daquele pro- 1 te1·no·. ou se expo,·tu em fihr" ~ ou ~ompetia a0 Pt'odutor devo ver :to mu- w. 
duto ptira comp_rá-lo lego depojs. nícip!o... se exporta industría.Hzado. Se .a Pe, .. 

Evidentemente que depende do raiba não tem mais o impõsto 4e ex• 
cne!·cado de consumo e muit.as vfzes O SR. SENP-..DOR JOAO \GlÜ"' portação sôbre o sisal e náo_ tem mals 
os Estados produzem muito mrt;s do PlNU - Não é devolver no muníci- o 1mpósto de circnlaçâo sôbre o 11sal, 
que éon.sumem. Vários munic;iplos 'Jio. O impósto de circulação é do qual vai ser o interêsse da' Para~b' 
muitos talvez dois têrços dos mun)c!- E:!:;tado. o sistema é és!.e, em fomentar sua cultura? O que 
pios - êste dado não consegui quan- o Estado tem o direito de cobrar pode ocorrer é Qtte os EstadOs l)QI .. 
tos municípios no Brasil vivem e:{- "l.hqoota sóiK!? impôsto j() circulação sem a desinteressar-se pela cultura 
clush·amente coru base na sua eco- ~ o munici'pio tem dil'f~H.c. de cobrar dos produtos exportáveis e a _provt­
nornia, exclusivamente repito em e('O- ;té 20"~ do que tôr urn:>cndad:J. déncia não .seró. benéflca! Jl 
nomia de subsistência. Municípios 
que não têm um I\ indústrla, mun·ci- O SH I SENADOR MEM DE SA - O !SR. SENADOR MEM DE SA. -
pios que não têm sequer firmas co~ A lef complementar pode impor que O Govérno pode não ter inte-rê&se ma.s 
mercia1s de materiais de construcáo ;1()s 1msos em que o pmdutor núo te- os produtores terão, porcrue vão aa .. 
e coisa sen1elhante, têm apena;; fir- nha P!lgo a Parte correspondeme ao nbar mais. 1/ 
mas comel'clais de gêneros al1nwn- mun:cipia lrr .. ldo setá dev~lvida, O SR. SENADOR JOAO AGR! .. ' 
tíc!os, gênerc·3 de primeira necessi- o SR. SENADOR JO.i\0 AGRT~ PIN(l - V. Exa .sabe que nenhuma 
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dade. PtNO - vamo:9 figurar ..-. exPmpio· produção agricola sobreviva· Sem os 
Sabe V. Ex a .. como nós que o tr1- 0 Rio Grande do Sul tenha interés- estímulos, Bem oo rome.nto.s do Go. · 

buto sôbre a circulação só se torn:t "f em cobrar Sôbre o arroz sem 'numua vérno, quer seja federal, ~tadltal OU • 
realmente eficiente, nos têrmo::; da faturado, porque o arroz seminwrwfa- municipal. Inclusive a asslstênciB 
Mensagem, se êle ficar restrito n ·urado terá preço maior, .tnn;,.. f'leva- técnica, que é indispensável. A Pf\, .. 
uma operação e êsse é o intuito do :la do q 1e o arroz sJmple') produto raíba tem lutado ~empre por um pre. .. 
projeto, tanto que, havendo mais dr tgrlcola. Vai p1·ecis:m1ente ~ adNar ço rrj.nimo de sisal, pela asststênclt\ 
uma operação, haveria desconto para ~.'itn que estou dizendo: Jsenta (.. pro· à. agricultura do sisal, por :Uma séc~· 
que se limite àquele teta corre::pon- iutor do impâsto de ctrcnhu:-íi.o e co~ de circunstâ.ncins, a fábrica â'e .eiBa,t, 
dente a un;a operação e essa opPta- brp do comerciante ou do indu .. trinl, por exemplo, qne ~stá mtJito aquém d.R­
câo, para o efeHo de fiscalização f' rJOrque a an·ccatfação será maJnr co· produção; se não tem mafs intcr<!asé 
de ef!clêncla de &rrecadação de\'e ser 1)rana sóbre um pre~.o tr.ats ::~lto. fiscal, não há produção de stsal. 

1 do comerciante ('U do t:~rofe.%or in- ser:\ um alto negócic par-n n mnnf~ 
du.s-trinJ. Daqu~>le que tem a e~crita, CÍ)Jio onde está. a ~ede dtJ e:-Jt:rt>nho. O SR. SENADOR MEM DE M "'"'!" 
em outras palavras. r::.as para 0 nmnicipio de ond~ pro- Mas V. l!:xa., como Governodor, vnl 

Então, a tendência natural d~ E~- .:-eceu 0 arroz não, ter muito interêsse em dcsenvoivet. 
tado!'! serâ isentar o produtor agrícola vai ter muit(1s preocupações; entã<>. 
do tributo, para cobrar do comerei- O SR! SENADOR MEM PE SA - V. E>ta. 1·enuncla, que é o Ideal para 
ante ou do Industrial que adquiriu o 4 lei pode rorc·i.r "' devolt~.;:ãu. a Para.ibal (Risos) 
produto agrícola, numa operação só. O SR. SE~ADOR JOAO ~C:Rl- O SR. SENADOR J3EZE!UlA N!l'r<) 

Se o Estado :pnr fsso. porque se P!NO - como fazer o cMculc? -A Emenda n~? l4 já teve li suu re-
cobrar do produtor agricola tica mui~ jeiçã·J, 
to difícil a t!scallzação, basta qur n O SR. SENADOR MEM DE SA -
firma não reg•.:;tl'e a compra, V. E:v.a O preço é fixado. O SR. SENADOR JOAO AORlPI· 
nllo tem coma cobrar aquêle tributo. 0 SR. SENÁDOR JOAO AGl-U _ NO - Sei que há um interesse Jnkis 
mns se V. Exa. cobra do eomercifln- fiNO _ Não é nem escrito. Rlto, que é o bem comum nacional., 
te-, então, pelo movimenta de vendfl~. a.trair divisas para b Paf::;; é bem~po.f.io 
v. Exa. cobra o de Renda, o de Cir~ O SR. SENADOR MEM DE SA - slvel que haja governadores quê com-
cuJaçoão e o de consumo. Em algtms casos é até oficial. como preendam isso e, a despeito de tud.ó, 

o· SR. SENADOR MEM DE SA _, nos casos em que há preçoS mínbnoo. não abandonam a produção. Níió 
Faz~ se a fiscalização do produtor. O SR .. SENADOR JOAO AGRl~ ignoro êsse aspecto, mas -também nãO 

E posso deixar de ignorar- que· é· pos..; 
o SR. SENADOR JOAO AGitT- ;;~00 -;r~~ ~i~·~~~~~~~gÍe~ei~~ê~~ stvel que haja governadores que en,. 

PINO - Como é a tendência única c;a no sul. No Nordeste êle não exJs~ tendam de modo diferente, tenha~ 
mltito mnis fácil ~ cobrar a nliquota te Em consA-I'IUêncla haveria difi~ mentalidade diferente, e, neste- cuo. 
tôda do comerciante ou do Industrial · ""i - • a. União corre risco Inutto-· grendo 
que compra a matéria-prtma agri- c~lll?-de para se saber quanto uma para .&. economia 11acional 
cola. fl.rma comprou num municfpio para · J 

qae êle cob:r&sse essa. percentagem. O SR. SENADOR M.EM OE BA .._. 
o SR. SENADOR MEM DE SA - E êste não a t>oderá cobrar, Falta um ato complementarl <Jl.í&OeJ: 

Paga. pelos outros. Não estou me fazendo compreender. O SR • .SENADOR JOAO AOR.IPt .. 
O SR, SENADOR JOAO A.GfH- O Estado arrecada neste Municip\o. NO -Agora, o mE!canlsmo de artec«• 

PINO - ~!m. paga por todos. o que óíg-amos, cinco milhões de cruzeh·os. dação: . , 
pode ocorrer ainda, muito mais sUn- Então, automàttcam.énte, a Pre!ettura Qtt.t·o chamar a atenção· de V. Ex•. 
ples e majs eficjent.e-, !ora de dúvida. caiJ!'ft ~'inte por cento - cob!":l um para a seguinte circunstância: o pr~ 
Mas o que vai a.col'ltf?Cf!r? Se o Mu- milhão de cruzelroe, dns mesmo'ls c·m- jeto isenta mercadorias de prímefH 
ntcfpio é produtor de gêneros a1imen- prêsas. Estas emprê.sas inclu«:>m-se, necesa.tdade, quanClo -vendida& dlrtti~· 
Lfcios de primeh·a necessidade, 0 u de por fórça. tla ltf, que procedeu daqui. mente ao consumidor. 0ra;, ~·o Ju\' 
prodtJtos agrícolas em ge1·al, e o in- , Quant.o tempo isto V&l · ret1u:dar ~~:. ar~ pOsto é urn só, · ~ssa proyifilé!)C;ta Cif 
dtt!>tl'ial Oll o comerc:ante nfio está' l·ecadaçfio do Munlcf~IO? pode sub31stit· com u~·. '~~do dJ 
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hlta lnutllidade, .da:ta venta, nao tes do pleito ~leitoral~ ~. Teso~t·o re~ 1 ba,. exportável ~ ~êne1·os al1menUcios, 'Isto foi a4ic1~mado .para -weriflca.l'mO! 
demf\gógica, porque o Estado solva ""não ter d:LSPonli'JlJidades' para esta isento na u1thna. t)peraçã-o. A que PDI!liriames rdhegal' .a runa -conclu­
o comerciante .gue vende díre~ pagar determ!r:.Rào Estado, e éste seja ' economia da Paraíba -QUe produz si- tão ao seutiti:a · !Ôe favorecer ainda 
e a varejo mas taxa o ·produ- oJJrigado a pagar ao sen tunclonalis- sal., está isento de exportação. Algo- -m.a:ts a exporbaçào e principalmente 

iorJ Então, não oferece nenhum efej- mo, para levm o Grrvêrno :estadual a dão. em. parte isento -e o rest-o, gê- 6e produtoo primários, que sofrem 
to benéfico. O impOsto é único. Dl· uma derrota ~leitoral in.eVitàvelrne..."l- neros alnnenUc.ios, minérios e calli\ uma concorrência extraordinária nos 
pmos que a aliquota seja de 10%. te. Easta, ainda que o -Ooverno F e- de açú(;ar que r,~ode... merca-dos internacionais. Reconheço, 
Cobra.t·-se-á 10% do _prod~or. d~al entenda que o Go~êrno e~tatlu~.l 0 SR. DEPUTADO TE-OFILO A!\i-· portanto, ~se~perigo, no que diz r.es-

O SR. SENADOR MEM -JlE SA _' nao. deva. fazer determ~_ado , ~vest1- DRA.DE _ Os ::Uiuél1ÍQi estão exclui- ~to _!lO liDP05~o de vendas e Con ... 
llôbre 0 valor ar;:Ucionada em ce.ãs. menta. Simplesmente, ~Ia. clüiCuld:t- dos tanJ.iJém :~âl) sã da União aignti.Çt?._e5,. relacionado -com prDdntos 
· il:eB ao pagr::r.en;o e ltqu1da-lhe a ' · exportaveis. Porque em -certos E~.,-
Opera.ção. · atrtonomia. O SR. E·~ADOR JOAO AG"f{.l- taCos, como a eitnóa Parwôa, o Piau! 

O SR. SENADOR JOAO AGRIPI- Não vrjo, S··. Ministro. nenhum ~o -- O que acho é que o projeto e talvez o ~Rio Grande da Norte, gran-
Nõ - Não adiciona. Não há -o.w:;ra mecanismo que possa signiflcar g.a- é muito rígido par.a uma. ~onomla tie parte fia ttibtttação -do lm:põsto 
Qperação :para oobl:a1·. Cobrou _pois ·os ra.ntia, segurança de que os Estados diversificada de Estado a Esta-do, de de Vendas e COnsignngões:, se l'e"foere 
ll)% do produtor. · e 'l\1:unic:iplos possam -receber cobs Município a Município, pode '3i_gnili- a \"enfra tle produtos -que são -ecpot·tá-

0 SR SENADOR MEM DE SA _ _qu.e deva?l ~eceber do govêrno fE<derai. car a ruína d~. 9ualquer dêsses .:Es- -veis, sem ser prOpriamen-te de -ex-
di · d h . dí .oper"- Eu propno apresentei emenda es- tados Sl:m Temé:tl.Io. purtaçrto. 

~ir o, po e aveJ versas •· . tabelecendo _que os ~gãos arrecadado- se hOulJesse Ulllll fleXibilidade prua .Reconheço que devemos et:jlminar 
· ~:-SR SENADOR JOAO ..AGRIP'l- res recolha-m diretamente ao Banco que au·aves da legislação .não se pl"'O:. cum:o se 11-ren.d:a a êsse problema de 
NA E sei Mas 0 melllor ! _que tio 'Brasil, à oraem do Tribunal .de aesse a 9ued.a de economia de um :EJ:t· per1odo transitório. Digo de _pcrJodo 
".v - u · Contas, êsse percentual sôbre os 1m- tado, isSo -seria perfeito, mas Dão l:lá tra.ustótin .. porque êsses Fl:.taàos tam-
Mo haja. ,postos de Renda e -de Consumo. Re~ bem podem aperfelçoaT o impõsto de 

O SR. SENADOR. .MEM: DE -SA -: .conhe"'o que isso não -vai func1ona.t parque ·o -ftmdo -de distribuiçlio é 1n- ,.el'das e ·con....t"'na••es e- ·de ,circula-h '>! significante. -B .il'l'isóri-o-. .Aprovaôa v ~ . ..._ ~ 
~a-s lu\ ~asos em .que~ que aver: porque recolher -rmma coletoria tto esta cmAlilâa uéos podemGls Jevar mi- ção em re1ação a outros produtos, tn­
t»rer;·uaçao àa. mercadona. · • .. Amazonas .. até que cbegue cumunic~~ lbares de .t.n'lnicíplos à ruína, -e al- · :butando-~?S desde a :font-e, evitanti~ 

~ 
SR. SEN.ADO:a. JOAD AGRIPI- >Çào ao Tnbtmal ~e CC?Ptas! d~mota guns Estado$ da .Federação,. .Acho Jllle: aq.u~ ;ilificulda"de a que o ·s.anrul.OI 
_ 0 objetivo do projeto _é exata-.! ou "5 mesrs .. Na0 ba cr1tér~o ai~ 0 M"inist&-io, sobretudo e. Cmnissão 't!.ludm. Mas ner.onheço que exist-e êsse 

nte impedir ..que a meroador1D. ti'\· -gum que dê segur~ça .do re~eblm~~ de Refo~-ma Trlbutâria ilão pôde dis- ptobl~ -~ relação a _4 ·OU 5 Jr .. '1~ 
:b-ha o preço elevado a cada transaçio, t;o em muito-s . mmnictpms e rt!de t;a· _por dos elem-entos necessários- J:)B!ra .tn.dos, mclUSlve o Parana. O texto, 
I. Dada t\Créscim. o .. Exato? . •ri\11ta. o .r.~co1~ltneJltl1_ .do. ntx.·asa~.~.·. O I os cálcu.los precisos sóbre 8 ~conomta, da. roaneir~ qu; .. •. stã, "salvo .. produ­

O 8R. SEN_WOR MEM DE SA. _ ·tt:n: e anecadado ho~e .. PelGs :o.gaos dos Estados~ Ufl1U ·dO gran.d.e parte tos ..ex,partavets ttaz uma ·..,nmple­
~ O objet:!:vo é m.elthm·ar o -si-ste- .aneca~adores, no .Btli.Sll inteuo .. só dos Municípios. Não temos DE ·daàos .. xtdade. 
~ · ~~a:r.a ao ·conbecmle_ntn de Mtn!s- Procurei-o e não os .encontrei. Até ~""' "'00 JO •~ 'GRI-

lb&o tena da Fazenda daqm a 4 ou 5 me- - O SR. ~"-'"1. • ~ · ~ :;:;1. 

0 SR. SENADOR JOA:O AGRI- .ses. como é que o Tribunal de can-1 mesmo s_obre_ .ex.portaçáo te.mos de a.~: IP!Np --:- .QUanto .. a .m:tençao, ·-e~am~s 

E _ Mas -são descantatlos os un- tas vai ter oportuniâade de -apurat 

1 

~f~~i::1~~~;e~~~oda;_;e .o~::_ ~e ~Itelr~ ·aob~ _Ea produt~ -~~r~ 
• s.e cobra ~~ .uma vez s6bre os o quanto foi an·eca.dado? lecimenb,s comerciais dÔ.s 'M:Wici.rliot~ •. C:8-v::dns e:!P eont~~Ô~s 0 nlop im­

OB m!ermed1anobs, vo~ cobrobr~ o SR~ SE..~ADOR MEM DE SA -: · a~sD:luta111ente nada, nem nas -Ca- peãe que lHe seja. e~po:J:tado. com 
~p&to lJ}i:l-:rimo, -em ora 0 8 São ma1s ou menos duzentos e- em-~ p1trus. D slsal por exemplo não hA fPl'0-
0 valor nmx~o. porque ,quando 0 co-. qüenta bilhões pal'a vinte e dois E.,- Eram a<; o)}je(:óes, .as dúvidas que blema ' 1 

:tnerclante vai vender '!le acresne sô- tados; duzentos e cinqüenta bilhões tinha em relação .ao projeto. S=nhor · . . 11 D.F:\ 
-bTe o preço de venda 0 -seu lutrr-<>. para mais de .nua"TO mil municípios \Presidente O SR. MINIST:R.O 0~~ !\ ~ 

"'1 ~, • • Bt1L1IOES - Sendo -um unpasto pu--
_ 0 SR. SE~~OR MEM D~ .sA - .Q -SR . .SEN..ADOR JOAO AGRI- O SR 1-ITinS".rRO üTÁVIO GOU~ ramente de exportaçã-o "éste tem que 

O val~t adiC"lona:do _ pe1.0 servlçO do, PINO - o que ~e verifica é que a VEIA DE BULHOES - Sr . .Senador 11er :eliminado -e pre-clsami!J'3 vP.rificar 
õomeretante é que nao e .apurad.o. _ · Uaião retira dD Est.üdo. Há essa -dt- João Agripino, todos .rec:::~llb.Eoemos como se possa compensa-r 'esta eli-

'() SR. SENADO~ JO'A.O AGlin- ficu1dad.e de 1·ecebimemo e a compen- _que existem tributos de tal .Illttnfira minacão. Quanto à questãO .da ga­
PINO - Essa. isença~ ·co~nde .a sacão que se dá a. o Estado e Mmli-~· antieconómic:Js que se imp5e- n .sua rantiã da distribuição da rediBtri­

e.nto? p_ ':!mt fraç onhm l;ritlr cípio pelo que se retira dêles. supressão, rmpõ~-se preliminarmentt;;l' buicão do Fundo de Recursos do lm­
_e que nao em a:~~ma :e_ es; o im:põsto prP.d~al, o im~ósto t~r- a supressáo e aepoiB ·vm·.ífi<'.sr ccmo põito Jie "Renda e do .mpOsto de con-

. Ooorre_.. ~ . • C! Ji~ ritorial passa a. ser arrecadado pela j poderemos fazer face à qued9 de_ re- · smno, nã-o sou tão cético ilSSim. Pri-
ençllo 1?~ liquidar a Vl~ -de nJ1 e- União e n.io há nenhuma norrn~ _que I ceita prcwenientf.l da -supn.Sôio dt$::&e mehD, veja.;.se ·o caso do Fundo "'R o­

. muntCIJH?-5, onde só b.a)a e~tab r- estabe-.ll":ça n. d,e~ol;çào a.o MuntclplO, tributo. Um dêles é o dE .exportação . .rloviário. creio que :não tenlla ha~ 
Jcunento

00 
desse Up.o. dBe ..aaJekt pedo :mas é posslffi que Bej.a regulado. in- Não ll:i pessoa de bom senso que vldo grande ·problema quanto ao pa­

lsse ~ ra1, ao vez o pr ?- . r a. clustve que r:. nt;êne:la ar~·~cad~H"\or_~l possa ad:n.i:tü· o !mpôsto de Expor- g.a:mento · do impôsto. 
ta.b 1 ~nnen - .como :v~ ~er a entregue na mesma hora ao Munt-~ tação. ttnpõ~to de -economia, capaz . A _ 

18; ge::al _para que ll.aJ:.:t ~- cip!o. ReceDhsço que aí há remédio.. de aoxiliãt 0 deHenvolvin:lerrto de .o;rn ~ SR. ~EN~UJOR JOAO A?Rl 
flSCalt.z:ação - 0 res"lfl:tadt> s ·Se não houver, -ent-ão a morte do, pais e, principa:mGD.te, de urna -re- Pl~O - Nao passa pelo Tes:ou.-o. 

elhor. • ue não Município é inevitável . .Se não for ~~ião :ncJ.os ·hstlllvolvida~ Trata-se, O 5R M.INIS'J'RC) GOUVEIA DE 
~~ ress~~· .::be:en;ko .aos entregue na mEsma hm·a ot-: met:,aJ- ponar:_u, rlt> ,mpostft que pode dar r~ .. BOl.ã'lO'É.S _ Por is.to é ,.que e.cen-

&n~e~ ~ porqi:!el as necessidade na mente, se liq::ida o Mu...'lic1pJo 1 ceita pa:-a o Es:·;ado mns, na re!l-li- hlêi que se ili.&sesse que a aquêle.;; 
t:~tra~s~o, s~ é ·possível cntn·ar Então se r.eti.ra do Estado n ;tnrJ6s~ dade, :r~tz pobrf'..za para 0 Estado. v-inte -por ~o ~ados aos ESt~-

outros. . to de exportaçã:>. O irnpõsto de ;·w-) Prel~m:n,J~HI_te. _.l!ortanto, devem~ dos e MumJ;npios nao J'laBSaS!H:m p~H\ 
-Quanto ao· sistema de atteea.daçlo .das e eonsignar;õPs, pelos :ia dos que s?P1:mlT esse unf~~Q e, depols, ""\'erl o .:re-souro, ·D:fw iüsae. cnn&ideJ.~o ;e: 

-.abe 'V ... Exa. .que, pela legislação obtive oscilam entre 3 e 3,5 operações ~ca1. co-no pode~emos co~pensar 0 cetta da :Omão. Estã no ProJeto. e 
abua.l - pela C<Jitstitnil;lio Federal - por Estado Se se excluh· as f!::.•_r:?.s ..... sta::w pela .JUC(b da recelta.1 • só sabet ler! 
-à nniio é obr-.iga6a a -pags;r nos "M:.l· .acrescida-s 'ãs chamadas para in1Ia- a }~1 t:~lplel~-mta~ c;:ne procurt:fu: ~~:~1: · 0 SR SENA.OO.R JOhO AGRI­
i,\icfpios as cota.s do Impõsta de ~né ção e. vfllrn1zaçúo do preço da -~e..-- ~ãl~u~o J~n~~5~0s"'ctetr~!~d~e e d;rJcon- \ PTh-0 _:_Perdoe-me, mas oei le..r! ... 
~ e :ie R.rnà.a. -, e nun~. pago~ crutcna. cada oper~ção pode ser t' -:111- s:umo _ mas recUstritmição do im~ I CRi.'ms). (Lê): 
m»'lgada. n. _pag:aT de urna. vez ;:;v -e zlda a 2 e -2.5 vezes. ~tes Estados _ - . 
ást'â. -pagandt> -éste ann. --paxcemula- de modo geral cobram entre u e P~to de ren~a e de co_ns:tmn pel~B . '·Art. 21. Do -produto da arre-
ibente o que' prova que !"l.Ao há dis- "7_5% de vendas ·e aonsignações. En- diferente.:; umdades bra~ileml.~ e nao : ca.àaçlio dos im_postos a -qne se 

Oliitl' G de lei ue toree a 1'ea1idaM tão teriamos um im,phsto à base d~ custava. ll:ada nesta ~~~ co~Jc:rnEn·: referem o art. 8!!, n9 li, e o ~r-
.lJDI . v é a .talJ de dinheiro. . 15% _para corres.ponder à arr~c8d?çao tar a.tnb'..t~l' durant_e àms ou ~rês 1lnO~ tigo 1~!. B.Onlc nonstituem. __ Ie.~eü.a. 
ue, que -atual de vendas e ·consignaçue:; He- cotas mnwres p:lra a~e1es Esta:dDI> da Untao e o .restante rustrJbur-

J\,Q.u ui se està. Lbelecll Jl1,le o '1'.r1bunal teríamos. 3;5 ou lO% da rece·ta ao que P':l'des.::;em com o 1mpõsto de ex- se à ~r.azã.o de 10% ao Fundo de 
ae l!ontas,. .indepenttenpemente de forM Estndo de ~portação -e teriaruos 20' í, partfi.Ç~O. ... I .. Parl;iaipação dos Estados e do 

'

allda.des e de a.utonzae§.D orçnmen-_ .d.a reCEita correspondente a vendas e o nurr~e!o de l!:~ta.d.o que .. êm 1m DiStrito ""Federo.l, ·e 10% .ao F~-m-
ria, entr.egru~, ~mEalmerrt.e, _atm~ consignAcões sôbre 0 J>roduto desti~ põsto de -exportaçao e tlm?.tnuto -e_ o 1 do de P,artiv'ipaçfv> ·dos M:.nncl-
~ <dos estabelecimentos ofrciQ1S õe nado à- importação 30%. Onde ,os núme:o de Estado que_ triPuta. r:ao pios'' . 

..Or&uto. · 10",{ do Impôtte a.e Vendas e Consig:- 'Pràl\)l'HtmeJ:Jte n !!Kport~çao mas müi- o .sR.. SENADOR .JOAO AGRI­
& 1\. mim não tem .nenhuma .signl- ·na:;ões iria eobrtr ;essa dif~rençn'? reta~<:':nte fi exportaçao .. ~travé~s u_~ PINO - o impõsto s~br~ lubrtfican-
-Jo 00 ni. .llo.tnrer dinbfir& ne-- Aumentar a n.1iguota. Uo Imp[}!':to de ·impos,to de '~aas : cdo~ ... gn~t;oeB : tes é p~o pelo conttibumte. Então, 
~ ar.a ·e:f.ettun' n tta-, Vendas -e -Consignações acima do teto tambem relativarn-ern:e t~nnu, o .por Ale não o recolhe ao 'Tesouro, mas 

~~ele Qne ad!~ o '"T:ribunnl dt.; qm o -senndo ftxar é impraticãveL que tem tnna grarr?_e l'eeelta, !lie•UídtJ ao Banco .do Erasil. o 1m_p6sto de 
ntas ~ .um-em .So Banco ao o SR. SENADOR MEM .DE SA - o F.~ado do PaTR~a. . consumo ~ o J.le Rllllda têm _que ser 
aan ue p_ague .aos Estada& se o: Basta. que 0 Senado fixe um teto que E b;m. ~osswe1 q~e ~e~es caso~ pagos na Co1et_oria. Aí _entr(t. na te-

UTDq não ttver depóstto? ,Os Es .. não prejudique os E&tadas. puctess~ ha\.er um disposltlVO d\ ~or _ soursria na -hora .que 'esta sendo pago. 
dos ticarft.o -à mercê 'da uniãn- O O SR. SENADOR JOAO AGRI- Q~ ~Xlstem ~m{!m.~a'S .no que '1. ;res ú contribuinte do Dnpôsto rle Con-

uro pode 1'estringlr :depósitos .. .PINO - O ,que eu .sustento, Sen~- peJto. salvo expmt~ao -: ~ &t não sumo -não tetn o -poder de Teculher ao 
pn.gar a uns .e não ~ar .. a ou- ·dor Mem de Sá, é que a econnnua me en;,.ano - ja e~astem ,_v a! as emen- .Banco -do Brasil. 

dos .Estadas v.ar.la .muito, que po~e das dizendo, salv.:l exponnçao de proR r 
• . ~ •Qão Paulo se interessar por um~• all- üuto5 rnanufa~,tt'actfrS. . , . , o SR ..... M1'NTSTRO _DP.._. OT!'-\ IO 

Vo momento em .qtre um ~::;t:®, """ t is branda pode querer co- Reconheco que a qualque" cc1sd BULHOEt) - A nrrecadaçao, hOJe ~::m 
ltU1\. ~nea autorromi:a que ~ ~': ~d"!iapor centO: .mesmo 0 senado d-eve c:n-:tsis.r ~a co.ru;titutçl\o, 11etr~ dia... . · 

'flaat na. dep~~eaa. Eifl.., i~-ando en115$l:.c .e ning. uem pode obri~ que -seJa D;O~ .d!spasltivas tral_l!>itó{to.: ·O SR. SEl~ADO.B. JOAO _'\JJ-R1~ 
e.o~:vi:ê~~ ~·lia& "V"Gnta- -gar São Paulo a cobrar os quinze para transttonapient-e atendel a est~. PJ:NO- Entra. .na contabilidade: nã.o 

"P.resit'lente dll.- Be-pllblics .ou JlOr cento, se êla resolve cobrt\r ape- ac;peeto e~o~õmJco. _ :ãG tem há ·remédkt! 
Ministro de Estado, eliri:o, êsse nas 10%1 1 A C()nussao. na. yedaçao, n orta.- o SR .MINISTRO DR. OTAVIO 

estará liq~idado~. ~ Basta que. __ PA 1eoqouneomsó1ap~~~~~ c::aâ~ ~~.~~ú~ ~ã~vo grc~~~;gs 0~~·\~~~a~ 
3 t~P fst'o. ' .BULHOÉS - Há remédio! 

l\fea de eleiÇãO, ..,res roeses an~ taU , V\1 - • • 
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! O SR. SlilNADOR JOAO ;I.G!l.!· 
PINO - outra oolsa: a d,istrlbuiçlío 
depende, ainda, dos cálculos, dos orl .. 
térios. 

O SR. MINISTRO DR. OTAVIO 
BULHOES - Mas isso pode ser fiw 
xado prêviamente. 

O SR. SENADOR JOAO AGRI· 
PINO - Não há mecanismo que dê 
certo, na hora de o dinheiro entrar; 
e o dinheiro tem que entrar. O con­
tribuinte do ImpOsto de Consumo re­
colhe; êle não pode fazer distinção. 
o contribuinte do Impôsto de Renaa, 
a mesma coisa. 

O SR. MINISTRO DR. OTAVIO 
13ULHOES - Senador, podemos slm.­
plificat: a rêde bancária, o Banco do 
Brasil, hoje, pràticamente, estão re­
cebendo os impostos, ou melhor, vão 
começar a receber os impostos; Q 
mesma que coletorias. Se está deter .. 
minado que 80% .são para a União 
e '20% pertencem aos Estados e Mu~ 
nictpios, êsses 20% podem ser leva~ 
dos ao Banco do Brasil e ali escri~ 
turados como pertencendo aos Es­
tados e aos Munlcipios e não à União. 
E, de acôrdo com a. regra estabele­
cida na lei complemental·, o Tribunal 
de Contas determinará tanto para 
éste Estado, tanto para. êsse, para 
aquêle etc. F1)sa hipótese está, de 
:rato, prevista. 

Mas podem continuar a desconfiar 
do Govêrno da União'! 

O SR. SENADOR JOAO AGRI· 
PINO - Dentro do aspecto abordado 
por v. Ex!;', funcionaria, pela emenda 
«)Ue estabeleci; "será depositado no 
Banco do Brasil à conta do Tribu­
nal ... " Mas, em que tempo o Tri~ 
bunal vai ter conhecimento dos de­
p6s1tos? Lubrificantes é fácil. São 
poucas emprêsas. 15 dias dá. Mas 
éste aqui vai ser dificil, vai demorar. 

O SR. MINISTRO OCTAVIO BU­
LHOES - Pode ser que demore, mas 
chega. 

O SR. THEOFILO DE ANDRADE 
- E qual o critério para a distribui­
ção, é proporcional às contribuição? 

O SR..IMINISTRO OCTAVIO BU­
LHõ'f<'<.; ~ Neste particular, quis se 
dar flr>:.:ibilidade ao congresso, para 
decidir c ... mo fazê-lo. Acho que não 
poderâ ser feito, por exemplo, da mes~ 
ma maneira todos os anos. Em prin~ 
pto é preciso levar em consideração 
a !alta de adaptaçã.o de alguns. Es­
tados. 

O SR. DEPUTADO THEOFILO DE 
ANDRRADE - Não d.everia constar 
dêste Projeto uma diretiva quanto à 
distrlbuiçáo, mais ou menos propor­
cional à contribuição de cada Estado, 
:Municfpio? 

O SR. MINISTRO OOTAVIO BU· 
LHOES - Não, porque aindl:l. nos 
dois ou três primeiros anos de adap~ 
tação tenho a impressão de que de~ 
veria dar-se bastante flexibilldade 
para atender àqueles Estados que sen­
tem maior dificuldade em enfrentar 
o nôvo problema. No Rio Grande, 
São Paulo, Guanabara, Estado do Rio 
e Pernambuco vai ser fácil; nos ou­
tros, difícil. Então, a lei complemen­
tar poderia a uxilia.r os Estados que 
sofi'em essa maior dificuldade de 
adaptação. 

O SR. SENADO& GUIDO MON· 
DIN (Presidente) - Estão registra­
dos para o debate os Srs. senadores 
José Ermirio e Atilio Fontana e os 
Srs. Deputados Flõres Soares, José 
Humberto e Mário Covas. 

Tem a palavra o Sr. senador José 
Ermirio. 

O SR. SENADOR JOSE' ERMIRIO 
- ~.enhor Minístro, entendemos que 
só uma política governamental que 
liberte as energias criadores de sua 
crescente população é que poderá \leu· 
cer as nossas dificuldades. Só assim 
teremos uma época. de estabilidade 
política e prosperidade econômica. 

Os fatôres aqui discutidos pelos Se· 
nhores João Agripino e Mem de Sâ, 
pelo SI:. Deputado I<~itipaldi e apar­
tes de outros Deputados trouxer·am, 
a nosso ver, importante doc~menta­
ção para que seja estUdo melhor ésse 
projeto. 

Sabe V. Exilo, Sr. Ministro, que o 
Fundo Federal Agropecuário, cuja. 
verba é paga em duodécimos, <.;ômên­
te começou a ser· efetivada em agõs­
to, em lugar de desde janeiro. 

Isso quer dizer que a Lei De!egada 
n\l 8 não está sendo cumprida. Se 
assim acontece temos nossas dUVi­
das quanto aos resultados do que se 
propõe, pelo seguinte: antendemos 
que só com aumento da produção é 
_que progrediremos. Vejamos o exem~ 
plo americano. o documento, ontem 
publicada pelo Departamento de Au­
ditores dos Estados Unidos da Amé­

Assim, na verdade, o que se pre- !acionam. com as do Senador Agrl .. 
tende é dizer 'que não deve hav&r tr.i... pino. Na verdade, uma parte deve ser 
buto sõbre crédito, sôbre operações, ratificada. 
cambiais e outras do mesmo gênero, 
que corresponde hoje ao impôsto do 
sê lo. A idéia é. suprimir isto; não 
serve mais de receita .do Tesouro. 
Só será adotado em casos excapcio· 
nais, de grande especulação, de gran· 
de necessidade, de desequilíbrio de 
balança de pagamento, qualquer coisa 
para fins de defesa monetária .. Esta, 
portanto, de <.'lt:OIOt. com a idéia de 
vossa EXcelência. Suprime-se na ver~ 
dade êsse impôsto como fonte de re~ 
celta do Tesouro adotadO ·excepcional .. 
mente como medida de equilibr!o rno­
netárlo. 

O SR. PRESIDENTE (Senador 
Guido Mondin) - Tem a pa!a vra o 
Sr. Senador Atílio Fontana. 

Quanto à dificuldade da transte .. 
rência de um Estado para outro, pen:" 
so que. o processo de valores adicio­
nados ajuda a resolver, e, caso aur­
jam düvidas, por isso é que· se detl 
ênfase à lei complementar. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din - Tem a palavra o nobre Depu ... 
tado Flôres Soares. ·j 

O SR. DEPUT.4DO FLORES SOA• 
RES - Sr. Presidente, Sr. Minils.:. 
tro, seria até uma impei'tinênciá. · 
nesta altura ocupar o tempo precios4. 
de V. EX~. Desejo, portanto, redu· 
zir ao mínimo o que tenho a declarar:· 
8 v. Ex•. ,, 

rica, informa que os seus fazetldei· O SR. SENADOR ATILIO PON­
ros não tiveram realmente aumento TANA - Sr. Ministro, devo inicial­
de impostos e vão ter uma renda de mente declarar que em face :ia vt1·· 
8% maior do que em 1964. dadeira anarquia existente, necessá-

Direi desde logo que me congra"". 
tulo com. V. Ext~- e com a Nação pela 
patriótica inicmtim do uov .... rno Fe­
deral de remei-er para o congresso 
Nacional ta.o importante cm'!naa. 
constitucional, basta que se diga, Se~ 
nhor ·:M:inistru, e isto é pacificil, que: 
através de um sist-ema tri!lutário é 
que se pode corrigir muita injustiçl.t. 
social. ,j 

Isso é devido a crédito em boas con- ria se faz. uma nova lei que venha 
dições, naturalmente, sem nenhum corrigir as distorsões existentes. A 
esbanjamento. . reforma tributária, portanto, que o 

Num pais sem estatísticas, como é Govêrno enviou ao congresso, se jus~ 
o nosso caso, ern que há Estados que tifi~a plenamente, e como e. situação 
deixaram de receber .suas rer1ctas, por é tao grave que entendemos que ain­
que não entregar a êsses Estados, da que haja no projeto alguns dis- Por isso preocupa-me e e::.tc é um 
pelo Banco do Brasil, e em cada três positivos que não satisfaçam, certa~ i ponto a que quero dar tõtla êutase 
meses fazer a compensação dos erros mente se verifica que vem có!rigir e ' em que nesta altura da Revoluçao 
havidos? Assim, os· Estados estarão sanar muitos outros criados entre as se faça uma reforma tributârla revo­
garantidos. praças produtoras, sejam ela;; dos lucionária, e .só .se forá uma reforma. 

Sabemos que quanto maior o im- campos, das indústrias e até mesmo tributária, revolucionária, como te­
pôsto, major a sonegação. E' u~a do co'mércio, onde há um certo de· nhÓ convicação que é o _pensamento 
lei invariável, aqui e no extenor, ,sesthnulo e aquêl~s que pagam tri~ rem encarados e bem port'B.erados três 
mesmo onde ~a onde cadeia. butos como v. Ex~ declarou se colo- aspectos no meu entender esseD.cia1s.J 

O problema é difícil de região para cam numa situação de inferi.oridaàc. Primeiro, o aspecto social; em _13eo. 
regíão. Se os Estados que não têm E' preciso corrigir. gundo lugar, o aspecto econômico; e 
.renda nem condições de recebi'!-l~s Acredito que a reforma proposta em terceiro, o aspecto fiscal ou tri ... 
no devido tempo, como contrclarao não satisf~ça em tudo, mas também buitário, como se queira cba.mar. 
suas despesas? _ tenho esperanças de que o Congr~sso 

E' pre~is_sl que _seJa det_ermm~~o a emende em certos pontos cumo 
com pre01sao, a flm de evlta1· d1~1- aquêles que ainda há pouco ouvimos 
c:-tldades financeiras na grande ma10- do nobre Senador João Agrii:rino, no 

Ora, Sr. Ministro, estaria a. int..:ídir 
em truismos, se viesse dizer a Voss!'J. 
Excelência, laureado professor, que o 
atual sistema tributário nacional é 
francamente antí-social, é prepJncte .. rra dos Estados._ . art. 13, parágrafo único. 

sabemos, tambem, que sem um au­
mento adequado da produção nada 
pode sob1·eviver e dar condições de 
desenvolvimento ao govêrno. O a.r~ 
tigo 14 do projeto diz que os impos­
tos serão sõbre operações de créditos, 
câmbio e seguros. V. ExiJo sabe que 
os juros, no País, são elevados. Um 
agricultor - não falo do. industrial 
- no interior,. tiver essas operações 
taxadas com impostos elevados, éle 
não poderá. sobreviver. Atualmente, 
todos os país-es procuram criar faci­
lidades para exportação. Agora mes­
mo V. Ex~!- elevou o dólar para Cr$ 
2,20 a fim de dar maior movimento 
à exporta.ção. Se o dinheiro recebido 
pelos lavradores forem taxados, nes~ 
sas operações de c1·édito, com lmpvs~ 
tos elevados, não sei se terão cond1~ 
ções para sobreviver. 

Os outros pontos, Sl'. Ministro, jã 
foram discutidos amplamente pelos 
outros interpelantes. Apenas faço um 
apêlo a V. Exilo para abrir maior cré­
dito para a produção agropecuária e, 
se possível, para o desenvolvimento 
mineral que representa, hoje, fator 
decisivo na balança de pagamentos 
do Brasil. 

O SR. OCTAVIO GOUVEIA DE 
BULHõES - Senador José Ermírio, 
quando se diz, aqui, no art. 14, que 
cabe à União os impostos sõbre ope­
rações de crédito, cdmbio e seguros, 
êste inciso deve ser lido depois, mais 
adiante, onde se declara, de maneira 
positiva, que êsse impôsto está in~ 
cluido no impõsto de sêlo e que êste 
é eliminado em favor de uso de re~ 
servas monetária::;, exatamente com 
a idéia de suprimir o impôsto sôbre 
o crédito, o câmbio e seguro, a não 
ser em casos excepcionais e simples­
mente como medida de caráter mo­
netário. Veja V. Ex~ o § 29 do ar­
tigo 14: (I,{H 

41 A receita liqUida do Impõsto 
· nos casos do nQ I dêste artigo, 

destina-se à formação de reser­
vas monetB:rias". 

Já existe emenda para corrigi'r, no rantemente injusto sob o aspecto .so .. 
sentido de que o produto de um }Jlll- cial, já que tem seus allcerces, a sua 
nicípio cte~'e pagar no município on~ coluna vextebral em impoStos iildi.:. 
de fôr produzido, pois na projeto l;ão retos, vale dizer, que não encaram a 
se entende assim. o parágrafo único capacidade econômica do c.mtribu .. 
esclarece que pagará onde é vendtdo, inte, levando á terrlvel injustiça., a 
onde é produz1do. dramática situação do homem .que 

. . . . recebe salário~mmimo pagar, G,mmdo 
ACI~d1to que ouhos ponto;5 _t.ambem compra alimentos, ou retnédios, ou 

negatwos possam ser corng..1do.e €J? vestuâdo, 0 mesmo tmpôst.o de con-:­
boa parte, no entanto há certas dl- \ sumo ou de vendas e consiguuçóes etc. 
ficuldades em outros ponto;. por · que 0 homem mais abastado, mal& 
exempl~, as ~a.sas qu~ .vend~m ao I rico de maior renda. da m~ma lo~ 
consumzdor, nao será fac21 poà~r re~ !idade do mesmo município do 
gistrar e ser controlada pela f1sca.u.. ca '. 1 .1 ' 
zação, a diferença do preço entre o mesmo dlS n o. 
produto comprado e vendid'J> qu, se~ Esperava, Sr, Ministro, que numa. 
ria previsto em lei. Há uma certa revolução tributária implanto.da por 
dificuldade para ser registrado. um homem das excepcionais qualida-

Há também, Sr. Ministro, o pro- des de v .. Ext, se encarecesse, a.ciml\ 
blema do produto de um lugar para de tudo, êste aspecto sociál para '".J.Ua 
outro, melhor, de um Estado para possamos libertar o contribuinte na .. 
outro. O preço 1ncide na produção, cional da injustiça dos impostos in:­
no caso, no Estado que o produziu. diretos e para que a estrutura de 
Mas a diferença de pr~o dev~ ser nova reforma se baseasse em impos .. 
aquela do Estado onde foi. produzido tos de justiça social, isto é, rm im· 
ou onde foi vendido, ou a mercado- postos diretos. poderá me dizer Vossq, 
ria ClF no Estado onde é vendida? Excelência que timidamente a re!:or .. 

Esta parte será um pouco difícil. ma, o projeto encare um aspecto se­
Naturalmente surgirão as contesta- cial. o art. 12, inciso 2Q, quando 
ções entre o Estado produtor ~ o Es- isenta do impõsto de circulação r1a 
tado... última. operação, os· gêneros de pri· 

o SR. MINISTRO OTAVIO GOU- meira necessidade ao consumidor-.J 
VEIA DE BULHõES _ com 0 sis- Sublinha, Sr. Ministro, muito tirnl:" 
tema de valores adicionados issa I!âO damente êsse aceno de justiça soctal, 
resolve, mas ajuda a resolver. Sem- pois se bem entendi o projeto do Go:­
pre surgirão problemas, mas' ajudam vêrna e com esta falha que foi ~~pr~ 
a resolver. sentado por ilustres Senadores i 

O SR. SENADOR ATILIO FON· 
TANA - Eram as observações que 
tinha a fazer. De qualquer maneira 
quero congratular-me .com o Oovêrno 
e com V. Ex", Sr. Ministro, por ter 
enfrenta'do o problema da objetivi~ 
dade e corr , cC\l'e.gem. pdrqt.-.e pqx:isa 
ser sanado, para tranqüilidade, para 
paz e para a ~rosperidade. 

O SR. MINISTRO OTAVIO OOU· 
VEIA DE BUI.J!óES - Sim, as ob­
servações do &Jnador Fontana se re-

Deputados, falba, para mim, da maiot 
transcedência, de não trazer .. dados 
estatísticos, para que possamos aqui• 
latar e julgar e resolver e decidir e 
votar bem. Eu, Sr. Ministro, .te.nhp 
a impressão d~ que ainda contlnuà 
preponderantemente CQmo Unpostos 
indiretos. Ji 

Acho que a maior receita tributá• 
ria da União, dos Stados e dos MU:• 
nicipios continua s~ndo de i.mpos!os 
indiretos e, portanto, deixa de se Ia_. 
zer a revolução tributária que eu sÓ" 
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nha~a. dando caráter JiOCial a estA ; r!gem, em grande pa;·te. o efeito Ge.ssa·) rtforma fril~uiár:a; cada cidadão pa- 1 n11enas uma renda "'pe1· capit.n'' til 
fefonua. · l trl.bula~t:.o. 1 gari dz. su.a r-enda ··~r -capita.·· z.Q • tónno üe 18 d61area - mas quand1 

O segundo. ponto, s.r •. Miaistro, que ( TOdos se q~e!_xa~.' no! Mun:.c~pios, j T€souro. 1 manuseio os anais do I~GE v enfie; 
eu. me pernutun r~speitosam.ent.e yo,n- : de;,.. t;rm~ .. dtm.~.~nu~o . ou el:''!J.tit! o ! 0 SR. M!N!S'IRO GOUVEIA DE ! 

1
que ultrapassa P,?Uc~ mo.1s de_, a <>~6 

d.e1ar a V. Ex- e o que d1z ra)p€~to hn.~--·O a_ ".ua,Istr.as e P-~-ofJssoes. 1 BP- }'O'"'"-~ 0 . ·et - .·. 1 .ares pot ano. a_redlt.o nos ni1JIJ. ... -~.Gi 
J_O~ desafortunados que vh.-em .de sa- E_:;ta era outra denomi~~ão _ du Jm- ! "'f~~el;te_~ ;lm 0 ~~1~~rg r:eo t;.,~~o~ 1 ~rafados -.tenho pt:eocupa~ão, a d! 
láno. Eu e;;perava que V. :E,xQ. se va.- }JLõto de Venda~J e consJ.;rnaçoes. ?e- jl-' o~ .. · . d sit .~ _~ · ·e + - 1 aar, com mJnhas moaestas fo.rças, 11n 
lesse desta feliz c:portunidade par• dilllOJ, purta~co,_ através õ.ê5te p~ojcto, I, ~-rH\:,:n;~s~~.~~~tar ~~!0 1~:0;:.-ecd)~a-~ , l!!~jeto q~e venha efetiv3;n;e~~~ trio 
J-e!on;l\r a F-ederaçao. Poderia citar que os ;1t~mc1p1cs procurem tnb:..ttar ·;tu.: •tl a _,s cn1tcar, nao agora, trans1tomunc-nt~ 
países mais_ ~dlanta_dos do mundo on- -n:ais _o rmpõ;;to retrit~rial em com~ 1 ""'N~~~· ~-efH:ma t-ernos plena c-~rteza o projet? de rediscriminação da rer..· 
tle cs mumCip1os sao bem aquinhoa~ bmaçao com o Governo Fêdei-al, de , , . ,. :i .. "t ,. • t ,._ da pubhca. 
do5. _ l?oUeria. dizeT que no Brru.il igualmente o J.mpôsto Predial, e a:>sim ! bu' ;ttJ.,e ·1<.:~::1.\ ~a Pte~. ca.~1- a. e _a,~ 1.1 A parte dE. Constituição é aque1t 
a_tua:mente, seiundo as últimas esta: faz,endo, e:ta:;:-emos C[;.lllinhando exa- J .,.ei;.~~~~e ~~. or p da q5 ra. c~~~e~a- que o Parlamento brasileiro- mais ten 
tiSti:as_ f!_u_e m~ chegaram aos olhos, ta_mcn~~ para ?-qu~la su:t filosofia da um:-~o:lvo' ~impl~: ue o~ou~o1-d~~ I tocado, mais _tem .P~to a mão. Dlgf 
o IDi.ln1mpro uao chega a t~r Z'5 rJa tnbutaç.ao do unvvsto mreto. ·-rande ênfa 0 e· P d. . ~-~a v. ~. s~. ~;.tmstro que ;;ó en· 
recei-ta tributária geral. Espera·;~ aue Demos grandf! t·nfu:;e ao Imp6sto ~~·-eto o~-,~ee :ran~~ é;~·a··~ ~m:~~~~ xergo solução para o problema quan· 
nes:>e _enseJ~ Be reforçasse a finuD.;a d~ Rend~. a I~Gnto de fazer .c~~rqvê- ~ re;dt; -~rovenJ<>nte ~do: im'"Os~ do p_·j~el[c F.e ?Oru:~-uu: bara-war t 
mun:Cipal, mclusive para que servi- I mos com cs b>tado::~ e Muuu~~p~.oo. u' ·,.. '" . ~~ - ~ .!-~ _s arrecauaçao c...e unposto. Por isto rnt 
çt?s. ~ossem transferidos para 0 mu~ li Esta é a m_a!·;eira de melhor fls:;_aU- ~ :z~1~~.':';1mc.!~.~po~t~s d&ao desl_!~1::dg.s j r:areceu que o proble_m~ era inliH'(:\"i· 
mc~pw, e, portanto~ isso feit-o 00 z.ar o Imp~sto de :Renda, torna-1D , ,..., ~. ~,. '- .-·, q,u ~ 0 ~a v .. ~c..a e ;:avel, um:1. eX-ltona umca que absol."' 
ntawr rapidez e 7om mais· ecoÍúm.1~ j gener~lízado. 'Todos saber~ q~e. ht?;e 1 ~!ut~ 6!~ ~~~~a~~~ -a~s de;;f:~st_~r- 1 vesse o ~~tal da r~d~ p1\b1ica. K-->· 
t>al"tl- os cofres publ!cos. ~~em !i~a, o grupo de con~n~umt:;s do 1 d.?'r'em' E~r destinados :Os h:v~st~: 1 Ja~o: __ unmo e __ Mum?IPI~S. . . 

Lamentàvelmente Sr i.\-1" • t Im!?osto d':; Rm9-s. é. d1mmut~. por j m~nt.o~ I ~.t..s"rm havefta m~Js tecmca e J.!!te· 
·perdoe-me se errei · 1 

:-UDS ~C:S -- vánas rt.:zoes, mdu:.IYC da ,g:a!h.le 1 0 -,:,. ., .. . ... _ ., reS!'::e comum em JÕgo. o Goverm 
bre: no ~p·et e :-- nao .:":lS!Um- ev~àa . .~.\ U.cião n~-o pode, ;,ô:dnha. 1· , _qu"' o;cn~e hoJe em m~t.erla_ d~ ; Federal tcín a preocupação de que 11 
ês ' .p~ -~ 0 r .m~hdo por "'· .Ez:;, controlá-lo. A~"oriados Ç<FPtn :1. · u~,,osto dt: vendas e oonstgnaçoe.:s? , próprio impô<to territorial seja po• 

s~ caratet de refôrço, conceàenda ·- , .... ~' • .. , • ·- · l Ja ·~lfalil m; pmdurucalb.os que os 1 -.· • "' • • : ;·. • 
ma15 recursos aos Mu 11 .. 1 ~ ~ rrmao, ofo F....c;.a ... os e l'IuniClp!Os. r~- · impoht-os tEu em m" .. -=-ri de dict ~ ~ tJe _la.nçao.o para JUStJça da .r., .. a~ 
&•at'o-· , . : 1 CJ_P Oo e ac.~ deiTt.-OC dar-:ne üe:;envo1v;mento de h-- ,. ,;" .. . ~ ....... a a 0 , taçac. 
pr~po.sfk> age c~~trd:;o, Cl'~lO Que es~e mite.s eJL.Ta.ordinários, faz~mi•J-o o ni;1.Is. E. uma coisa chocante. i Serthm Mi.01stro, há rellàa do~ Es .. 
fôrça rnats . der • c~ua. vt:z mal? _e:.telo do ~istezr..a tributário Ca Ft:~ O s.a. PRE5IDEN1E <!::•ena:Ior ta.dos no pNjeto que apresent.E't em 
Uniã~ a; Ternura 'N m~IS ~ec.urso.; a de~-açüc. S{.n-:::o a es ... ei-3 da Feüera~ão, Gtal\o MonLi:tü - Ant~s de dar a iSSO e que· foi agora ofereeíto come 
t"stad~s e Municip: :c~na,. ~~e!!W.ndo D Impósto Ce ne-r:dr. dEixa __ de ser npe- p'l!avra ao Sr. Depmati.o José Hum- su_.OstHu_ti.voao projeto ao E."ecutiY?· 
rante 0 det"nt , 10·• e Ia,tro pe- HD.:> i.Ulla r:-co:ttt. vt IT~1.mo, paL' :"se bt>l"lo, lembr~) aos nc)~·e3 congnbsis- Nele a11:me1 que a esfera ma~ aqm­
foi mais pr,;u.!(;Ü;~en~~alfl do PC-1t':r, torn~r. a:tc.b(-~,.1~::-lpôs~o-receita ~<l3. t.;.~ q\.:.~ cs:<.•._ re~ni?..o _não está Yes~, l~"'l~u.ua ~percentual ê a esíen mu· 
Jet-o. 0• '-'"1ll-a, no pro-l F-.staa0s e Hmuc,pias. Este, o mot1ro tnta a e;ur,Encm fCJlmenial, :-:cmo ·r:.1c~r;al e flquet chocado quando vo.::sa. 

Ne..';Se sentido ·faç . h da _par:íc:p.1.ç~o. . . _ se fõsse nma convoea.çào. 1 Ex~lêuc.i.a se referiu a dados de 19e;J. 
sE:rva"'ô~s do e;,.'neot msm a~ 21i ob_~ 1-iáo e nrea parbc1pa?.ço no <;ettti1o 1 r•or Ul:J. convite acue 0 5r ~.7111 lS-·\ LI'60 a V. D-~ que em 19GQ o p.er-

- ' .. =< u :e enanor nt-•a """~ · f • .. · .. J '' • - · ' - · •·· · • J de · d 'bl' ct • -... ~ b11nba legenda pai'tidária _ ·c:;;_ ;_-...;I? .a:o. '"aa •)L,do em,rc.açan ~os :tro aqu.Je.~ceu com muita b:mdadz e, cen~ua. .1en a p~ 1ca ~ra e .. o .. ;~ 
nhor Joào ""1\gripino. O . S~ .~.:.~~-"'"~o~ c ~:~.ur.L,rp.os. E ur,nu d1s- ! po.r lSSU mesmo, a Presidé;lCia Ul0.3- pa~a os Esladus ~ 3~,6 par~ _os :0.-::.uni· 

. tr11 .. ~l~ao _éc Imr:-..._;;to _de R~nc:a ccmo 1 tl'a ii.an~aüi<JUL-e unt de.;ejo., da \~1-<cr- c:p1os e que ~€~O:S dlSb, varu~s emen-
~Crc1o que êsse Impõsto de Cii·cu'a·· r:.e f•Js;e E.st~ wm m1.posto unrco C"UJOS; tunid~de de tocios os 1·-,•erpe···n•e" das à Constit:.uçao pretenderam me-

jlao qu · ' t· · t • u -- 1 • ~ ~ · '" • .... ~ '"' rt rt d b • ÚlO - .. e va,I continu-ar cm."l 0 mes~ par lClP<ll"l e; ~:· _a - nmo, os E::u~-- ficarerLl sati~Jeito,., com _a.s respo&tas .1om:, a so_ e -~ comW1a3 n;,bll~t~ 
... ões a~!LdO .. ~e Venctas e consig-na. d~s _e. os l\.._Ul~l;IPlC3. _ E;ta a gr~~m~e 

1 

e ao me~mo t~n~po coru.:iwu 0 tt!lllpo !~S. E. o que Hll"lf1camoa em 1;6", _W: b pre .... tsa ~r bem ponderadc fuc~ofla da I~--or~T.ta que _pode nao de e li:!, s 1·. M.lllJSiotO, pod~r p:u:tir 110 Lm.l ano ern que puc;t~mos. \el"âtea_ 
'V~m e~c~:d9 pelos técn~cos - é a?arec~r à ---~nmeua. Vl_Sta, mao €U- I avi§.o clU5 20 horas. (Pausa)- I o r7e~·centu~1, que a ~nmo bm:rou (}a~ 
t Ex di.spoe de esplêndidos _ c c-.1·ra Esse .,1ande objetivo. Trota-se, 'Tem a pa_a\Ta 0 nobre OeplJL:?.do 46 rt, cs F .... tndos subrram - com El.ll-
.ambén:_ G mecanismo _para que a ar portanto, de uma rt.forma que visa 1 José HUL.'1barto . praa para aquêles que defendem cs 
-recadaçao, feita peio 'l'e:muro Nar·io- 2.cs importes dir.eto~. prh':."'ir.ahne_rlt-e ' · Beu.s illtf'l"ésses - para 45%; mus vs 
nal, mas ap~n<:~ em trãru;ii.-o_ ~o~ a? _rm-p.Jsto d~ Rencla ~em~ suas rub- O SR. DI:PUTADO JOSE' HUM- ~nun.klpics baixara~. para 8,5%~· Não 
flUe cabe a Dnmo, aos Muni..:\;.0~ diVISões: In:;>cJto Tetntor1al, Iw_gõs- BE!tTO - .Sr.. l'.Iulistro, nt.::nt{) ãs e pos-El.Vel, Sr. MmlStto, a nan k"!r 

~
nhegu~ se:m maJor Via crucis ao., ~; to Predial e lrnpôs~o Territo-rial nr- IJf;.lana.-; do Presidente, ao q!.lç· íoi que a União passe a executar servi-
res tao debllitade~s dOB munieíDios bano. dehaddo aqu.t, de:.e;a.-a ser st:ttétlco. ços que ultrapassem os seus deTeres 
os Estados. 1 e Vê, agora, nobre Deputado, que nós De.5ejava, JIOl"ém, S:. ~Iinistro. ser adv~ndos do a-.:t. SQ da Constit,lição. 
Não c . . e<;tantos muito mais f~zendo- révolu- ta.ml)t;m prc.:ct.:;o porQUt! fu! exprerso, .:1trav~-s de or :;.\os como a SPEVEA, o 

de se n:r;reif~ _Sr .. dMtmstro, que alW ção que â p1·imeira vista parece. Mas, a;ne:o.e!üei wna .eme:u:.a ao Proje!J(l D~.:rocs, ou órgãos regionais com0- a 
deseiaf. '"'"0 . 1 cul ~do, como. s:;na de send9 o lrnpôsto de Renda a p~di·a de Redi.:.tribuir;ão àe P...endas PU- Valo.l"ização da Fnmteira s~o-este e 
t;~m~ &e' 0m~s hão ~Pet-.to soc1al, tam- ::nzu-~-ar íl ~ re-Jo :i'J'ÜP'l1a tributúrio bEcas. a SUDENE, a_ém doo seniços orçu-
némic~ n a feito do aspecto t~co- é natural que a União pareç3; ficar Conft!s.-.o a V. Ex9 que mf: pMece mentários que serão aplicados na es-

• eom uma pa:;:-c3la muito maior. A um proJeto muit-o mais r~vo1uc1Jna- fera municipaL 

I 
!!.tio quero im])Brtinentementc in- Uniílo, po;é".n, rt:uJ..<=.tribui essa l)ar- n.o ti'J que atJ .. uêle que \'em da resp.::í- Em 1960 verificamos que o pe;;soal 

~ ~L_Ir ... co_t;l v_ .EY.a_ .. Os ponteiros do cela e:1tre os d.iferent~s Estados. A tt~·:.::l rrvoluçno btasileira. Não ac.:-e· ch·iJ, militar, ir.ati\·o e pensionista al.l~ 
)"elogw Ja vão adiantados. V. Ex<?- é re-distribuição podera .ser automU.tiCa dito que .tenha a União po.-;sibilidade sorveram um têrço da receita públic:l. 
realmente um dos hom~ms mais Cpe- se a rend·l nt.r:iona\ %sse maia uni- de u;_ant<::r aqltéle..s ~ercentu.ais df:vi- conte;;.so que nâ.o há sa-lvaçfto para 
rosas dê.ste país. forme em tcdo o território. Mas não d03 aos E..'itados e aos Município.:;, pa- nma pãtria destas. Os encargos tcln 

existe es3a vnifonnidade, a renda na- gu.s em dla · a iu.tlaçáo podem ser suportados, in-
Neste sentido, aliás não H·latcareJ c~onz.! est.t cr.n~'=r.t~ada na região O êrro fent de 18SO, nt1 Coru;~itu- c1us:ve pelo nosso povo, pontue ~ .. ilga 

ju~tos elo.glcs a V· Éx~. nato' res- centm-sul. Daí a nece.::sidade de um in·..e primitiva. a que V. EX'- féz re- êste ano o impôsto do ano passado. 
Jl~eito ~ a_ admiração em que tenho !undo -~e t·e-di~triôuição para. ate.1ldCr {ercncta na Mensagem. A Constitui~ JZntii.o, o co.utribuinte tem faciH.::íade 
t · Ex., nao só pela sua operosida-de as reg10es menos fa-·wrec!das. ~-5o se çãa de 1934 pretEndeu corrigir de- de contt·Umír com seu ímpGsto, n!l 
çcmo "P~lu conhecimento que ninguém trata, t3JU~Jém, de fa~or. não se trata tamlnadas clistorções da ren~U pú- base do ano passado, com d~nheiro 
~ega que V. EX-ª tem, efetivamente de auxilio: trata-se de preceito 3ocial blica q~l&~'lào cogit<.n.l de dar m~iores inflacionado. 
l1€Sse assunto. E'" por ~r.o Q'le eu, a red_istrit Ui r-ã v da renda da Fc- do-~a.çõcs para tlS municipíos. ::{r~ft-u- Digo a v. Ex"' qlie não me conven­
.ÇOni todtJ respeito, Sr. Mini"bt:ro. la- deraçao. Pa: h:iBO patece que os F..s- tiíuameme. como teremoF preci;sa. ceu 0 projeto do Govêrno. Dete.nm­
~entJ profundamente que V. EKI.l nâo tadcs _e l\!unidpios recebem pouco, mente ezn dados, dent.ro de alguu3 nadas medidas que .êle preconiza eu 
.t-enha aproveitado esta hor'a para mas c-s.se é fenômeno unhrersal. os mmutos. :Iefenderei e mesmo tram.1iro a V. 
realizruo nesta marcha revo-lu\:íon:í- Estad?-; Unido3 são \lma V-edera:;ão. Senhor MinisU:o, a mim transpa- E:x~. profezsor de renome, porque, tia· a .revolução tributária. enearan- Exanur1:e v. _EX\1- a receita dos Esta~ receu, àê.'Sse proj<.•to que não temos mais do que eu, tem experiência ' 
,-o Preponderantemente os aspectos dos Umdo.r. e \"etificnrá. que, em 19-8.3, tempo de entrar no cel·ne de um pro- profundidade para solucionar es.:.e-3 
aócio-econôru.icos e~ também, Q: refôr~ por ~cmplo, setenta e ci.Iu~o b!lb.õe.1 blttna gravissimo, porque a.:renda pu- probl~as. · 
ço da FederaçáQ. de àolares ~crresponde à receita dos blica conduz o problema social. o pro- 1-.!as queria, c_cmo político -preo .. 

Muito agradecido a V. EJ..-4. impostos; q.ttarenta bilhões de dó!a- b"!Clllf-1. econômico conduz o povo tn·a- cupado .com a sorte do poyo bi'ar.ilei .. 
o SR. MlNISTRO <YI'AVIO BU- res, é a renda dos impostos das Es- sileiro, ro e para oarutear o custo de vida, 

•Ho-eo(!o tados e \'in_t.e dos Municípios. E', por- Digo a v. F_.xt:t, como homem qut lazer repa-ros c•,ue tmnsparecem das 
~ ~ - Tal\'eZ seja por wna qu_ es- - j · d .. d b ., :a·=- tanta. fen0. meno universal. a se ete\·e, Ja se e t·uçou -50:Jte o .•. ,_..,l!a"ões cte v. Exa. Por exemplo, 
-w.o de temperamento --que 1 se possa bl ·~ ' 

n tlr é No Br1:1s.rl, forçosamente, tem de .&er p~o .. ;ma nas ang-Ustias de pol~tic!l, v. Ex!õ\. se 11reoc'J.pa, quando responde re e at num proJ·eto, e ésse pro- ·t ti tto assim, principalm.._"'lte porque a re""-'-~ oao mm .f'J an go, mas que tem se- a al•.um-as críticas de Deput.ado-s e se apresente. calmo, se apre&enta U-I-ti ·ct d h · tribuição da renda social é tr(;'IDen- gw o o exempJO e ornens serias, Senadon~s. dizendo que algum~ com--ave, mas êle é fortemente revolu- ·· v EX' - cttto · 1 · . damente concentrada na l'e.zit\o sul. mgo a · · que nao acre Q.ue. pensa<'âo poderia 5er dada aos Mu--· e onartu. A primei.ra vista quem o Iê t 1 t 'l d d ' •--1 · E' preciso que a União arrecade e com r n ·a '-"as e prazo, po er.l.a liicípios e aos Estados nnrque os im ... --. y•ez não veja revotuçlio nesse pro- é t c t J t d "~ , to fa...-;1 a redistribuição para as red~e5 s e ongressJJ vo :ar o pro e o e re- nn-st<Js de vend.as e consignac_·óeE, da ..,e , mas êle é altamente r€\"o1ucio- "''" • v d'' 1 · - d · "~ -ttãrio, · menos fa,,arecldas. . .r.SCl nunaçao e l"enda. publica çue Ju(lústria e Profissões seriam íncor--
0 pmjeto é, portanto, muito mais puàe::sB COll.duzir o destino brasi;eíro pora.dos nun1 .mpõsto único e não ha­

revolucionário do que parece à pri- para Mrte mais feliz. Digo a V, Ex~. -veria reincidência de tributo sóbre a. 
mcira vista. por exemplo, que me preocupo quan- mesma operação. Digo a v. Ex:a. que 

_ ~ Pl'imeiro lugar êle procurou diB:­
çjplinar a denominado Im.pô.sto de 
Vendas e· consignações, ou Imp&t.n 
~~-e Circuhtção; ou o nome que tenba, 

tque é um impôsto 111im. Pode mu­
, :ar de nome, ma.s êlé éontinua ruim. 

, e ficou um pouco amenizado e fi­
iou amenizado se realmente fôr tri­
~ute.<lo por me1o de valores adicio­
nadc:m e êsses valores adiciu.t.tl.\0.~ tor-

O SR. DEPL"T-~.'\DO FLORES SOA- do \'eio o povo brasileiro pagar de tri- a grande compensação haverá: se o 
RES - Pediria, entã~, a v. Ex~. lmto â União r ao Estado e aos Mu- povo bra..<:;:ileiro já ·pacia vint-e c c1n­
dua.s informaç.õe."i: se o lVHni~tédo de n:\!iQios um c,uarto àe penb rlaclonal co por cent.o, um quarto, pelo menos-. 
V, Ex~ c.al..culou qwmto do produt.o bruto. Devíamos ter, no ano \)assado, d-e íln)JÕst.o nã-o vdo salvat,;ão pare. o 
bruto nacional será arrecadado pelo em t.órno de 18 trilhões de produto Pais. Possn diz-€r a V. Exa. que a so­
fisco nacional. €'stadual e municipal mcionat bruto. oevemos ter pago negação C crime que compensa porA 
pela nova refornta trHmtária. Se- '3.8 trilhões à União, ao Jrstado e aos que tinhamos no ano atrasado ctnoo 
gundo: qt<luto, hntü;·~m pelu no\"3 !\-I:tnl•JI~-Jios. f\ua um p~is que tem por cento de poupança e temos agorá 
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• ~ Produl<> IntoniD ~ de W!bu>ol da <llili1S Qll!era que "" várloo Jrlbuto&, ,... - dferu de ·-a- 11lgwna, clentro dAS .. wolo. •.P"!!~ça ~ 4 --•- illo ""•Já do Podor Oolwodente. po<le!eo, ,...\ante a ál'e& do ..,.,... • .,. lW esfertUI do Pcder, ·o poder P~ 
~ - ··- .tJO&' -·•- "" er.mm- sm~nentemente prlvattn do "" munlclP&l """*' -"le que se _. ea livre ln!Cl&tlva. Qual a sorte doo 0 SR MlN.!STRO aoDVEIA DE ' • .l"edoraJ t&nlo lBBi> é nr- contr&rá em ma.klc"" di!lcu~ ~ 

ttooa br~Ucuo$ que h~je defron: BULIIOÊs - Posso intem;mpê .. lo? ~:eênlo e detéÚl '0 oontrôle ão meca- ra aa devidas adaptações, at.nd& 4ue 
um~ •• tuaçê.o populacional Infla A ob<ervaçê.o é correta: Ja trouxe r.J&no ~ambla.l • é lógico que dete- lei lhe permitls!e !e.zê..laa. clevl& 

~la da orMm de um IIUDff f. emenda nesse particular, comple-

1 
nha 0 contrOle de mecanismo fiscal entrar num proCeGSO de itlcJ~nc.IA fB! 

de!D~toa~~l ieaW::.i ~ed~~lft~ ~: tando. _ na. medJda. em q_ue oolooa a área cal absolutamente inconvenlep.te -pt.ra 
t.uemos que defrontar trêa m!lhões e O IIR. DEPUTADO MAR10 COw \de :ipc~d~nc~a em têrm.OB ~~6 r~- 0 :~!:it~~n~;~ coioco em *­
quatrocenti)S mil t·a:va~es:, tals os re-- VAS - Não Insistirei. Grato. P:::T)mônlo, na área 0: Urue.J.3uaJ. ~ moe de teJ5e objetit•ada. pelC) pro~ 
cu.rsos mobilizados pelo Poder Públl· O'J.tra. dúvida que me sob:a é do: post<! de RenTQa, ~. ãea e %l 'área 
co mas princ·pa.lmente pela ciência art 24 que d!z. tLê:) \Imposto de ra.n.!'mzss 0 e a o SR. MINISTRO GOUVEIA ~ 

• t 
1

Td uma inflação po.: · ' municipal e oi, me parece QUe vem BULIIOES- Não creio q,ue ha}&..aiBt 
t:~.ue em perml 1 0 

r: da ula.ç- to Art. 24. A lei fçdera~ pode· 0 ma1or pa;adoxo quando iudentifica da dúvida no que diz respeito t re-
:.:n-~ ?: ordem de 3

#
510 pop ao coraeter ao3 Estatios,_ ~~ Distrito lmpôsto Terrítor.íal Urb~no e Impôs- ceita dos zmmicípios. Em '_p~-

·~ ~rr~ndo as minhas considerações Federal, ou aos Mun~ClplOS o en- to Predial como sendo unpostos tun- lagar. porque 0 · impôsto de v~ndas .-
de.soej~ tre.nsmltir e. v. Exa. e &as cargo de ar~ca.dar o3 __ impost~s, ô.-unentalmente e-eonômicos, ligado à consignações que agora se Jitribtri q 

b da C .. ~ a. minha. an·· de competent'la _da Uni~ O.. cu.;o ~rea de renda, ao mesmo tempo em Municípios tamoém, c:umulativan:umté 
~~ia,ro~rque =~~eio que assUn· produto lhes ae.)a distr1bmdo r.o çuc ~le tdentüica numa. outra este- com 0 impOsto de vendas e oonlllll&• 
to desta. natureza possa ser aprecla- todo ou em parte. ra o 1m.põsto qe PH:>duçáo e o :Impôs· ções dos Estados, está mais ou DH'"' 
L1o em apenas trinta. dias. Parágrafo único. O di.:>p0-3to. to éle ~rrcul~çao de _bens, ~tece-me nos calculado naquilo que os li:e:Wal 

. nc;;te art.lgo aplica-se à. arreca·j ctue orient~na . a maquina flscal de hoje recebem com a mesma tributa .. 
o SR. A:U:V1S'IRO GOUVEIA DE dal"ão dos impostos de ci:lmpetên- !01~!1 ~w r;flcrente, mais lógica. e ção, calculado da mesma manefi't~ 

IJULliOES - A su~ grand~ prco~upa 'a' d ~ Estaclos cujo produt-o ês-JICni~ racional. Entretant?, .Sr. Minis- mas com 0 nome de Imp613to de tn-
~o. em resumo, ooruist~ .em. veriflcar ~~ \·~~ham a distribUir, no toda tro, v_. Ex~ tem ~dmitido conosco dústria e Profissões. 
que as despe.:.as a<:!,mlwstrahvas, que u p te aos respectl\Tos :r.ru- ' que ha ~ precanedade total quan-

0 
o», DEPUTADO .. , ~Jo . ~..-

as de.spesas da Uniao, Estados e .Mu· 0 . _el?- ,ar ' I to aos numeros a que chegaremos na '"'.no .~;~ ~ 
tticipio.!, pelo menos diminuam eru lllClplDS • medida: em que~ ê.ste projeto entrar VAS - Perxuita-me V. Exa. Não Jlf•• 
relação à arrecadação de impostos. . Ainda a.i,,parece, houve ~a. dona- em execução. lnfelizmente, não teJnos tendia interromper. 

DiZ muito oem V. Exa. que há UIDa s1a, ou melhor, duas demasJ.aS, uma estatl.Bticas .sõbre as quais apoiare- Gostaria. de fazer um repe.ro, ~ 
proporçáo ele?ade. da. arrecadação de nc art~ga ~ outra no pa.r_iigra:fo. mos as conjecturas com relttção ao decorre da própria justificativt. ~ 
impostos em relação a.o proauto na A prrmclra delas é .a. lel federal po- futuro tributário. Ora, diz V. Exa. proleto. Na. justi11cativa há um qU~. 
-cional bruto. ~a.s, M mensagens que der cometet um C?~argo ao qu3:1 ° que o mee&nlslno permiti! adaptações. dro em que se fala da tncldêrlcl~ tr!la 
toram enviadas pelo Executivo ao Estado e o Muntopio não pode.l'lam Há um ano de intervalo dentro do bu"tá. ria sôbTe d-eterminada meread~ 
Congresso mostralii. também que b.á fugir, já _que cometidos por lei fede~ qual os Estados, o.s Municípios e a rie. Lá existe: 1mpôs.t4 de VelldM -
uma tandêncja- de decliruo, que elas ral, _me~ante o gual, o Estado e o própria União poderão CJ)}ocat os im- Consignações _ percentagem de 
atingiram ao máXimo em proporção MumcípJ.O, e-ncara recebendo uma postos em têrmos de refu.imento das tantos cruzeiros. Mtt1l5 aba.uro: Jtrt• 
em 1964, declinarrun em 1965 e a pro~ parcela do impOsto, eventualmente se l'espectiva.s receitas, mas v. Exa. há pôsto de Indústrla e 'fr~w ...,. 
posta de 196tt indica uma proporQã.O fôsse obrigadúB a manter uma ag_en- de concordar !}Ue iiao, para a União percentagem 3,5%. Vale dizer-: ~ 
de Impostos, em relação ao produto cia arrecadadora cuja despesa fosse e para os Estados, e multo fácil, mas -determinado produto 0 ImpOIIâl _de 
nacional bruto já bem menor. maior do que a própria parcela do para o Município é dificillmo. O Mu- Indústria e PrJ!issões, atualmenfl! oo.a 

Vejo tambéÚl no projeto a prell- im~Osto recebido Mas o _Parágrafo v~i nicipio só terá ~dependência-, no !u- brado pelo Mup1c1pio, representa 111&11 
.c.upa.ção de diminuir as despesas .suk ml!:ts_longe: CGtnete a_le1 federal atn- turo para a fixação dos impostos pre- do que SO% do Ilnpôsto de Vetltlllaí6 ..t 
plrf.luas, no que diz respeito à arre- bu;çoes para tnmsferu• a COJ?rauca ~e d1al 

1 

e territ-orial rural. No moderno Consignaçóes cobrado pelo EstMie.. 
cadação e f.Lsca.l:lzaçã.o. ttsse, o mou~ inlpõsto ~stad?al para a órbita ~un~~ conceüo social, ~ses impostos são 
vo da- 1:nsístêneia aObre oa convênios oipal. Nao ha~ nenhuma referenc1a odiosos e de todos Of impostos, o mais O SR. ~lfiNISTRO OTAVIO 000'• 
da. Un1ão, Estados e Municípios; e quanto _ao fs. .a, quer dos Governos odioso é 0 que racai J6bre a moradia, VEIA DE BULHOES - E' coisa !a-
conYênios de caráter tributário. E~ta_duais 9uer dos Govern~os . Mu:ti- sôbre a propriedade como mstrumen- tolerável que nAo se pode manter. 

Seria. <ii!ícil. Acredito que o COU• cipals an~ll8afi!m a conveniencia de.s- to de moradia. O direito à proprie· O SR. DEPUTADO MARlO co-
çeuc não aceitaria se, imediata.men. se ;necamstno. . dade é um d±reito natm&l.. Ora, o lm- v AS _ Só citei 0 fttto para ie*• 
tv. propusésselllos que a arrecadação. E eVidep.te que em temunado.s ca- põsto MWiicipal vai incidir funda- tiva de demon.atràçl.o, que não hUe-
de todos os anpas:to.s dos Estados e .sos ha._ver!l essa _conveniência, m~ ~e mentalmente stibre c ir:np&:to predial · 
J4tdcipios fôsse feit'& pela- -.UniAo • .se atJ::ibUl a lei federal c~mpetenc~a e territorial ur!Jano. E' verdade que Tá sub'i".titmção. · • 
J:M:& emenda, acredito. seria reje1· para L<.>so, não se _pode del.Ul' de le- 0 Municipio c.or.ta:rá também com O SR. MINISTRO OTAVIO GCJO'.O. 
-w,di.. Mas -podemos c.hege.r a essa so~ var e2n conta a hipótese de qtle ot~~o parcelas do impôsto Mtadual e. F'7 VEIA DE BULHOES - Mas ~ 
Iução, atraTés Ci.e~:.es convênios e. gl'EJ..- de se atribuir f\ .. ~obrança élos Mumcl· dei·al, mas att, onde há convenienc~a para se pleitear a substituição Bie ~ 
dat-ivamente, rom e. experiência ad· pios e dos :Es auos possa represen_t~r da modificação at.sse impôsto na área pode deixax ficar como está. ~o· .M 
quirida, cbegar a anecadnção Unica, wn ônus para. o Estado ou Muruct- estad_!lal e federal? Coin~e com o concebe substituir. de modo QUe J' 
e à fiscaliZação única., com 1rnpos.. plo em face da vantagem que a co- interesse eventual do Munwtp-ID? substituição deva ser gradat.Wa. 
to últ-l 1 brança. lhes traga. 1mpôsto do tnunlcíplo represenJ;ar \r:C.o a.P ~~er que os exa~;êros da "E!__ essa. a dúvida ~ue tenho. Por outro lado, o impôsto predial é por cento do de vendas e c~_t 
tributação atua\ sã-o conse-qüêo.cta da _ Nao sei se _,;ntendt exatamente os cobrado eiil duas ou q_uatrô parcelas ções, do impOsto Cio Estado, é1f!sde .M 
lDflaçãÔ. Com 0 regime inflacionário. termos do art:IJO, mas ~e J?arece que, anuais, ê um ms:t.rumento àe rompa- não podia figurar, era mconst.it~ 
o crédito púl:lllcu desaparece. Os Mu~ ~~~~e da !edação, sena d:i!icU outra ração com o .tiilpôsto do ano ante- nal. Se o contnõuinte .apelasse _. 
... 1c1~""' os &tados, a União, dese· pretaçao. tiDr · o tribuna1, talvez pudesse ganhar- ·6 
..,.. ,v.......,. Qualquer modrli~ é muito sen- não pagarí-a 0 impôsto 
josos de le•ar a efe-ito investimentos. O SR. MINISTRO OTAVIO BU- sivel. Para. uma adeptação 0- im_pf;s- · 
recorrem aos itnPOhtas, em vez de LliOES - A interpretação dâ mar- to ·indireto é 'l :r.ais confortável pa!'a. Na verdade, E'Rtamos argument.a.u,. 
npe1a.rem pam o crédito públlco. gem a uma ~e~.:.Sãc.. um tanto tigida 0 órgão público, tende em viõt!t que do com comas que existem, m~ 44 

Vejam o esfôrço que ê.5te Govérnt;) quanto ao ObJ~~Ivo de pret-alecer isso 0 contribUinte não trente 8 variação maneira profundamente antiec0'!10m1"i­
tstá. envidan::lo, no .sentido ele reat1~ através -de um instnunén±o de con- tributária. aa, insustentável. De mod.o que • 
var 0 mercado para o capital ou para vênía e não de imposição. Talvez a Acho, po .. ·tanto, que embora 8 tt>:se substituição há exagêro. ~ 
0 crédito públlco; o esfôrço que està paJ.av:a esteja dura d-emais ai. e::.teia correta, Pal'ft>e·me que eotottis- pretendendo 4ue llrevaleça a m 
de:,envolvendo exatamente no senti- ticemente nf!/J es~eJ&ltl05 madu~ pa.. tribut&çào, mas dentro de lllniie· 
do de diminUir os impostos. Vela·~ O SR. DEPU'I'ADO 1.'1AlUO co~ ra- enfrentar um salto no escun ern .2C% sôbre a aliQuota do Estado. AfP 
t.a.rebém, 0 esforço do projeto, vi.san- VAS - Inclusive, Sr. Ministro, por- modificações dessa envergadura.. Pa~ sirn, não há queda de receitaao · _ 
do a torna-r mais recional os 1mpes- que o art. 22 estabelrce que: (Lb:) rece-me que .seri:~- m&is lógico numa va-nte, bma-s pelo menoo a 
sot indiretos e a aum-entar a apllea·· . -1..-• Cle am tU!I, e não pode.Inoa 0011 

dlr t D d "Art. 22. Sem prejuízo do dis- pr.mel!'a etapa o Govêmo estü"Je~ecer a <~:nerer 0 Pl'On'T'esso do Pa'- ti · 
çAo dos impostos e os. e mo o posto no art~ 21, os Estados e wr exemplo um mec'1-r.ismo de cadas do atual ... egimr tributário U:~ _ 
que acredito não haja divergeneia.s Murucípios que celebrem com a t!'t• Se durar.te- um ano a lei não en- · 
maiores. A~nas V. Exe.. fa1a. tom ca.. Unifio convênios :-rc;r em Vigor, nru; _seus efeitiJS, po! Outro aspecto é .por que 06 ....._ 
Jor, e eu !alo macjamente... (.Risos) r>t:r não espezarmos t-sses ano~ -e dtz- clp1o.s passarAm a basear tli(Ja a ~ 

O SR. Gtn:OO MONDIN <PTesi- No art. :'2, '51ID, estabeleceu um me~ 'ante êles nâu fazexm~ es'ia colera lat:'\•iclade n:l lnl]JOsto- que :fot " 
dente) _ Tent a palavra 0 Senhor canism.o dual, mas, no art. 24, se t.'!.e ctados? Por qu~ nio fazermos Ullla senvoh•endo. DeiXaram d.e a.tllâder 
\.)el)ntado ].-Utio Covas. atribui ao .Poder PC:blico Federal a reforma tributária efetiva aóbre da.-- outras !antes t.r.ibutáriae. 

competência oara decidir sôbre a ma- dos setUmentados, de conbecimento Não aeredÍto que 0 Im_pOsto sObre 4 
o SR. DEPU'IADO MARIO CO· téria da priv:ltiviC:.ade das relações geral. de forma a não tra.namitk êsse Propriedade SEja tio antlpá"fUO_ ... 

VAS - Sr. M1n1stro, participo de dOS Estados e MunielploS, podendo, sentimento de .in..~urança e de in- ~})Ois, r.e a peB81)8. Dl1:n'a na.~ 
tnuitas düvidas aqui expostas por se- eventualmente, o Poder Público Fe- certeza que hoje trausita em toda a residência, é natlli'9..l que Jt&iVI- .1Qf;. 
Mores deputados e senadores .. EDtre- deral, em detrimenU> de um Muni- ~~ação porque, .sobretu:OO - uós so-- pOsto, e n~ aquEle que 1nma... 1la- !f.. 
tanto, tendo tido V. Exa. a oportunl- cipio ou de um Estado, transmitir ou xros olli'Igaãos a awmtlr - n&o 1<>- 'dência a1 el 
d.ade de esclarec:e-Ia.s. na.o voltarei ao transferir 0- ôn1.1s de determinada. ar- mos conhecimer.:tJo &Utecipaclo oo re- !ii pague um ngu • 
&&l!unto. Gostaria tão-sõmmte de fa· recadaçao para m.-tro. sultado dessa niOcUfjco.çlie. Aqurues que pagam &lllllU6l~ 
r.er trée perguntas a V. Exa., du.. A redaçê.o do art. 24 rúio dá mar· g&lll lmpclsto ,predial; ....,eloo qo10 
.,Oietives, referentes ao art. 29 do pro- gen, a outra !nterpretaçQQ. E' lógico que alguns fator .. l6d!ea· um prédio para &lugar <!e- ]I&Pr 
jeto, e uma te-rceil'a. referEnte à teu A terceira dúv1da invoca a tese glo- tivos nos levaru t. admitir que ela impOsto de .rmda, que M 
cl<>ba! do projeto. blll do projeto. "- lxlDs fruWII, -<lAto, no que nessas dua:o partes do lm~ile'ftllíl' 

A primeJra retere-se ao § 29, do Confesso que estou inteir-amente de &e .retere ao ~oanlsal:o etPeeffico &. da e outrA pa4'te 4D ~ ~ 
art. :;19, E' entre a letra. "a." do ar .. acOrdo coro o rllosofia do projeto. O rec !&tn"buiç&o -&e rcu<'las. ~ absoluta .. d!al. _ 
tJgo e o§ :J9. Salvo melhor juizo, estA OOVê:rn<> nxou como instrumento trl- mente impratiCI\?e1, &-. Ministro, V. Na. verdade~ nlo u .pode~~ 
01e parecendo que l!f. redação é in- tnrt:ãrto, fttn'Ciamentatmente, o meca- E:r-:a. há de eolWOf'd!tl' conosoo, qual'.. que _o tmpOsto a6bre pl'OJJd~e 
completa. hreoe que (tlt& 9 '!§ta- n!Jimo 800110lnico ao invéo do JU).'I4lco. quer ant~!paç!o daquilo aue of<!t1· !mpl)oto onti];IWoo; Jll~" ,:· 
be1ecJmento d& CMn~eta de fixa. .. att entfi.o.pr-edomlnan~. ~ tderttifioc>u vnmente sucederá. · JmpOrto 4e OOhsumo ,e®te aQUf!et_·Q -

,i 
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~ podem pagar e na realidade de- Munioiploo poderão tor condições de 

contribuir, e com um processo de continuar, urna vez que os seus en~ 
utaçâo em casGata e ninguém sa- cargfs são ··nuito grandes. .Mesmo 
qu&nto de fato está pagando. perdendo a percentagem sôbre o Im­

' ·lê· .. impOsto ter:ntDrial é impôsto que pôsto de Consumo, os 15% sôbre o 

~ 
unicípio pode perfeitamente en- Impôsto de Renda, para serem subs­
:a.r e está associado com o im- tituidos ::;õmente por 10% do produ­

to de renda. Exatamente a elimi- to do im:pôsto sõbre a renda, não 
úr estas vantu.gens estas facilidades acredito que os municípios possam 
tributárias é 'JUe f!zeram com que os auferir o.:; recursos necessários à m~­
fuUniclpios se descuidassem comple- nutenção de seu;:; próprios serviços ad­
tà.mente daqueles setores: que- êl?-s de- ministratlvos. 
Vem desenvolver. Se a questão é de·· A lllinha preocupação é e.sta. Co­
pjdida em I'Olt.:o tempo, se us Se. tro estou de ac:órdu com o projeto, 
'fihoTes Oeputad"OS têm pouco tempo, em tese, não tcnhu senãJ que con .. 
~Q devem_ examinar em prazo maior, fiar em que v Govêrno, principa1men-
1Sto não sou eu quem comanda. te v. Eg,a.., homem de meditação, 

O SR. PRESIDENTE (Sena.dor cauteloso, prudente, tenha atentado 
püid.o .nro-ndin> - Tem a palavra o cuidadosamen~e para êste aspecto da 
~l:n'e Senador José Feliciano, últlmo questão e possa tranquilizar quanto a; 
OJ.idor tnscrittl. essas repercussões. 

O SR. SENADOR JOSE' Fl!."LICIA· Realmente os Estados terão prazo 
fiO- - Sr. Prasidente, Sr. Ministro, para se adaptar c poderão, ehtretau­
ftQ. tenho dúvidas quanto à situação to, conquistar renda em outro setor. 
qlls produtores de gêneros alimentí- Os municipios não têm capacida-de, 
oíbs. Gostaria que S. Exa.., o Sr. Mi- não têm condições de recomputar 
l!tstro pudesse dirilnir minha. dúvida. aquilo que vão l>erdel': os muuici"pios 
'~,rata-se dos produtores de gêneros man~m o ensino Prirnário rural, qua.~ 
~entfc!os agro-pecuários e - dos se toc.o, exclusiYamente, como encar-

m
{)dutores de gêneros alimentícios go municipal; rnantêm a abertura e 
dustrtalizados. O tratamento igual a conservação ctas estradas e zonas 

e um e d~ outro me parece injusto muiZ.ipais, que são o fundamento, o 

l
até contra o esp.irito da Constitui- CHne do progresso nacional; mantêm 
o, que atualmente dispensa o pro- o encargo de cuidar não só das cida~ 
tor agropecuário do pagamento do des como das zona:; ruraiS dos muni­
pôato de Vendas e Consignações da cfpios. pcssibilltando trânsito franco 

i'iiíí própria produção. Esta é a mi· das mercn.dorlas: que vêm enriquecer 
fihe. primeira. dúvida. o patr!mõ!üo nacional. 

.1;· f., segunda, ê a de que, com rela- E eu não se!, Sr. Ministro, se com 
tAo aos produtos \'endidos dlretamente a renda distribuída no projetÔ, po-
19 consumidor, êle paga cumulativa- dem os municípios brasileiros conti~ 
ptente o impõsto no produtor, dls- nuar mantendo êsses serviços, Essa, 
bensa.ndo o comerciante que faz a a mtnha. preocupação. 
t\'9.nsação ã!reta ao consumidor. Acho 
i!Sia parto também um tanto injusta, O SE. MINISTRO/ DR. OTAVIO 
~é: vez que beneficia ao comerciante, BUUIOES - D~putatlo Guilhennino 
Mt. prejufzo do produtor, .sobretudo o_ponto levantado sôbre a transínis­
dtl produtor rural. sao_ de propriedade é, na verdade, 

mUito importante. Tenho impressão, 

O SR. MINISTRO OCTAVIO BU• 
LH()ES - Até talvez facilite A qqe~­
tão ficando êle incltúdo no predial e 
no territoritt.l. 

A obse1·vação de V. Exa. é de mui­
ta valia. 

O SR. SENADOR GU!DO MmlDIN 
(Pl·E:sidente) - Vamos ouvir, ugora., 
o s:r. D:::putado Brito Velho, para o 
encErramento dos nossos trabalhos. 

O SR. DEPUTADO BRITO VELHO 
- nr. Presidente, Sr. Ministro, não 
vou, prOpriamente. promover UJ.tt de~ 
bate, pois que, quanto ao assunto, seu 
um homem feliz porque tenho um 
guia. aqui dentro do Congresso; é o 
eminente Sl!nador Mem de Sá. Fiz 
uma denúncia. cem referência. a de· 
terminadas matérias, porque não me 
é pop.sfvel, por falta, de tempo e por 
falte. ele conhecimento, exami11ar ta .. 
dos os projetos que transitam 1~csta 
casa. Em matérias tais, louvo-me no 
mesh·e, mestre com "m" minúsculo, 
porque com "m" maiúsculo só Mi­
nistro. 

Sr. Minis1;ro, não desejo prC1pria .. 
mente formlJlar perguntas ou obje· 
ções ao que dis!'e V. Exa... porque, 
em linhas gerais, as explicações apre­
sentadas satisfiz~ram-me. 

·Uma frase, ·repetida por ~ais de 
uma vez por V. Exa. e de certo mo~ 
do pelo meu colega Deputado Ivtá1'lo 
cova.s, merece breves comentários. 

Ac discutir as repercussões sObre os 
Estados, particularmente sôbre os 
municípios, afirmou V. Ex~' que, em 
parte, se de·verla fazer a coisa para 
depois verificar o que ia acontecer. 
lt fato í[Ue V. Ex;J. prev~. dentro de 
certos limites. Do ponto de vista me­
todológico não me agradou. De sua 
exposição, foi o que . não me .agra­
dou. 

Em Fisiologia, V. Ex1- zabe que 
Claude Bern.ard e:Kplica o que cha· 
mava de "Experience pour voir". 
Apliea-se o rura1e no animal. Ve­
rUicava-se o que acontecia. Ai, for­
malizavam-se regras de trabalho, pa­
m descobrir o agente tóxico. 

() SR. MINISTRO GOUVEIA DE por!m, Q..Ue a .. Comissão julgou que 
Bú'LH:OES - Penso de maneira um essç, impcsto 1Icar1a. mais adequada­
i$9Uco diferente. Tenho a impressão mente localizado no Estado do que. 
lfue todos os Drodutores devem pagar nos MunJcipios: ~ Impôsot de Trans­
fulpostos, inclusive os produtores missão, em vanos munici~ios é de 
agropecuários~ imponãncía secundária.. ~ ' Transferir ésse tipo de "experiên-

cia par!:\ ver" do plano da Biologia 
' C) SR. SENADOR JOSE' FELICIA- O SR. DEPUTADO GUILHER!\.'11~ é multo perigos o, principalmente 
t!P - Desculpe a interrupção, mas os NO DE· OL!VE~A _ sr. Minit:tro, quando se trata de experiências no 
:Produtores rurais têm seus preços li- com essa afmnaçao eu não concordo. plano social. Vai realizar a coisa para 
tnltad~.s pelos órgãos oficto.is. ?~rd?e v. Ex,_, o impõsto de kans- depois verificar o que vai acontecer. 
· O SR. MINISTRO GOUVEIA DE n.ussao é de fundamental importãn- Ora, quanto a isto, não digo que V. 
SULHOES - Esta é uma situação. Cla .em quase ~odos os municipJos bm- Ex~ está errado, quero ápenas aler­
€yidentemente tempod.ria, que não slle1roo. ~ ma1s, cresce dia a dia em tá~lo para alguns perigos que podem 

;
de prevalecer e não podemos acej.. decol'rêu~!a da prosperidade e pro- ser de E'.Olução extremamente difícil. 
. Neste ponto, tendo os preços 11· gresso crutdos pelo próprio mm1icípio t d 
ta.doa, a questão é diferente. através de melhorias de suas estra~ Quan o ao segun o ponto, que me 

1 d parece uma conspiração breve, é 
· ~A-S~. PRESIDENTE (Sena-dor as. manutenção de escolas munícl- aquêle assunto que foi destacado pelo 

E-. Mond!n) - Tem a palavra 0 pa!s, execução de serviços urbanos nosso comvanheiro Mário covas. ltle 
. o "".·· • D~puta.do OuUhermlno de Oti- água, luz. esgoto, etc. Em quase to~ disst! - e -:icho que com acêrto 

doo os municfpios br~silciros, pelo que determinados tipos de proprie .. 
• ~enos em todos os que conheço, ésse dades não deveriam ser tributados. 

~R. DEPUTADO GUILHE!tl\i.II- Impôsto é hoje fundamental pam ss :t:::le .se referia a habttações que per­
Dl!J OLIVEIRA - Sr. Presidente rendas municipais. Direi a V. Exa. tetlC\~m aos propl'ietário-~. o meu que­
Ministro, infelizmente não Pud~ l que nos munlcipios da minha região, rido amigo Mem de Sá me ch:llnou 

tôõa .a. explanação de v. Exa. do meu Estado, êsse impõsto corres· a at 1~nção pE:~.ra ·0 fato de que há ha4 
desejaria. Também não quero ponde geralmente a mais de 50~ da bitações e babUações, que há desde 

,.,.,.--::-: mais V. Exa.. Como o Depu· rendaf habitações modestas até palácios. Pa-
Oove.s tatnbém estou de O SR-. 7-.HN1STRO QCTá\l'JO B'Ó- lácio a exprimir excesso de riq_ueza, 

com o Projeto em sua LHõES - Bem, para o sistema apre- excesso de bens em determinadas 
mas tenho também senta.do é indiferente que êle fique mãos. O que me parece é que de­

das no Município ou no Estado. Em nada veria ser considel'ado pela lei é que 
perturtm. Confesso que a Comissâ~ há um tipo de habitação que está. 
apoiou-se na idéia de que seria pre· vinculado ao homem como a casca 
ferível ficasse no Estado, o {}Ue é um d? (~aramujo., que estó. de tal ·n1odo 
pouco lógico, porque envolve proprie- vmculo.do à natureza dêle que. ,não 
dades dif~rentes, dentro do Estado. me parece justo ser objeto de tr1bu~ 
As vêzes. aoutro Mu.."'11cíplo - há pro- I ta~ãn. 
priedactes. que se estendem por .ou- ltle ape1ou para o direi~o nstural 
tros MUnlCIJ?ios.. De sorte qu~ l.ogi: I e co:n raz5.o. 
camentc, o 1mpàsto de transmtssan e • 
preferível ser estaduni do que mu- Há coisas que são fundament.ais ao 
nicipaJ, mas insisto em dizel' que isso, homem: a de comer, a de morar, a 
de forma alguma, é funãamental nt>.s- de vesti:r e a mim me parece q_ue a 
se projeto. mor.s.dia modesta é um prolongamen­

to da própria pessoa humana e ess:a 
.,. O SR. DEP~APO Gu;t>H~l}:Vflw deve~·á .ser, positivamente, ser posfA 

! ... O DE OLIVEIRA~ - SI. M.n.st~o. fera de qualquer tributação. 
por exemplo, o Imposto de Transmts­
são Urhana., pertence ao Munl,;;tpio 
de~de a Constitulçlin âe 91. o "&'l­
ta-do não tem nada. u yer com a pro­
pri~e urbana, 

Es.>as conffiderações ma pareciam 
devia.ltl ser felta-8, porque o colega 
M:"irio Covas estava. hem inspit(l.dO e 
guiudo pela boa fllosofta. BOcia.l para. 
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~Wnninar que deviam ser esta.bel~: 
1cidQS limites para oêrtos e determt• 
nados bens. 

Sã-o declarações que devia f:ner 
neste f1m da encontro que foi muitO 
ameno,- muito agradável e oobretudCt 
muito elucida.tivo. Meu amigo pes- · 
soai e também de v. Exa., o nobre 
Senador Mem de Sá me dizia oue 
v. Ext.' é um l1omem de espírito aber­
to, não é hJmem, como certos e de­
terminados financistas ou economistas 
que não toleram divergências ou ob­
serya.ções. V. Ex~ sabe ouvir e não 
se crespa quando de outros saem ob­
servaçoes ao -;eu trabalho. 

Isto deve ser registrado e consig­
nado, porque é mais um titulo de 
V~ Exe.. V. Ex.~ não é apenas um 
grande especialista, não é apenas um 
grande professor, ê sobretudo um ho­
ffi{;m com quem se pode falar, com 
quem pode trocar idéias. Por isso achO 
Q.Ue foi uma tarde agradável para to­
dos, :, 

Não f;ei se todos saíram cont•enci­
dos, est:lancidos, mas de uma coisR. 
estou cert-a. Todos sairão encantados 
com a pessoa de V. Exa. 

l:!."ra o que tinha a dizer. ! l 
O SR. MINISTRO GOUVEIA Dli! 

1n .. TLH.OEs - Agradeço as amâveiS 
palavras de v. Exa.. . ; 

A principal objeção e é grave é a , 
de que estamos dando um salto nó 
escuro. Não acredito que seja tA<} 
ef'.c~ro e tão grande êsse saltO. HS 
vár1as maneiras de sua.visar cs.ga in~ 
cógnita. ,... 

O SR. SEl'IADOR MEM DE SA­
Há uma emenda. minha que talvez: 
tranqüiUze oo outros, pela qunl &e 
autoriza a imp19.Iltaçê.o de um nôvo 
.Listema feito gradativamente em trêà: 
anos. 

O SR. MINISTRO GOUVEIA Dlll 
BULHõES - Hâ uma corta dlllcuJ. 
dade no impOsto de vendas e co-nsig_­
naçõ~s. ~er gradativo, No caso doi~ 
mumclpJos pode ser feito gradativa ... 
mente. A segunda objeção e essa à 
mais .séria, digamos, é a de todos; 
a se_gunda pvnderação foi levantada 
pelo Senador João Agripino no que 
diz l'Cspeito ao imp.ôsto de ver.das é 
consignações que se relaciona com a 
exportação, mas que não é, prõpria.-­
mente, impôsto de exporta.ção. · 

A terceh-a objeção foi levantada: 
pelo Deputado Mário Covas, no qutt 
diz respeito à questão da redacão d'o 
art. :14 em que não se sabe 50 e umá 
im.posiç.ão ou se em relação u. -um 
convênio. 

E a objeção. bem séria. tamQém, dO 
Deputado Ouilberm.ino de OHveir&. 
que levarei em conta, da inconveni~ 
cl.a da. tre.nsíerên~ia do i.mpõsto dj 
transmissão dos Municípios para o5 
Estados, ~ 

Essas as principais lições que r~ 
cebi hoje nesta reunião e que prci• 
meto examinai' com todo t:m\dadll' ~ 
brevemente, o Deputado Raimund9 
Padilha. poderá discutir mais com !!to 
Comissão, está bem? {llfuito be-n., 
Palmas.} 

O SR. PRESIDENTE (Senador Gui­
ào .JI.!ondin) - Sr. Ministro, me\t8 
colegas, vou ser rápido no encetTa~ 
menta desta y.essão, precisamente na. 
mais absoluta solidariedade com a 
preocupação de que o Sr. Ministro 
ainda alcance o avião das 20 horoo. 

Em nome da Comissão Mista. qqero 
agradeC'er a S. Exa. pelo seu campa-. 
rechnento a êste debate, pelos escla .. 
recirr..entos que nos prestou e quero 
aqui assinalar também da F"-impatia. 
que entre nós conquistou, rtemons­
tra!ldo, rigorosamente, o quanto r;sta. 
reunião foi necessária, e ma.is qu& 
necessária, profícua para o esclara.. 
cimento de todos nós~ 

Está encerrada a sessão. 
(C.evanfa ... se a sessão tis lQ Jl.Oo. 

ras e 42 minutos.> 


